


FACULDADE CEARENSE EM REVISTA
Editor

Professor Clemilton Lima de Souza

Conselho editorial
Professora Doutora Ana Paula Vasconcelos de Oliveira Tahim

Professora Mestre Micheline Rouse Holanda de Oliveira
Professor Mestre Frederico Augusto Amorim

Professora Mestre Luana Amorim Gomes
Professora Mestre Daniele Aires

Professora Mestre Silvana Maria Pereira Cavalcante

Equipe editorial
Professora Doutora Ana Paula Vasconcelos de Oliveira Tahim

Professora Mestre Denize de Melo Silva
Professora Mestre Antonia Katia Soares Maciel

Projeto gráfico, editoração e impressão
Pedro Mendes Santos

Periodicidade: Semestral
Os textos publicados são de inteira responsabilidade de seus autores.

Permite-se a reprodução desde que citada a fonte e o autor.
Contato: revista@faculdadescearenses.edu.br

mailto:revista@faculdadescearenses.edu.br




SUMÁRIO

INFLUÊNCIA  DA  AFETIVIDADE  NA  APRENDIZAGEM  ESCOLAR  DO
ALUNO 
Silvia Helena Viana Silva e Francisco Lindomar de Lima Silva

06

A  INCONSTITUCIONALIDADE  DA  EXECUÇÃO  PENAL  CONDENATÓRIA
EM  SEGUNDA  INSTÂNCIA  PERANTE O  PRINCÍPIO DA  PRESUNÇÃO DE
INOCÊNCIA
Carlos Alberto Soares Júnior

19

PERCEPÇÕES  DAS  GERAÇÕES  Y  E  Z  NO  CENÁRIO  FUTURO  DE
TRABALHO DO BRASIL
Flavia Maria Barbosa, Carlos Dias Chaym e Joelson Matias da Silva

32

A ORIGEM HISTÓRICA DOS MUSEUS 
Fellipe Abraão do Nascimento Memória

51

REGIME  JURÍDICO  HÍBRIDO  APLICADO  AO  CORPO  FUNCIONAL  DAS
AUTARQUIAS  CORPORATIVAS:  UMA  LESÃO  AO  PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA
Elisa Ivna Pinheiro Costa e Kleber Rocha Sampaio

61

ATO ADMINISTRATIVO: DESVIO DE FINALIDADE
Patrícia Mírvia Barbosa Oliveira e Ana Mabel Barbosa Moreira Chaves

75

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO: UM ESTUDO DE CASO NA EMPRESA 
PRIMTEC ELÉTRICA LTDA
Patrícia Lopes Barbosa e Phryné Azulay Benayon

91



A INFLUÊNCIA DA AFETIVIDADE NA APRENDIZAGEM ESCOLAR DO ALUNO 

Silvia Helena Viana Silva1  
Francisco Lindomar de Lima Silva2

RESUMO

Nesse  trabalho,  identificou-se  como  objetivos  de  pesquisa,  compreender  a  relação  afetiva
estabelecida entre professor e aluno no processo de aprendizagem, por meio de uma abordagem
bibliográfica, bem como Relatar sobre as principais obras educacionais e pedagógicas, como as
de Vygotsky e Wallon, referência sobre a afetividade no processo de aprendizagem e Refletir
sobre a importância dos aspectos afetivos para formação do sujeito. Tal pesquisa irá mostrar
conteúdos que visam ressaltar a importância da afetividade no processo de ensino aprendizagem
dos alunos, mostrando que o exercício da afetividade em sala de aula, promove um crescimento
do nível de aprendizagem dos alunos. Qual a influencia da efetividade no aprendizado escolar
do  aluno?  Essa  é  a  pergunta  de  partida  que  optou-se  por  trabalhar  aqui,  para  tanto,  seu
desenvolvimento,  culminará  em  um  trabalho  bibliográfico,  procurando  entender  o
desenvolvimento desta afetividade entre o Professor e o aluno, dentro do contexto escolar –
versando de forma conjunta com uma pesquisa qualitativa entre professores e alunos. Analisou-
se  ainda  a  realidade  educacional  contemporânea,  bem  como  através  dos  estágios
supervisionados  em  algumas  escolas,  feitos  ao  longo  do  curso  de  pedagogia.  Dentre  as
informações obtidas, menciona-se que a escola deve proporcionar um espaço de reflexão sobre a
vida do aluno como um todo, contribuindo para o desenvolvimento de uma consciência crítica e
transformadora.  a  família  tem  o  papel  de  acolher  a  criança  e  promover  individuação  e
pertencimento. No convívio diário, nas conversas, na forma de proceder diante das rotinas da
dia a dia é que a criança compreende os mitos, as crenças, os ritos de sua família, assim como a
forma deles de viver e conviver.

Palavras-chave: Afetividade. Família. Escola. Aprendizagem. 

INTRODUÇÃO

Duas  funções  básicas  constituem  a  personalidade:  afetividade  e  inteligência.  A
afetividade  está  relacionada  às  sensibilidades  internas  e  se  orienta  em  direção  ao
mundo social e para a construção da pessoa; a inteligência, por sua vez, vincula-se às
sensibilidades externas e está voltada para o mundo físico, para a construção do objeto
(WALLON, 1979).

A afetividade tem grande função no processo de desenvolvimento da personalidade de

uma criança, e é formada a partir da ação do meio social em que se está inserida, pois assim

como a inteligência ela é constituída ao longo de uma história, podendo se modificar de um

período a outro, conforme Beraldi (2013). 

1Graduada em Pedagogia (FMB) 

2Pedagogo, professor e c ordenador do curso de licenciatura em Pedagogia da Faculdade do Maciço de Baturité
(FMB).  



Afetividade constitui-se como facilitadora do processo ensino aprendizagem em que o

aluno  passa  a  ser  alvo  da  empatia  do  professor,  que  ao  apoderar  desse  recurso  sente-se

estimulado a desenvolver uma prática pedagógica direcionada ao aluno, conforme relata Santos

(2015).  

De acordo com Sarnoski (2014): 

Na escola, o professor consegue enxergar o retrato dessa influência em sala de aula, se
deparando com alunos desanimados com os estudos, agressivos,  sem perspectiva de
futuro,  com  traumas  sentimentais  que  vem  deixando  a  aprendizagem  deste  aluno
comprometida. Surge então a necessidade da escola, o professor se posicionar diante
dessa situação, demostrando este afeto que o aluno precisa;  pois entendemos que o
afetivo também exerce forte influência no cognitivo, pois quando a criança se sente
amada, querida, respeitada, pelo professor que demonstra tal atitude, com certeza esse
aluno sentirá o desejo de aprender (SARNOSKI, 2014, p. 06). 

Para Januário (2013) transformar a sala de aula em um ambiente harmonioso é uma

tarefa que requer bastante esforço por parte do educador, pois deverá haver muita compreensão

e um olhar afetivo nas relações diárias em sala de aula com o aluno, pois este aluno está em fase

de amadurecimento da personalidade. 

Januário (2013) afirma ainda que a criança, a partir dos seis anos de idade adquire

uma nova forma de socialização,  migrando do estágio do egocentrismo para uma fase mais

estruturada. É nesse ambiente das novas relações com o mundo e com o outro que elas vão

construindo/internalizando atitudes, valores e conceitos. Daí a necessidade de trabalhar com a

temática de natureza afetiva nas séries iniciais.

Para Vygotsky, a estrutura orgânica e filosófica do ser humana não é suficiente para

produzir o indivíduo. As características individuais dependem da interação do ser humano com

o meio físico social. Para esse autor, existe uma ação reciproca entre o organismo e o meio. 

Wallon defende que o processo de evolução depende tanto da capacidade biológica do

sujeito  quando do ambiente,  que o afeta  de alguma forma.  Ele nasce com um equipamento

orgânico,  que  lhe  dá  determinados  recursos,  mas  e  o  meio  que  vai  permitir  que  essas

potencialidades  se  desenvolvam.  Uma  criança  com  o  aparelho  fonador  em  condições,  por

exemplo, só vai desenvolver a fala se tiver em um ambiente que desperte isso, com falantes que

possam ser imitados e outros mecanismos de aprendizagem. 

Para Wallon a afetividade se expressa em três momentos:  por meio da emoção,  do

sentimento e da paixão. Percebe-se tais manifestações durante toda a vida do indivíduo, mas,

assim como o pensamento infantil, apresentam uma evolução que caminha do sincrético para o

diferencial.  A emoção,  segundo o educador  é  a  primeira  expressão da afetividade.  Ela  tem

ativação orgânica, ou seja, não e controlada pela razão. 



As emoções  podem ser  consideradas,  sem dúvidas,  como a origem da consciência,
visto  que  exprimem  e  fixam  para  o  próprio  sujeito,  através  do  jogo  de  atitudes
determinadas, certas disposições especificas de sua sensibilidade . Porém, ela só serão
o ponto de partida da consciência pessoal do sujeito por intermédio do grupo, no qual
elas começam por fundi-lo e do qual recebera as formulas diferenciadas de ação e os
instrumentos intelectuais, sem os quais lhe seria impossível efetuar as distinções e as
classificações necessárias ao conhecimento das coisas e de si mesmo (Wallon, 1986,
p.64).

Apresentar-se-á ao longo desse artigo, conteúdos que visam ressaltar a importância da

afetividade  no processo  de ensino  aprendizagem dos  alunos,  mostrando  que o  exercício  da

afetividade em sala de aula, promove um crescimento do nível de aprendizagem dos alunos. 

Optou-se como objetivos de pesquisa, compreender a relação afetiva estabelecida entre

professor e aluno no processo de aprendizagem, por meio de uma abordagem bibliográfica, bem

como Relatar sobre as principais obras educacionais e pedagógicas,  como as de Vygotsky e

Wallon,  referência  sobre  a  afetividade  no  processo  de  aprendizagem  e  Refletir  sobre  a

importância dos aspectos afetivos para formação do sujeito. 

A pergunta de partida desse trabalho é: Qual a influencia da efetividade no aprendizado

escolar do aluno? Para tanto,  seu desenvolvimento,  culminará em um trabalho bibliográfico,

procurando entender o desenvolvimento desta afetividade entre o Professor e o aluno, dentro do

contexto escolar – versando de forma conjunta com uma pesquisa qualitativa entre professores e

alunos.  Analisou-se  ainda  a  realidade  educacional  contemporânea,  bem  como  através  dos

estágios supervisionados em algumas escolas, feitos ao longo do curso de pedagogia.

A escolha deste projeto com o tema afetividade se deu pela observação no momento

dos estágios na ambiência escolar, em que se percebeu que os alunos vivenciam uma rotina de

vida onde há uma gama de conflitos familiares,  morais,  que influenciam de forma severa a

construção dos valores humanos dos alunos, sendo que os mesmos se encontram em fase de

consolidação do seu carácter humano. E por perceber que a escola deve exercer um papel que

vai além de transmitir conteúdos, e ir de encontro a questões mais profundas, como a realidade

social desses alunos. 

REVISÃO DE LITERATURA

O que é afetividade

Observar a maneira como uma pessoa reage afetivamente é fundamental para compreendê-la e

saber como lidar com ela, uma vez que isso faz parte da sua subjetividade, relata Amaral (2007).



Partindo de uma teoria da emoção, Bezerra (2006, p. 21, apud, Henri Wallon, 1982),

respaldam  a  dimensão  afetiva  como  conceito  fundamental  da  sua  teoria  psicogenética  da

aprendizagem. Para ele, as emoções, assim como os sentimentos e os desejos, são manifestações

da vida afetiva. Na linguagem comum costuma-se substituir emoção por afetividade, tratando os

termos como sinônimos. Todavia não o são. A afetividade é um conceito mais abrangente no

qual se inserem várias manifestações. 

Portanto,  a  emoção  ocupa um lugar  privilegiado  nas  concepções  psicogenéticas  de

Henri Wallon, pois para ele a emoção é vista como instrumento de sobrevivência imprescindível

à espécie humana e por sua vez também a afetividade, onde as emoções se manifestam. 

A Sala  (2011),  através  da  Revista  Nova Escola,  traz  interessantes  reflexões  sobre  a

importância da afetividade para a vida em sociedade, de acordo com ela, quando uma mãe abre

os braços para receber um bebê que dá seus primeiros passos, expressa com gestos a intenção de

acolhê-lo e ele reage caminhando em sua direção. Com esse movimento, a criança amplia seu

conhecimento e é estimulada a aprender a andar. 

Ainda de acordo com Salla (2011), estudos de Wallon, mostram que a afetividade são

expressas de três maneiras, a saber: 

Por meio da emoção, do sentimento e da paixão. Essas manifestações surgem durante
toda a vida do indivíduo, mas, assim como o pensamento infantil,  apresentam uma
evolução,  que  caminha  do  sincrético  para  o  diferencial.  A  emoção,  segundo  o
educador,  é a primeira expressão da afetividade. Ela tem uma ativação orgânica,  ou
seja, não é controlada pela razão. Quando alguém é assaltado e fica com medo, por
exemplo, pode sair correndo mesmo sabendo que não é a melhor forma de reagir.  O
sentimento, por sua vez, já tem um caráter mais cognitivo. Ele é a representação da
sensação e surge nos momentos em que a pessoa já consegue falar sobre o que lhe afeta
-  ao  comenta  um  momento  de  tristeza,  por  exemplo.  Já  a  paixão  tem  como
característica o autocontrole em função de um objetivo. Ela se manifesta  quando o
indivíduo domina o medo, por exemplo, para sair de uma situação de perigo (SALLA,
2011, p. 01). 

Um aspecto importante, observado por Amaral (2007) aponta que todas as pessoas têm

experiência de se dedicar com mais empenho a assuntos que geram mais identificação e agrado.

Outras vezes, pelos mais variados motivos, toma-se tamanha aversão a certas matérias, as quais

se  tornam impossíveis  de  aprender.  São  situações  em que  observamos  como  o  afeto  pode

interferir na nossa capacidade racional de agir.

Ainda de acordo com Amaral, é do consenso de Piaget e Wallon, que  inteligência e a

afetividade estão integradas. Assim, a evolução da afetividade depende do que se realiza no

plano  da  inteligência,  da  mesma  maneira  que  a  evolução  da  inteligência  depende  do  que

acontece com a construção dos afetos.



O afeto na escola

Segundo Piaget (1998):

A afetividade constitui o estado psicológico do ser humano, o qual deve ser trabalhado
na escola, pois influencia muito não só desenvolvimento cognitivo do educando, mas
em sua formação global. Em verdade, a afetividade é algo de muita importância para a
saúde  mental  de  todos,  e  interfere  no  desenvolvimento  geral,  comportamental  e
intelectual.

De acordo com Balbinot (2012), por volta do século XII a arte medieval desconhecia a

infância, desse modo, a criança era vista como um adulto em miniatura, e o que a distinguia de

um adulto era somente o seu tamanho, pois por muito tempo a criança não era vista como um

ser em desenvolvimento,  com potencialidades,  capacidades,  características  e  particularidades

próprias.

Assim, conforme relato o mesmo autor,  a concepção de criança foi mudando ao longo

dos séculos;  hoje  é  percebida  como ser  capaz  de construir  a  sua própria  identidade,  e  isso

acontece enquanto ela vivencia, significativamente, a sua infância.

Segundo Wallon (1992): 

A afetividade é uma fase do desenvolvimento humano, a mais arcaica. O ser humano
foi,  logo  que  saiu  da  vida  puramente  orgânica,  um  ser  afetivo.  Da  afetividade
diferenciou-se, lentamente, a vida racional, portanto, no início da vida, afetividade e
inteligência  estão  sincronicamente  misturadas,  com  o  predomínio  da  primeira
(WALLON, 1992, p. 90).

De acordo com Santos (2016) a afetividade é um composto fundamental das relações

interpessoais. Através dela o trabalho escolar pode ser mais bem direcionado. Servindo ainda de

meio para a construção do conhecimento discente e para o processo da aprendizagem.

A escola tem proporcionado à criança, ou pelo menos assim deve ser, momentos de da

criança ser criança, seja através do relacionamento entre alunos, seja através da aplicação de

atividades lúdicas, seja através da afetividade trabalhada pelos professores.

Sobre  o  papel  da  escola  na  construção  da  personalidade  da  criança,  através  da

afetividade, Pacheco (2014) destaca que: 

É  tarefa  da  escola  produzir  as  bases  de  valores  humanos,  buscando  resultados
adequados ao novo cenário da sociedade, na qual os compromissos pessoais e coletivos
se tornam cada vez mais escassos e não menos relevantes. A escola não é comércio;
não é paredes; ela existe para formação de pessoas, sendo extremamente importante
uma gestão  e  uma equipe  de  educadores  que  saiba  lidar  com a  complexidade  das
relações humanas e com a afetividade no espaço escolar (PACHECO, 2014, p. 06). 



No que tange a afetividade na escola, Balbinot (2012) acredita que ela tem um papel

fundamental no desenvolvimento das crianças, desenvolvendo e compartilhando momentos de

aprendizagem com uma visão afetiva,  relações comprometidas com a formação de cidadãos

mais afetivos, objetivando um mundo de melhores convivências.

Para Santos (2016)  a escola deve proporcionar um espaço de reflexão sobre a vida do

aluno  como  um  todo,  contribuindo  para  o  desenvolvimento  de  uma  consciência  crítica  e

transformadora. 

O trabalho  da afetividade  nas  escolas,  de  acordo com Santos  (2016) precisa  ter  um

envolvimento maior de todos os educadores. Pois a consciência plena de sua importância dentro

do processo de ensino e aprendizagem se torna o ponto de partida para o sucesso dos alunos.

Pacheco (2014) apresenta de modo ilustrativo a relação da criança no ambiente escolar,

com todos os envolvidos. Para ele 

Quando uma criança vai à escola, apresenta-se com grandes expectativas em relação ao
ambiente, ao conteúdo a ser estudado e principalmente à figura do professor, aquele
que irá mediar esse processo de integração escolar. Quando essa percepção inicial é
positiva,  cria-se  vínculo  e  parcerias  que  irão  nortear  todo  o  processo  de  ensino  e
aprendizagem e de relação humana (PACHECO, 2014, p. 10). 

De acordo com estudos de Milan (2011, p. 8067, apud, Lopes. 2009) ao adentrar no

ambiente escolar, a criança leva consigo todos os conhecimentos já adquiridos, bem como os

prenúncios de sua vida afetiva. Tais aspectos se relacionam dialeticamente, interagindo sobre a

afetividade do conhecimento de forma bastante acentuada. Com isso, a escola, bem como todos

os envolvidos no exercício de promover a socialização, possui papel de grande relevância no

desenvolvimento infantil.

Segundo Carvalho (2010)

O ser  humano tem uma base comum: inteligência,  emoção e afetividade.  E tudo é
educável, construído. Estratégias como atividades individuais, em grupos, com e sem
adultos;  atividades  de  concentração,  de  folia,  de  fantasia;  atividades  para  diversos
movimentos,  propiciando  a  emersão  de  todas  as  dimensões  humanas,  de  acesso  a
situações e informações diferentes daquelas que as crianças têm em casa e/ou terão na
escola, destacando principalmente o direito à vida, educação, saúde, brincadeira, enfim,
o direito à infância. Os alunos devem aprender a questionar, criticar, participar e criar
(CARVALHO, 2010, p. 02). 

Para Brust (2009) o professor afetivo é aquele que opta, em suas aulas, por estratégias

pedagógicas,  educativas,  dinâmicas e criativas, demonstra prazer em ensinar, estimulando os

alunos e envolvendo-os nas decisões e nos trabalhos do grupo. Esse profissional  deve estar

centrado na pessoa do aluno, compreendendo suas principais necessidades e incluindo-as no

planejamento do ensino.



 

O papel da família na construção do afeto

Lima (2009) apresenta algumas considerações sobre família, que cabe aqui destacar: 

Quando se define uma família, logo se incluem em sua definição os membros do grupo
familiar  e  sua  estrutura,  os  vínculos  que  mantêm e as  funções  que esta  instituição
possui. A família nuclear ou conjugal é formada pelo casal e pelos filhos. Assim, na
atualidade  e  nas  sociedades  desenvolvidas,  é  uma das  estruturas  mais  encontradas,
desde  que  as  famílias  extensas,  devido  às  mudanças  na  organização  da  vida  e  da
fixação  em núcleos  urbanos,  perderam  muito  vínculo  que  antigamente  possuíam e
preservavam (LIMA, 2009, p. 06). 

Quando tratamos do tema afetividade, imediatamente nos remetemos à escola, e a função

que  cabe  a  esta,  no  entanto,  tal  função  é  devida  primeiramente  à  família,  como  base  da

sociedade e da formação da personalidade da criança, para que, quando adulta, esta tenha um

comportamento adequado às boas condutas.

Pereira (2016) destaca que a sociedade brasileira vive hoje um verdadeiro caos instalado

em todos os setores e seguimentos,  todavia, é gritante e assustador a ausência de referência

familiar  quando  o  assunto  recai  sobre  delitos  praticados  por  menores  de  idade.  A falta  de

afetividade é uma das responsáveis por tal problema. 

Desse  modo  acrescenta-se  ainda  que  a  importância  da  família  é  tamanha  que  é

assegurada  na Constituição  Federal  Brasileira,  pois  só ela  é  capaz  de  interligar  e  estruturar

pessoas, não só física, mas emocionalmente, seja por vínculo sanguíneo, de afinidade ou pela

adoção,  assim  como  nos  casos  de  famílias  homoafetivas  devidamente  legalizadas  no  país,

conforme ressalta ainda Pereira (2016).

Quando  pensamos  em  educação  de  qualidade  nos  dias  de  hoje,  devemos  levar  em

consideração que as famílias estejam presentes na vida escolar dos alunos. A participação da

comunidade na gestão da escola, mobilizando forças para a superação da situação precária do

ensino público do nosso país, dependem de iniciativas de ambas as partes. 

Para Lima (2009) a família tem o papel de acolher a criança e promover individuação e

pertencimento. No convívio diário, nas conversas, na forma de proceder diante das rotinas da

dia a dia é que a criança compreende os mitos, as crenças, os ritos de sua família, assim como a

forma deles de viver e conviver.

Lima (2009) faz ainda algumas considerações importantes: 

Uma consideração  pertinente  é  a  de  que  a  estrutura  tópica  da  família  nuclear  e  a
distribuição também tópica dos papéis dentro deste núcleo (em que o pai assume o
trabalho externo e a mãe, o trabalho doméstico e a criação dos filhos) não se ajustam,
hoje  em  dia,  a  muitas  unidades  familiares.  As  mudanças  na  maneira  de  viver,  a



incorporação  da  mulher  no  mercado  de  trabalho  (devido  às  dificuldades  sócio-
econômicas  em algumas  famílias),  os  divórcios  e  as  separações,  o  estado  de  mães
solteiras, os casais formados por pessoas do mesmo sexo, etc., têm contribuído para
que a família nuclear esteja exposta à transformações na própria estrutura familiar e os
papéis que desempenham cada membro da família em relação à educação de filhos. As
famílias com um só progenitor e as famílias reconstituídas são cada vez mais habituais
na nossa sociedade. Os lares mono parentais, nos quais convivem um só genitor com
seus filhos, constituem 10% de todos os lares e cresceram 43% desde 1970 (LIMA,
2009, p. 07). 

É do conhecimento de muitas pessoas que uma boa educação à criança, possibilita bons

resultados no seu futuro. Dessa forma, o Núcleo Ciência pela Infância (2016) declara que é

importante elucidar o impacto positivo que as interações saudáveis na primeira infância têm na

formação  dos  cidadãos.  As  experiências  e  oportunidades  de  bons  relacionamentos,  nos

primeiros anos de vida, auxiliam na criação de um forte alicerce, gerando valores, habilidades

cognitivas e sociabilidade. 

METODOLOGIA

Esse  trabalho  de  pesquisa  apoiou-se  no  método  qualitativo,  que  segundo  Minayo

(2001):

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares.  Ela se preocupa,  nas
ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, ela
trabalha  com  o  universo  de  significados,  motivos,  aspirações,  crenças,  valores  e
atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e
dos  fenômenos  que  não  podem  ser  reduzidos  à  operacionalização  de  variáveis
(MINAYO, 2001, p. 06). 

Portanto, ao adotar esse método de pesquisa, buscou-se produzir dados relacionados à

influência da afetividade no aprendizado de crianças, a partir de observações extraídas a partir

do estudo de pessoas e lugares, aqui entendidos como aluno, professor e escola. Assim, Minayo

(2001) salienta que através do método qualitativo de pesquisa, o pesquisador busca estabelecer

uma interação direta para compreender os fenômenos estudados. Geralmente tais questões se

definem, à medida que os trabalhos vão se desenvolvendo. 

Abordagem aqui utilizada é descritiva,  que segundo Santos (2013, p.  03, apud, Gil

2008): 

Possuem como objetivo a descrição das características de uma população, fenômeno ou
de uma experiência. Por exemplo, quais as características de um determinado grupo em
relação a sexo, faixa etária, renda familiar, nível de escolaridade etc. Assim como pode
acontecer  em uma experiência  amorosa (por exemplo, “se ele  me beijou, é  porque



gosta de mim”), a pesquisa descritiva pode estabelecer relações entre variáveis (quando
a enzima A entra em contato com os reagentes X e Y, a reação química entre os dois
últimos triplica de velocidade). Ao final de uma pesquisa descritiva, você terá reunido
e analisado muitas informações sobre o assunto pesquisado. A diferença em relação à
pesquisa exploratória é que o assunto pesquisa já é conhecido. A grande contribuição
das pesquisas descritivas é proporcionar novas visões sobre uma realidade já conhecida
(SANTOS, 2013, p. 01, apud, GIL, 2008). 

Sobre  o  tema  afetividade  já  foi  produzido  uma  gama  de  trabalhos  científicos,

destacando sua importância para o desenvolvimento intelectual da criança, facilitando assim no

seu  processo  de  aprendizagem,  no  entanto,  pretende-se  com  esse  trabalho,  destacar  tais

conhecimentos  bibliográficos,  mas  especialmente  as  minhas  vivencias,  expectativas  e

aprendizados obtidos tanto como aluna, quanto como profissional da educação.   

Fez-se levantamento bibliográfico que aqui é entendido como  um estudo exploratório,

posto que tem a finalidade de proporcionar a familiaridade do aluno com a área de estudo no

qual está interessado,  bem como sua delimitação.  Essa familiaridade é essencial  para que o

problema seja formulado de maneira clara e precisa, conforme Gil (2002). 

Koche (1997) salienta as finalidades da pesquisa bibliográfica, a saber:

a)  para ampliar  o grau de conhecimentos em uma determinada área,  capacitando o
investigador  a compreender ou delimitar  melhor um problema de pesquisa;  b)  para
dominar  o  conhecimento  disponível  e  utilizálo  como  base  ou  fundamentação  na
construção  de  um  modelo  teórico  explicativo  de  um  problema,  isto  é,  como
instrumento auxiliar para a construção e fundamentação de hipóteses; c) para descrever
ou sistematizar o estado da arte, daquele momento, pertinente a um determinado tema
ou problema (KOCHE, 1997, p. 122). 

O levantamento bibliográfico nesta pesquisa, deu-se a partir de livros, artigos, revistas

e internet. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A influência  da afetividade  no aprendizado de crianças  é  enorme,  desse modo ela  é

fundamental para desenvolver aptidões antes não conhecidas. Família e escola devem trabalhar

em comum acordo nesse processo, entendendo que uma complementa o trabalho da outra, mas

todas buscam um único objetivo. 

Incialmente esse trabalho pontuou o que se entende por afetividade, descobrindo-se que

as  emoções,  assim  como  os  sentimentos  e  os  desejos,  são  manifestações  da  vida  afetiva.

Algumas  pessoas  costumam  substituir  emoção  por  afetividade,  tratando  os  termos  como



sinônimos.  O  que  essas  pessoas  não  entendem  é  que  a  afetividade  é  um  conceito  mais

abrangente no qual se inserem várias manifestações. 

Nesse mesmo tópico há um consenso de ideias apontadas por Wallon e Piaget, segundos

o qual, a evolução da afetividade depende do que se realiza no plano da inteligência, da mesma

maneira que a evolução da inteligência depende do que acontece com a construção dos afetos.

Ao que se percebe,  inteligência  e  afetividade  se encontram interligadas,  assim crianças  que

recebem mais afeto, seja em casa ou na escola, tende a desenvolver sua inteligência com mais

eficiência. 

Em seguida, deu-se ênfase ao afeto na escola, mostrando que ele tem importante  papel

no desenvolvimento das crianças, desenvolvendo e compartilhando momentos de aprendizagem

com uma visão afetiva,  relações comprometidas com a formação de cidadãos mais afetivos,

objetivando um mundo de melhores convivências. A escola, portanto, deve possibilitar espaços

de compartilhamentos afetivos seja entre professor/ aluno, seja entre aluno/aluno

Apresenta-se  ainda  o  papel  do  professor,  frente  às  atividades  lúdicas.  Cabe  aqui

apresentar uma breve ilustração que nos mostra que quando uma criança vai à escola, apresenta-

se  com  grandes  expectativas  em  relação  ao  ambiente,  ao  conteúdo  a  ser  estudado  e

principalmente à figura do professor, aquele que irá mediar esse processo de integração escolar.

A criança espera do professor, portanto, algo além de alguém de transmita conteúdo, deposita-se

no professor a expectativa de que esse seja aquela pessoa que irá lhe dar atenção, e condições de

ser valorizado e respeitado, já que muitas vezes isso não acontece em casa. 

Por  fim,  vem  o  ultimo  tópico  da  revisão  literária,  que  traz  o  papel  da  família  na

construção do afeto. De fato a família assume uma função de extrema importância quando se

trata  de  educação  dos  filhos.  Em  casa,  forma-se  a  base  da  personalidade  da  criança  que,

futuramente se abrirá para o mundo. 

Acredita-se que pais competentes sejam aqueles que educam seus filhos não apenas lhes

oferecendo  alimento  ou  um  plano  de  saúde,  mas  aquele  que  reconhece  a  necessidade  de

trabalhar valores para a vida social e os coloca em prática, dentre eles valores, cabe destacar

aqui  a  afetividade.  Nesse aspecto,  cabe à família,  o papel  de acolher  a  criança  e  promover

individuação e pertencimento. No convívio diário, nas conversas, na forma de proceder diante

das rotinas da dia a dia é que a criança compreende os mitos, as crenças, os ritos de sua família,

assim como a forma deles de viver e conviver. Valores que valem a pena ser trabalhado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS



Optou-se como objetivos  de pesquisa  desse trabalho  compreender  a  relação  afetiva

estabelecida entre professor e aluno no processo de aprendizagem, por meio de uma abordagem

bibliográfica.  Além  disso,  buscou-se  relatar  sobre  as  principais  obras  educacionais  e

pedagógicas,  como as de Vygotsky e Wallon,  referência sobre a afetividade no processo de

aprendizagem e  ainda,  refletir  sobre  a  importância  dos  aspectos  afetivos  para  formação  do

sujeito. 

Assim,  o trabalho culminou  em uma pesquisa bibliográfica,  procurando entender  o

desenvolvimento desta afetividade entre o professor e o aluno, dentro do contexto escolar –

versando de forma conjunta com uma pesquisa qualitativa entre professores e alunos. Analisou-

se  ainda  a  realidade  educacional  contemporânea,  bem  como  através  dos  estágios

supervisionados em algumas escolas, feitos ao longo do curso de pedagogia.

Apresentou-se ao longo desse artigo, conteúdos que visaram ressaltar a importância da

afetividade no processo de ensino aprendizagem dos alunos,  enfatizando que o exercício da

afetividade em sala de aula, promove um crescimento do nível de aprendizagem dos alunos. 

A  pesquisa  possibilitou  um  acumulo  de  conhecimento  para  a  vida  acadêmica  e

profissional. Valores que serão levados ainda para a vida pessoa, na educação de filhos e netos,

que  entenderão  o peso da afetividade  para  o desenvolvimento  do individuo quanto  cidadão

socialmente responsável.    

Uma  das  conclusões  mais  interessantes  desse  trabalho,  foi  saber  que  a  afetividade

influencia  diretamente  no  desenvolvimento  intelectual  da  criança,  portanto,  crianças  que

recebem uma maior  carga  de afeto  de seu meio,  tende  a  desenvolver  melhor  seu intelecto.

Portanto,  escola  e  família  como  agentes  mais  próximos  possuem  e  importante  tarefa  de

trabalharem juntas por um bem comum. 
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A INCONSTITUCIONALIDADE DA EXECUÇÃO PENAL CONDENATÓRIA EM
SEGUNDA INSTÂNCIA PERANTE O PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA

Carlos Alberto Soares Júnior3

RESUMO
O presente  estudo  é  uma  reflexão  acerca  da  problemática  da  execução  penal  condenatória
quando o processo ainda está em segunda instância, não esgotados todos os recursos cabíveis
que possam beneficiar o réu. É evidente a importância do Poder Judiciário e o respeito a todo
procedimento relativo ao processo jurídico, sendo de suma relevância o acatamento de todas as
fases processuais correspondentes à ordem jurídica. Ainda apresentamos o percorrer histórico
do Princípio Constitucional da Presunção de Inocência, que passou por importantes institutos
jurídicos até chegar ao Brasil, estando expresso na Constituição Federal de 1988 como Princípio
da Não-Culpabilidade.  Um dos principais focos é a análise crítica sobre a sentença criminal
aplicada  em  segunda  instância  e  a  condenação  executória  quando  ainda  haviam  recursos
pendentes que poderiam favorecer o réu.

Palavras-chave: Prisão condenatória. Presunção de Inocência. Princípio da Não Culpabilidade.
Trânsito em julgado.

INTRODUÇÃO

Durante os anos 2016 até 2018, o Brasil passou por um período decisivo com fatos que

levaram à decretação de prisão provisória antes do Trânsito em Julgado. Diante deste fato, o

Ministério Público e o Poder Judiciário estiveram no centro das atenções, pois suas decisões

foram cruciais para o desenrolar dos fatos e também para manter a ordem e o desenvolvimento

do país.

Diante desta forma de prisão, indagamos: se estamos em uma sociedade em que valores

sociais são primordiais para o bem-estar do cidadão, como podemos manter uma pessoa em

cárcere  privado  sem  ter  uma  decisão  definitiva  pela  condenação  do  acusado?  Como  os

doutrinadores do Direito explicam essa possibilidade de prisão? Todas as pessoas podem ser

presas sem haver a decisão transitada em julgado?

Assim,  este  trabalho  científico  tem  como  objetivo  informar  ao  público  sobre  a

inconstitucionalidade  da  aplicação  da  Prisão  sem haver  a  decisão  transitada  em julgado de

condenação do acusado e ainda diante deste assunto, com bastante notoriedade na sociedade,

faz-se importante  para que os leitores  entendam sobre a  causa em questão,  as  hipóteses  de

3Mestre  em Direito  pela  Universidade de Fortaleza – UNIFOR. Especialista  em Direito  e Processo
Constitucionais  pela  Universidade  de  Fortaleza  –  UNIFOR.  Advogado.  Professor  nas  Faculdades
Cearenses – FAC. carlosalberto@faculdadescearenses.edu.br.



cabimento e os motivos que levam a execução da prisão e ainda o posicionamento dos Ministros

do STF sobre a aplicação.

O PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA

Conforme ensina Rafaela da Fonseca Lima Rocha Farache (2015)4,  ainda não existem

evidências sobre o Princípio da Presunção de Inocência na pré-história. 

No que trata do Princípio da Presunção de Inocência, os doutrinadores Vicente Paulo e

Marcelo Alexandrino (2015)5 conceituam-na como uma garantia processual penal que tem como

finalidade a proteção da liberdade da pessoa, presumindo-a inocente, ficando a cargo do Estado

comprovar a sua culpa. Desta forma, impede que lance o nome do réu no Rol dos Culpados

antes do trânsito em Julgado da sentença penal condenatória.

Para o professor Pedro Lenza (2013)6, o Princípio da Presunção de Inocência é a garantia

que ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória,

invertendo-se o ônus da prova, cabendo ao Ministério Público ou à parte acusadora provar a

culpa.  A  CF/88  não  se  refere  à  inocência  especificamente,  mas  declara  que  ninguém será

considerado culpado antes de sentença condenatória.

O Ministro Celso de Mello entende que não poderá uma pessoa ser levada à prisão sem

antes  sua  condenação  transitada  em julgado  e  é  isso  que  o  Princípio  da  não-culpabilidade

defende, ainda define o caso de exceção em que a medida prisional poderá ser aplicada.

E M E N T A: ‘HABEAS CORPUS’ - PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA COM
FUNDAMENTO  NA  GRAVIDADE  OBJETIVA  DO  DELITO,  NO  CLAMOR
PÚBLICO, NA SUPOSTA OFENSA À CREDIBILIDADE DAS INSTITUIÇÕES E
NA  CONJECTURA  DE  QUE  A  PRISÃO  CAUTELAR  SE  JUSTIFICA  PARA
CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO  CRIMINAL  -  CARÁTER
EXTRAORDINÁRIO  DA  PRIVAÇÃO  CAUTELAR  DA  LIBERDADE
INDIVIDUAL  -  UTILIZAÇÃO,  PELO  MAGISTRADO,  NA  DECRETAÇÃO DA
PRISÃO  PREVENTIVA,  DE  CRITÉRIOS  INCOMPATÍVEIS  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  -  SITUAÇÃO  DE
INJUSTO  CONSTRANGIMENTO  CONFIGURADA  -  AFASTAMENTO,  EM
CARÁTER  EXCEPCIONAL,  NO  CASO  CONCRETO,  DA  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 691/STF – ‘HABEAS CORPUS’ CONCEDIDO DE OFÍCIO. A PRISÃO

4FARACHE, Rafaela da Fonseca Lima Rocha. Principio da presunção de inocência: alguns aspectos históricos,
2015.  Disponível  em:  <http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,principio-da-presuncao-de-inocencia-alguns-
aspectos-historicos,52030.html>. Acesso em: 01 nov 2017.

5PAULO, ALEXANDRINO, Vicente, Marcelo. Direito Constitucional Descomplicado. 14. ed. rev.  atualiz. São
Paulo: Método, 2015, p.198

6LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 17. ed. rev., atual. ampl. São Paulo: Saraiva, 2013, p.1093.
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CAUTELAR  CONSTITUI  MEDIDA  CAUTELAR  DE  NATUREZA
EXCEPCIONAL. 

Como indaga o Ministro Celso de Mello, o poder público deve agir de forma imparcial,

consagrando  a  pessoa  como  inocente  até  a  sua  condenação  definitiva,  evitando

constrangimentos para a pessoa. A imputação da infração não é lastro probatório para levar uma

pessoa à prisão, a não ser que seja uma prisão cautelar de acordo com o artigo 312 do CPP,

existindo a prova da existência material do crime e a presença de indícios suficientes de autoria.

Como ensina NUCCI (2016)7,  o sistema inquisitivo caracteriza-se pela concentração de

poder nas mãos do julgador. Exerce ainda a função de acusador, não existem os debates orais,

não propicia chances para a defesa do acusado. Ademais, tem a confissão do réu como principal

prova,  considerada  como a “rainha das  provas”.  Segundo o autor,  o  Sistema Inquisitorial  é

utilizado para a investigação de crimes, enquanto o Sistema Acusatório, calcado na separação

entre o órgão acusador e julgador.

Conforme  CAPEZ  (2012)8,  o  Sistema  Inquisitorial  tem  caráter  relativo,  pois  as

informações  extraídas  do inquérito  policial  fornecem ao Ministério  Público ou ao ofendido,

elementos necessários para a propositura da ação penal, não adquiridas com as premissas do

contraditório e da ampla defesa, ficando seu valor probatório relativamente confiável. 

O  SURGIMENTO  DO  PRINCÍPIO  DA  PRESUNÇÃO  DE  INOCÊNCIA  (NÃO

CULPABILIDADE) 

O surgimento do Estado Absolutista no século XVIII tratou de dar uma resposta do povo

contra o Estado e suas atrocidades praticadas, como o poder de prisão extraprocessual, no qual

pertencia  ao  Rei,  acabando  por  ter  prisões  arbitrárias,  sem nenhuma  observância  às  regras

processuais. Em 1764, Cesare Beccaria, em sua obra Dos delitos e das Penas, advertia que:

Um homem não pode ser considerado culpado antes da sentença do juiz; e a sociedade
apenas  lhe  pode retirar  a  proteção  pública  depois  que seja  decidido  que  ele  tenha
violado as normas em que tal proteção lhe foi dada. (BECCARIA, 2016, p.34)

Foi  o  início  de  um  novo  pensamento,  onde  o  homem  era  inocente  até  que  o  juiz

confirmar sua culpa. Logo, a sociedade legitimando a condenação não o considerava mais um

sujeito igual aos outros, mas sim com uma dívida com os demais.

7NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de processo Penal e Execução Penal. 13. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016.
p.71.

8CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 2012.



Logo, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 em seu artigo 9º,

acolheria o direito de não ser declarado culpado enquanto existe-se a dúvida: “Todo acusado é

considerado inocente até ser declarado culpado e, se julgar indispensável prendê-lo, todo o rigor

desnecessário à guarda da sua pessoa deverá ser severamente reprimido pela lei.”.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, que foi aprovada pela Assembleia da

Organização das Nações Unidas (ONU) de 1948 dispõe que:

Artigo 11.1: Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua inocência,
enquanto não se prova sua culpabilidade, de acordo com a lei em processo público no
qual se assegurem todas as garantias necessárias para a sua defesa (DECLARAÇÃO
UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS, 1948, p. 7)

Outras Convenções também tratam do assunto, como é o caso da Convenção Europeia

para a Proteção dos Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais, o Pacto Internacional de

Direitos Civis e Políticos e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que dispõe em seu

Artigo 8º, nº 2: “Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua inocência

enquanto não se comprove legalmente sua culpa.”.

O Princípio da Presunção de Inocência permaneceu no Brasil sem nenhum dispositivo

legal que o recepcionasse. Foi então, com a Constituição Federal de 1988, que finalmente o

Princípio da Presunção de Inocência foi recebido na Carta Maior de forma expressa, in verbis:

“Ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória.”

(Artigo 5º, LVII, CF/88).

São utilizadas diferentes terminologias para o Princípio da Presunção de Inocência nos

institutos jurídicos nacional e internacional.

Comparando-se  a  forma  como  referido  princípio  foi  previsto  nos  Tratados
Internacionais e na Constituição Federal, percebe-se que, naqueles, costuma-se referir à
presunção  de  inocência,  ao  passo  que  a  Constituição  Federal  em momento  algum
utiliza  a  expressão  inocente,  dizendo,  na  verdade,  que  ninguém  será  considerado
culpado.  Por  conta  dessa  diversidade  terminológica,  o  preceito  inserido  na  Carta
Magna passou a ser  denominado de presunção de não culpabilidade (LIMA, 2016,
p.43).

Diferentemente dos Tratados Internacionais, a Constituição Federal de 1988 não possui

em  seu  texto  a  expressão  da  Presunção  de  Inocência,  mas  sim  a  expressão  da  Não-

Culpabilidade, ou seja, verifica-se que este termo é mais adequado para o legislador. 

Um homem acusado de cometer um crime não poderá ser definido como inocente, pois

existe um lastro probatório mínimo, mas poderá ser considerado não culpado até que sentença

defina sua situação.



O  PRINCÍPIO  DA  PRESUNÇÃO  DE  INOCÊNCIA  (OU  PRINCÍPIO  DA  NÃO-

CULPABILIDADE) NO BRASIL

Apenas  com a  Constituição  Federal  de  1988,  o  Brasil  aderiu  de  forma  expressa  ao

disposto princípio, que teve uma grande influência do artigo 11 da Declaração Internacional dos

Direitos  do  Homem,  a  seguir:  “Toda  pessoa  acusada  de  um  delito  penal  tem  o  direito  a

presunção de inocência até legalmente provada a sua culpa em um processo público em que

tenha todas as garantias necessárias para a sua defesa”.

No entanto, percebe-se uma diferença entre os dispositivos nacional e internacional no

que se refere às terminologias, pois um se refere à Presunção de Inocência enquanto o outro se

refere à Não-Culpabilidade.

É notável que a Constituição Federal de 1988 tem sua terminologia mais ampla quando

faz referência ao trânsito em julgado de sentença penal condenatória, sendo que a Convenção

Americana sobre Direitos Humanos diz que é até a comprovação legal da culpa. Fica o segundo

termo  mal  empregado,  pois  deixaria  de  ser  aplicado  o  trânsito  em julgado  se  já  estivesse

comprovada a culpa.

Luiz Flávio Gomes (2007)9, enfatiza o princípio pro homine: 

[...] quando se trata de normas que asseguram um direito, vale a que mais amplia esse
direito; quando ao contrário, estamos diante de restrições de gozo de um direito, vale a
norma que faz menos restrições.

Assim,  conclui-se  que,  no  tocante  ao  Princípio  da  Presunção  de  Inocência,  que  a

Constituição Federal de 1988 apresenta mais garantias do que o Pacto de São José da Costa

Rica, exigindo claramente o trânsito em julgado da sentença.

4.1 A regra probatória do Princípio do “In Dubio Pro Reo”

O Princípio do “In Dubio Pro Reo” significa que é de exclusividade da acusação o ônus

da prova, ou seja, cabe à parte que acusa o cometimento de fato delituoso provar a veracidade da

acusação, sem deixar dúvidas quanto ao fato e o autor do ilícito em que foi imputado na peça

acusatória.

9GOMES, Luiz Flávio. Direito dos Direitos Humanos e a regra interpretativa “pro homine” (segunda parte), 2007.
Disponível  em  <http//:  http://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI42806,41046-
Direito+dos+direitos+humanos+e+a+regra+interpretativa+pro+homine/> Acesso em: 15 set 2017.

http://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI42806,41046-Direito+dos+direitos+humanos+e+a+regra+interpretativa+pro+homine/
http://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI42806,41046-Direito+dos+direitos+humanos+e+a+regra+interpretativa+pro+homine/


Para Lima (2016)10, a presunção de inocência confunde-se com o “in dubio pro reo”. No

caso em que permaneça  a  dúvida  sobre  os  fatos,  sem que haja  certeza,  é  preferível  que o

acusado seja absolvido. 

Portanto,  o  “in  dubio  pro  reo”  é  uma regra  de apreciação  das  provas,  utilizando-se

quando do momento de valoração das provas, em que a condenação deverá ser arguida com a

certeza que o fato aconteceu e o acusado foi quem realmente cometeu o fato ilícito, cujo, haja

dúvida, a decisão tem que favorecer ao imputado, não tendo ele a obrigação de provar que não

praticou o delito. Cabe à parte acusadora, sendo ela Ministério Público ou querelante, afastar a

presunção de inocência  do imputado,  provando que o acusado foi quem praticou a conduta

delituosa a qual está sendo-lhe atribuído.

O Supremo Tribunal Federal exige uma base probatória para a condenação do réu, não

podendo configurar o julgamento acusatório sem a veracidade das acusações, necessitando de

elementos  de  certeza  e  esclarecedoras  de  situações  equívocas  e  o  desfazimento  de

obscuridades das acusações relativas ao fato.

Devem  ser  informados  com  objetividade  todos  os  elementos  para  que  o  órgão

judiciário competente afaste as dúvidas ao fato e conduza com clareza o processo no Tribunal,

competindo ao acusador, seja Ministério Público ou querelante, provar as acusações impostas

ao réu.

Conceito de Trânsito em Julgado

Nota-se  que  o  Princípio  de  Presunção  de  Inocência  ou  Não-culpabilidade  está

diretamente ligado ao termo de trânsito em julgado. No entanto, o que seria a definição de

trânsito em julgado em matéria penal? A Constituição Federal cita apenas o termo final “ juris

tantum” que  está  relacionado  ao  trânsito  em  julgado  da  sentença  penal  condenatória.  O

sistema normativo é omisso no que se refere a um conceito para o citado termo.

Para Duarte (2016)11, o sentido de trânsito em julgado é o fato que impede que a decisão

seja objeto de recurso, no caso de já terem sido esgotados ou exauridos, bem como no caso de

ter sido extinto o prazo para recorrer. Baseado nesse conhecimento doutrinário, verifica-se que

o termo trânsito em julgado é o fato de uma decisão em que não cabe mais recurso. O decisum

passa a ser imutável.

10LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 4.ed. rev. ampl. e atual. Salvador: Juspodivm, 2016,
p.45.

11DUARTE,  Flávio.  Principio  da  presunção  de  inocência  e  o  Supremo  Tribunal  Federal,  Disponível  em
<https://flaviorduarte.jusbrasil.com.br/artigos/391616913/principio-da-presuncao-de-inocencia-e-o-supremo-
tribunal-federal>. Acesso em: 29 ago 2018.



Julgamento do Habeas Corpus nº 126.292 pelo STF

Diante de todo o exposto sobre o assunto da inconstitucionalidade da execução de prisão

provisória antes do Trânsito em Julgado, perante o Princípio da Presunção de Inocência, deve

ser observado o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, no que trata sobre o assunto. É o

teor do julgamento do Habeas Corpus 126.292 sobre a execução provisória de acórdão penal

condenatório ainda sujeito a recurso especial ou extraordinário.

PLENÁRIO HABEAS CORPUS 126.292 SÃO PAULO RELATOR : MIN. TEORI
ZAVASCKI PACTE.(S)  :MARCIO RODRIGUES DANTAS IMPTE.(S)  :  MARIA
CLAUDIA  DE SEIXAS COATOR(A/S)(ES)  :RELATOR DO HC Nº  313.021 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EMENTA: CONSTITUCIONAL. HABEAS
CORPUS.  PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA  PRESUNÇÃO  DE  INOCÊNCIA
(CF, ART. 5º, LVII). SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA CONFIRMADA POR
TRIBUNAL DE SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA.
POSSIBILIDADE. 1. A execução provisória de acórdão penal condenatório proferido
em  grau  de  apelação,  ainda  que  sujeito  a  recurso  especial  ou  extraordinário,  não
compromete o princípio constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo
5º, inciso LVII da Constituição Federal. 2. Habeas corpus denegado. A C Ó R D Ã O
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal,  em  Sessão  Plenária,  sob  a  Presidência  do  Ministro  RICARDO
LEWANDOWSKI, na conformidade da ata de julgamentos e das notas taquigráficas,
por maioria, em denegar a ordem, com a consequente revogação da liminar, nos termos
do voto  do  Relator.  Vencidos  os  Ministros  Rosa  Weber,  Marco  Aurélio,  Celso  de
Mello e Ricardo Lewandowski (Presidente). Falou, pelo Ministério Público Federal, o
Dr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros, Procurador-Geral da República. Brasília, 17 de
fevereiro de 2016. Ministro TEORI ZAVASCKI Relator, 17/02/2016.

Em fevereiro de 2016, o STF julgou o Habeas Corpus nº 126.292, esse HC tinha como

objetivo debater sobre a legitimidade da decisão do TJ/SP que negou provimento ao recurso de

defesa, onde determinou o início da execução da pena. A decisão afirmou que é possível que a

pena comece a ser executada logo após da decisão pela condenação ser confirmada mesmo

sendo em segunda instância, onde ainda cabe recurso especial ou extraordinário.

O caso em análise

O  citado  Habeas  orpus trata  da  defesa  de  uma  pessoa  do  sexo  masculino  que  foi

condenado à pena de 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão em sistema inicialmente

fechado, pela prática de crime de roubo qualificado (artigo 157, parágrafo 2º, incisos I e II do

CP), com direito de recorrer em liberdade.

A defesa apelou ao Tribunal de Justiça de São Paulo. No entanto, foi negado provimento

ao recurso e foi determinado que fosse expedido mandado de prisão contra o apelante. 

A defesa alegou no HC do Supremo que o TJ/SP determinou a expedição do mandado de

prisão sem que houvesse motivação, sendo um caso que reputa ao flagrante de constrangimento



ilegal, sendo que, em primeiro grau, o magistrado permitiu que no caso o réu recorresse em

liberdade.

Já no ano de 2016,  o  relator  do HC, Ministro Teori  Zavascki,  por  meio  de liminar,

suspendeu a prisão preventiva decretada pelo TJ/SP, pois conforme o HC nº 84.078 no STF, a

prisão em antes do trânsito em julgado da decisão só poderia ser decretada a título cautelar,

sendo que o fundamento adotado pelo TJ/SP não condiz com aspectos de prisão preventiva, mas

sim com elementos de execução da pena. Eis o entendimento:

Habeas corpus. Sentença condenatória mantida em segundo grau. Mandado de prisão
do paciente. Invocação do art. 5º, inciso LVII,  da Constituição. Código de Processo
Penal, art. 669. A ordem de prisão, em decorrência de decreto de custódia preventiva,
de  sentença  de  pronúncia  ou  de  decisão  e  órgão  julgador  de  segundo  grau,  é  de
natureza processual e concernente aos interesses de garantia da aplicação da lei penal
ou de execução da pena imposta, após o devido processo legal. Não conflita com o art.
5º, inciso LVII, da Constituição. De acordo com o § 2º do art. 27 da Lei nº 8.038/1990,
os recursos extraordinário e especial são recebidos no efeito devolutivo. Mantida, por
unanimidade,  a  sentença  condenatória,  contra  a  qual  o  réu  apelara  em  liberdade,
exauridas estão as instâncias ordinárias criminais, não sendo, assim, ilegal o mandado
de prisão que órgão julgador de segundo grau determina se expeça contra o réu. Habeas
corpus indeferido. (Teori Zavascki, HC 126.292 SP, p.2).

O voto,  assim,  propunha  que  a  execução  provisória  de  acórdão  penal  condenatória

proferida  em grau  de  apelação,  ainda  que  sujeito  a  recurso  especial  ou  extraordinário  não

compromete o princípio constitucional da presunção de inocência.

O Ministro Luís Roberto Barroso corrobora com a decisão retro no seguinte voto, de sua

lavra:

Em suma: o que o Ministro Teori está propondo, e com adesão do Ministro Fachin,
agora com a minha adesão, é a de tornar o sistema minimamente eficiente e diminuir o
grau  de impunidade.  E,  mais  que  isso,  o  grau  de  seletividade  do sistema punitivo
brasileiro, porque quem tem condições de manter advogado para interpor um recurso
descabido atrás do outro descabido não são os pobres, que hoje superlotam as prisões
brasileiras.  Ninguém deve ser  punido por ser  rico.  Ricos e  pobres  têm os mesmos
direitos. Porém, o sistema é dramaticamente seletivo, porque as pessoas acima de um
determinado patamar,  mesmo que condenadas,  não  cumprem a  pena  durante  a  sua
sobrevida, porque o sistema permite que se procrastine a execução por mais de vinte
anos, como é precisamente o que acontece neste caso que eu aleatoriamente constatei
dentro da nossa pauta de hoje. De modo que penso que nós precisamos reverter essa
jurisprudência.(HC  126.292,  TRANSCRIÇÃO  DO  VOTO  ORAL DO  MINISTRO
LUÍS ROBERTO BARROSO)

Por todo o exposto, e louvando uma vez mais a decisão do Ministro Teori e a densa
simplicidade do seu voto, que a meu ver é irrefutável, eu o estou acompanhando na
conclusão e na tese que propôs. Passa-se a entender, assim, que uma vez ocorrida a
condenação  em  segundo  grau,  está  rompida  a  presunção  de  não  culpabilidade,  e
portanto, há a possibilidade de se dar cumprimento à decisão condenatória. É como
voto, Presidente. (HC 126.292, TRANSCRIÇÃO DO VOTO ORAL DO MINISTRO
LUÍS ROBERTO BARROSO)

O Ministro Barroso tem em seu voto, como fundamento, o excesso de recursos que pode

levar uma decisão penal condenatória a um tempo exacerbado para uma condenação definitiva.

Esse tempo exacerbado é uma procrastinação elevada de tempo. 



Uma pessoa que tenha elevado recurso financeiro pode prevalecer de sua boa condição

para arcar com recursos, ao passo que uma pessoa com condição financeira limitada, pouco tem

o que fazer, levando logo ao cárcere, o que ofende o Princípio constitucional da Isonomia, que

rege as relações entre as pessoas.

No entanto, não seria prudente levar uma pessoa a prisão apenas para ansiar o desejo de

celeridade  da  pena  e  mostrar  ao  público  a  eficiência  do  Poder  Judiciário,  mas  seria  mais

eficiente  se houvesse a celeridade processual,  cumprindo com todas  as fases  do processo e

aplicando os direitos constitucionais da pessoa humana.

A decisão do STF não diminuirá a impunidade. Pelo contrário: haverá um número maior

de pessoas nas prisões que poderá ter revertida a decisão no STF.  Isto causará danos ao erário

público e um dano maior ainda à pessoa pelo constrangimento causado ao ser encarcerada.

O Brasil era o único país no mundo que ainda não executava a prisão provisória em

segunda instância e as chances de uma decisão ser revertida nas maiores instâncias do poder

judiciário eram remotas. No entanto, mesmo que as chances sejam pequenas, há a possibilidade

de uma pessoa ser absolvida.

CONCESSÃO DE HC CONTRA PRISÃO APÓS SEGUNDA INSTÂNCIA 

A jurisprudência do STF veio admitir a execução provisória da pena quando não dispõe

dos  requisitos  para  as  prisões,  deste  modo,  conflitando  diretamente  com  o  Princípio

constitucional da Presunção de Inocência. 

No  entanto,  em agosto  de  2017,  após  o  contestado  entendimento  jurisprudencial  do

Supremo,  o  ministro  Gilmar  Mendes  concedeu  o  Habeas  Corpus nº  146.815/MG contra  o

cumprimento de pena,  imediatamente após a condenação em segunda instância.  Talvez essa

postura do Ministro não seja uma nova forma de entendimento da Corte Suprema, mas significa

que o citado tribunal não corrobora com total apoio à premissa desta prisão. O Ministro Gilmar

Mendes, por sua vez, entende que a condenação só deve ter efeito de trânsito em julgado após

decisão do Superior Tribunal de Justiça.

E mais: ainda afirma a possibilidade de mudar seu voto. Segundo o Ministro, houve uma

confusão no entendimento da Suprema Corte. No seu entender: “Dissemos que, em segunda

instância, é possível já autorizar a prisão. Não dissemos que se torna obrigatória, e acho que está



havendo certa confusão em torno disso12”. Além disso, a prisão provisória antes do trânsito em

julgado contraria diretamente o Código de Processo Penal em seu artigo 283:

Art. 283. Ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e
fundamentada  da  autoridade  judiciária  competente,  em  decorrência  de  sentença
condenatória transitada em julgado ou, no curso da investigação ou do processo, em
virtude de prisão temporária ou prisão preventiva. (Redação dada pela Lei nº 12.403,
de 2011).( CPP, decreto lei nº 3.689 de 03 de outubro de 1941)

Este é um fato relevante de ofensa à lei.   Contudo, foram propostas duas Ações

Declaratórias de Constitucionalidade, de números 43 e a 44, pedindo a constitucionalidade do

artigo 283 do CPP e o deferimento de medida cautelar antes de julgar o mérito. O STF entendeu

por manter a sua decisão, pois não contrariava o Código de Processo Penal.

Apesar  da  garantia  constitucional  do  Princípio  da  Presunção  de  Inocência,  não  fica

proibido a prisão do agente infrator antes da sentença condenatória com trânsito em julgado. 

A prisão cautelar antes do Trânsito em Julgado de sentença penal condenatória não é

impedida pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal de 1988, segundo o que dispõe seu

conteúdo  “ninguém será  considerado  culpado  até  o  Trânsito  em Julgado  de  sentença  penal

condenatória”.  

Caso a medida cautelar seja necessária para fluir o processo penal sem gerar danos ao

mesmo e tendo esse tipo de enclausuramento, essa finalidade com caráter excepcional, fará a

conciliação dos dois dispositivos constitucionais gerando a legalidade da citada medida cautelar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No período entre os anos de 2016 a 2018, foram assuntos de extrema importância às

decisões do Supremo Tribunal Federal relativo ao HC nº 126.292. Tornou-se, assim, de suma

importância a abordagem do assunto sobre a prisão provisória antes do trânsito em julgado, sua

criação, fundamentação e aplicação, posto que este tipo de prisão se choca frontalmente com o

Princípio Constitucional da Presunção de Inocência ou Não-culpabilidade, que é cláusula pétrea

e regulamentado pela Constituição Federal de 1988.

 No entanto, citado princípio já era existente no cenário internacional anteriormente à

Constituição Brasileira de 1988. No decorrer da história, temos alguns entendimentos sobre o

Princípio da Presunção de Inocência, no entanto, o que é tratado neste trabalho científico são as

12MATHEUS, Teixeira. Gilmar Mendes estuda rever entendimento sobre execução antecipada da pena,
2017.  Disponível  em:  https://www.conjur.com.br/2017-mai-26/gilmar-estuda-rever-entendimento-
execucao-antecipada-pena. Acesso em: 30 jul 2018.

https://www.conjur.com.br/2017-mai-26/gilmar-estuda-rever-entendimento-execucao-antecipada-pena
https://www.conjur.com.br/2017-mai-26/gilmar-estuda-rever-entendimento-execucao-antecipada-pena


mudanças deste princípio no decorrer da história humana, como na fase pré-histórica e na Idade

Média em que não existia ainda essa garantia processual.

 No  corpo  do  trabalho,  existem  várias  definições  na  doutrina  para  o  Princípio  da

Presunção de Inocência, aclarando o tema. A doutrina atual prefere a nomenclatura de Princípio

da Não-Culpabilidade ao invés de Inocência, por entender que o homem ainda não pode ser

considerado inocente antes do Trânsito em Julgado, mas que tem o intuito de não ser culpado

até sentença condenatória.

Assim,  teve  início  um novo  pensamento  perante  o  infrator,  sendo  este  considerado

inocente até a decretação de sua culpa. Durante toda a história humana, foi colocado em cartas

internacionais este novo modo de defesa processual do infrator da lei. Claro exemplo existe na

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, a Declaração Universal dos Direitos

Humanos  de  1948,  a  Convenção  Europeia  para  a  Proteção  dos  Direitos  Humanos  e  das

Liberdades Fundamentais, o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e a Convenção

Americana sobre Direitos Humanos. 

Todos esses institutos foram fundamentais para, que em 1988, o Brasil inserir em sua

Carta  Constitucional  a  implementação  deste  importante  princípio.  No Brasil,  a  Constituição

Federal de 1988 trata deste princípio não como sendo Princípio da Inocência, mas como da Não-

Culpabilidade. Vimos que a doutrina moderna foi feliz em invocar este novo termo, no qual

reflete melhor a situação processual em que se encontra o suposto infrator. 

Assim, fica a CF/88 mais abrangente que a Convenção Americana de Direitos Humanos.

Muito valorosa é a definição do “IN DUBIO PRO REO”, ou seja, a acusação deve provar o

cometimento do fato delituoso por parte do acusado. Esta é mais uma forma para não incriminar

uma pessoa  com fundamento  em suposições.  Caso restem dúvidas  sobre o cometimento  da

infração penal por parte do acusado, há uma absolvição deste, não podendo restar dúvidas sobre

o fato e o acusado. 

O processo poderá ser encerrado com o trânsito em julgado, sendo este o fato de uma

decisão que não cabe mais recurso. O presente trabalho demonstra o fato que marcou o início da

discussão do assunto e os entendimentos do STF, que no decorrer do tempo foi alterado e o

julgamento do Habeas Corpus 126.292 juntamente com o posicionamento a favor e contra dos

Ministros sobre o novo entendimento do Supremo. 

O tema debatido foi proposto para tão somente abrir espaço para reflexão crítica sobre o

papel preponderante da justiça em meio ao momentoso assunto pesquisado.
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PERCEPÇÕES DAS GERAÇÕES Y E Z NO CENÁRIO FUTURO DE TRABALHO DO
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RESUMO
O conceito de geração compreende o conjunto de indivíduos nascidos em uma mesma época e
que,  motivados  pelo  contexto  social  e  político  no  qual  nasceram,  estabelecem  seus
comportamentos e moldam a sociedade em que vivem. Essa influência não passa despercebida
no  ambiente  de  trabalho,  de  modo  que  em uma  mesma  empresa  é  comum haver  diversas
gerações coexistindo. O presente estudo tem como objetivo geral analisar diferentes percepções
que discentes de Administração pertencentes às gerações Y e Z possuem acerca do contexto
político brasileiro e os respectivos impactos no cenário futuro do mercado de trabalho. Para
tanto, foi realizado um grupo focal com pessoas de ambas as gerações que mostrou diferenças e
percepções entre os grupos. 

Palavras-chave: Geração Y e Z. Ambiente de Trabalho. Contexto Político Brasileiro. Grupo
Focal.

1 INTRODUÇÃO

Conhecer  as  múltiplas  gerações  que  coexistem  no  cenário  organizacional  da

contemporaneidade  é  cada  vez  mais  um imperativo  para  os  gestores.  Isso  inclui  inúmeros

fatores que acompanham esse segmento e que pode ser entendido sob diversos aspectos sociais,

humanos,  políticos  e  funcionais  (OLIVEIRA,  2010).  Ao  passo  em  que  certas  gerações

apresentam características  bem peculiares,  é possível elencar  algumas dessas gerações como

sendo as mais relevantes atualmente: Geração Veteranos, Geração Baby Boomers, Geração X,

Geração Y e Geração Z (CRISTINI, 2010; ENGELHANN, 2007; KHOURY, 2009; LAUER,

2011; ROBBINS, 2005). Esta última, entretanto, visto que se trata de uma classificação recente

e em construção, ainda possui características conceitualmente difusas.

Por  disporem  de  pressuposições  e  características  muitas  vezes  antagônicas,  a  atuação

simultânea  dessas  gerações  em  um  mesmo  mercado  de  trabalho  pode  ser  então  fonte  de
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inovações bem como de conflitos ao ambiente em que convivem. Focando as Gerações Y e Z

temos quantitativamente uma potencialização deste convívio, dado que são as gerações mais

numerosas  atualmente  no  mercado  de  trabalho.  A  compreensão  dos  pressupostos  dessas

gerações e suas implicações para os relacionamentos interpessoais no ambiente de trabalho se

torna uma condição sine qua non para a melhoria da gestão organizacional e, consequentemente,

da melhoria da produtividade. 

Muitos são os estudos sobre a relação dessas duas gerações no ambiente organizacional.

Santos  (2011) estudando a geração Y aponta  a  mesma como uma geração que identifica  o

trabalho como uma fonte de satisfação e aprendizado, muito mais que uma fonte de renda. Para

Mendes (2012) os jovens da geração Z procuram por organizações em que eles possam ser

ativos  e onde possam dar  vazão às suas características  pessoais,  tais  como a conectividade,

velocidade  e  globalização.  Ele  também  realizou  uma  pesquisa  que  enfatizou  que  as

características  dessas duas gerações  os tornam diferentes  das gerações  anteriores,  onde suas

habilidades e suas competências ganham destaques.

Conforme Hernandez (2011), uma diferença marcante entre a geração Y e a geração Z é que,

os membros daquela recordam da vida antes da disseminação da tecnologia em massa, enquanto

os membros desta já nasceram nela. Tais diferenças impactam no modo de relacionamento com

as mídias e suas potencialidades, influenciando diretamente no comportamento organizacional.

Comazzetto et al., (2016), explicam que as pessoas dessas gerações têm dado novo aspecto ao

ambiente de trabalho, aumentando a dinamicidade das organizações e alavancando a capacidade

de aprendizagem.

Os novos profissionais integrantes das gerações Y e Z caracterizam-se pela busca de rápida

ascensão  profissional  e  de  priorizarem  a  satisfação  no  ambiente  de  trabalho.  Eles  não  se

preocupam  com  o  tempo  que  irão  permanecer  em  uma  determinada  empresa  e  se  uma

oportunidade que considerem melhor  surgir,  tendem a mudar  em busca de desafios. O fator

financeiro  para essas gerações não é crucial  e  levam mais  em consideração fatores  como o

ambiente,  dinamismo,  flexibilidade,  possibilidade  de  desenvolvimento  de  habilidades  e

liberdade de expressar suas opiniões (LEMOS et al., 2012).

Barbosa e Cerbasi (2009) afirmam que o reconhecimento é outro fator crucial para esses

jovens. Eles gostam de estar envolvidos com os planos traçados pelas empresas e se sentem

preparados para lidar com questões mais importantes relacionadas à tomada de decisão. Há uma

tendência a ser impacientes e mais propensos a desejar resultados imediatos, assim como são

também “multitarefas”  pois  se  caracterizam por  realizar  várias  atividades  ao mesmo tempo,

sempre buscando nas empresas oportunidades de aprendizado contínuo e de incentivos a novas

qualificações.



Contudo, a literatura ainda não avançou suficientemente na discussão da relação específica

entre as gerações Y e Z no mercado de trabalho brasileiro. Assim, este estudo buscou responder

a seguinte questão de pesquisa: Quais as percepções das gerações Y e Z acerca do atual contexto

político brasileiro em relação ao mercado de trabalho futuro? Como objetivo geral procurou-se

analisar as diferentes percepções que discentes de Administração, pertencentes às gerações Y e

Z, possuem acerca do atual contexto político brasileiro e os respectivos impactos disto em um

cenário futuro do mercado de trabalho. Pretende-se no presente estudo apontar características

destas  gerações,  bem  como  compreender  suas  similaridades  e  diferenças  no  ambiente  de

trabalho.

REFERENCIAL TEÓRICO 

Embora diferentes gerações convivam simultaneamente hoje em dia, as gerações Y e Z por

serem as surgidas mais recentemente, tendem a aumentar e dominar boa parte da sociedade e do

mercado de trabalho. A seguir será apresentada uma discussão sobre os conceitos de ambas as

gerações de acordo com a literatura. 

A geração Y

Por  vezes  chamada  de  geração  Millennials,  a  geração  Y  compreende  indivíduos  que

nasceram por volta das décadas de 1980 e 1990. Essa geração é caracterizada por ter vivenciado

a popularização da internet, experimentando a transição de um mundo eminentemente analógico

para uma realidade virtual cada vez mais intensa. 

É  assim,  uma  geração  que  vivenciou  grandes  avanços  tecnológicos  e  prosperidade

econômica, passando por ambientes cada vez mais urbanizados, sendo um grupo marcado por

características relacionadas a aspectos de mudanças, intenso grau de interatividade e de acesso a

informações que definiram uma nova forma de ser e agir na sociedade.

Posicionando  esta  geração  em  um  contexto  político-social,  pode-se  observar  também

características estimuladas pelas circunstâncias governamentais. Santos (2011) explica que os

jovens dessa geração passaram por um mundo pós-Guerra Fria, quando os Estados Unidos se

estabeleceram como a maior potência econômica e militar do planeta e em que o receio passou a

ser os grupos terroristas e não mais os outros países.

No Brasil,  esses então jovens vivenciaram a passagem da crise econômica que abalou a

economia nacional e presenciou, ainda no início da década de 90, o impeachment do presidente

Fernando Collor, em 1992. Após esse momento tiveram a presidência de Fernando Henrique



que conseguiu controlar a inflação, adotando um conjunto de medidas que ficaram conhecidas

como Plano Real. Fatos políticos estes que, de alguma forma, tornaram-se pontos referenciais

que contribuíram na formação do conceito de política para esta geração.

Conforme Rocha-de-Oliveira,  Piccinini e Bitencourt (2012), para uma análise da geração

como  um  todo,  alguns  fatos  ocorridos  no  contexto  político-social  são  apenas  pontos  de

referência,  mas não servem como base para determinar características do grupo. Para isto, é

preciso  que se reconheçam os  fatos  históricos  marcantes  de  uma época  e/ou  região.  O que

caracteriza uma geração pode refletir uma situação social, pois os indivíduos que presenciaram

um fato determinado tendem a gerar uma forma específica de pensar e de agir, bem como de

interferir  no processo histórico.  Assim,  é  preciso que o grupo disponha de um conjunto de

vivências  sociais  e  políticas  compartilhadas  para as  quais  atribuam significados  próximos  e

respostas similares (TOMIZAKI, 2010). 

A geração Y, também chamada a Geração do Milênio,  GenNext, Geração Google,  Echo

Boom e até Geração Tech é atualmente o segmento que mais cresce em termos quantitativos no

mercado  de  trabalho  contemporâneo.  O  grupo  pertencente  a  esta  geração  é  expressivo  e

percebe-se que as gerações se sobrepõem temporalmente, de modo que as características de uma

estarão presentes, em maior ou menor grau em outra.

Kullock (2011) enfatizou que muitos pontos positivos caracterizam essa nova geração como

a capacidade de questionar e a rapidez nos processos decisórios em um mundo que necessita de

decisões  rápidas  e  compartilhamento  de  informações.  Dessa forma  amplia-se  o  número  de

participantes nos processos decisórios. Esse também é visto como um grupo menos destemido

em relação aos erros que possam cometer na tentativa de crescer, desde que isso represente

aprendizado pessoal e com os pares além da capacidade de lidar com vários assuntos ao mesmo

tempo em um modelo de pensamento não-linear.

Como  essa  geração  surgiu  na  época  em que  se  iniciaram  as  evoluções  tecnológicas  e,

consequentemente  floresceu  a  globalização,  estes  dois  fenômenos  certamente  influenciaram

suas características, ideias e comportamento, desenvolvendo nesses jovens atribuições e postura

de questionamento que permitiram uma série de inovações, valores e desafios no âmbito social.

 Ainda sobre a perspectiva social,  a Geração Y se forma em contato com um acelerado

desenvolvimento tecnológico, que se tornou comum para esse grupo, visto que com a internet

foi possível o amplo acesso a informações,  quando comparado às gerações anteriores.  Esses

jovens são vistos também como dinâmicos e atraídos por desafios, percebendo desde cedo que

sua carreira não precisa estar atrelada somente a uma empresa (OLIVEIRA, 2010).

Bastos  (1998)  argumenta  que  os  jovens  dessa  geração  se  vinculam a  uma  organização

quando  percebem  que  ela  está  alinhada  a  seus  valores,  mas  assim  que  notam  alguma



discordância,  buscam  novas  oportunidades.  Muitos  desses  jovens  estão  bem  capacitados  a

conseguir outra colocação, apesar do mercado de trabalho ser competitivo. Demostram assim,

condições para comparar as empresas, negociar melhores condições e decidir se devem ou não

permanecer na organização.

Entretanto,  muitas  vezes  critica-se  essa  geração  por  sua  impaciência  em  esperar

recompensas relacionadas ao seu desempenho profissional, o que gera uma leitura por parte dos

empregadores, de que foi feita uma escolha imatura, quando estes fazem uma movimentação em

busca de novas oportunidades no mercado. Dessa forma pode-se dizer que esse grupo não é leal

a uma empresa, mas a um conjunto de fatores que os faça se sentirem bem. Assim, estes nunca

deixam de procurar novas oportunidades que venham a contribuir  para seu desenvolvimento

pessoal.

Calliari e Motta (2012) acreditam que os jovens dessa geração podem vir a ser considerados

ágeis,  mas  também  imediatistas  e,  em  alguns  casos,  considerados  superficiais.  Também

abordam como pontos positivos jovens que são multitarefas, sociáveis e colaborativos, além de

seguros de si. Os autores ressaltam que esta geração teve maior afeto e atenção dos pais do que

as gerações anteriores, por isso algumas pessoas os titulam como “mimados”, por sempre terem

forte apoio dos pais e se considerarem uma geração que precisa ousar mais que a anterior. 

Segundo eles, os jovens das gerações anteriores tinham uma relação muito mais hierárquica

com os pais, que eram bem mais distantes dos filhos e acreditavam que o rigor e a cobrança

eram  melhores  ferramentas  de  educação  do  que  afeto  e  o  diálogo.  Maldonado  (2009)

complementa que as gerações Baby Boomers e X, os pais da geração Y, vivenciaram um cenário

de mudanças na família, com pai e mãe trabalhando o dia todo, o que provocou nesse grupo

sentimento de culpa pela ausência do lar, gerando certo receio em impor limites aos seus filhos.

Raines  (2000)  ressalta  que  boa  parte  dos  indivíduos  da  geração  Y  são  filhos  de  mães

independentes emocional e financeiramente e que possuem uma vida profissional ativa, por isso

acabaram sendo criados pelos profissionais das creches ou pelos avós, vivenciando um modelo

familiar bastante diferente das gerações anteriores, no qual a mãe raramente trabalhava fora de

casa. Dessa forma, pode-se dizer que esses fatores foram condicionantes para a formação da

geração Y, desenvolvendo nesse grupo personalidades fortes, com uma percepção de encarar a

vida da forma que se sentissem bem, não aturando pessoas que os maltratem ou ambientes que

no  seu  ponto  vista  exijam  demais,  pois  os  mesmos  teriam  seus  pais  para  apoiá-los  caso

precisassem deles, ou seja, essa geração já cresceu com a certeza de que buscar melhorias tanto

no convívio pessoal como no convívio profissional, é a forma mais correta de se estabelecer na

sociedade. Eles foram ensinados a questionar, se impor e defender seus ideais.



Ainda nesse contexto, pode-se dizer que a geração Y foi crescendo e desenvolvendo valores

que  até  então  eram  pouco  comuns.  Tais  mudanças,  em  um  primeiro  momento,  foram

preocupantes por partes das organizações e da sociedade, que eram acostumados a vivenciar

doutrinas  e  regras  e  que viram,  nessa geração,  algo diferente  e inovador.   Os jovens dessa

geração geralmente buscam empregos que tenham valor além do simples pagamento pela mão-

de-obra, que suas contribuições façam diferenças a uma causa, no país, nas organizações ou

comunidades. Com a internet, eles compartilham informações, discutem sobre política, religião,

cultura e tudo que estiver dentro dos acontecimentos atuais. Trata-se de uma geração que foi

estimulada a argumentar, seja na escola, em casa ou no trabalho. Ao invés de receber ordens,

prefere diálogos claros e negociações mais colaborativas. 

Geração Z

Nascidos em meados da década de 1990 até os dias atuais, também conhecidos como os

“Nativos Digitais”, essa geração não conhece o mundo sem a internet e as plataformas digitais.

Essa geração é caracterizada pela hiperconectividade, grande facilidade de assimilação de novas

tendências  e  valorização  da  inserção  em grupos  sociais.  Estão  preocupados  em melhorar  o

mundo, trabalhar de forma harmônica, relacionando assim o trabalho com o lazer.

Embora a sequência alfabética se encaixe, o termo geração Z é oriundo da abreviação de

Zapping, que por sua vez vem do neologismo zapear, utilizado para se referir ao ato de mudar

rápido e repetidamente de canal de televisão e ouvir música e acessar internet ao mesmo tempo

(TAPSCOTT, 2010). Com isso surgiu algumas denominações para esse público, como geração

internet, geração silenciosa, geração digital e os nativos digitais que serão usadas ao longo deste

artigo. 

Pelo acesso praticamente irrestrito ao ambiente virtual, estão sempre conectados com novas

tecnologias e estão habituados a se comunicar com pessoas de várias partes do mundo, seja pelo

computador,  smartphone  ou  jogos  eletrônicos.  Possuem hábitos,  costumes  e  forma  de  vida

diferente das gerações anteriores, tendo facilidade para as comunicações virtuais, intimidades

com a mídia e artes (MACHADO, 2010; MCCRINDLE, 2011). 

A acessibilidade, o conforto e a praticidade estão presentes no modo de vida da geração Z, e

essa geração participa de diversos comportamentos na sociedade como a socialização virtual do

lugar da interpessoal e a realização de atividades sem a menos sair de casa. O uso da internet

pelos  chamados  nativos  digitais  traz  como  benefícios  a  facilidade  de  comunicação,  o

melhoramento  das  buscas  de  informações,  a  flexibilidade  de  atividades  que  podem  ser

desenvolvidas ao mesmo tempo. Por outro, lado traz transtornos como por exemplo, o excesso



do uso de tecnologias,  ansiedade,  dependência,  estresse e,  muitas vezes,  pouco interesse em

contatos fora do ambiente virtual.   

Além dos  mencionados  anteriormente,  é  possível  caracterizar  essa  geração  pelo  grande

volume de  informações  a  que  dispõe.  Em termos  práticos,  por  exemplo,  isso  significa  que

muitas vezes os nativos dessa geração preferem fazer uma auto diagnose antes de efetivamente

ser  consultado  por  um médico.  Tal  característica  também  pode  ser  percebida  no  ambiente

organizacional, quando os membros da geração Z procuram ações ou soluções ante mesmo de

receber instrução formal. 

É difícil com todos esses avanços encontrar jovens que não possuam um perfil pessoal nas

redes  sociais  como  Facebook,  Instagram,  WhatsApp,  Skype,  dentre  outros,  onde  estes  se

expõem e monitoram seus amigos, além de mantém contato com pessoas que moram em outros

estados ou países. Toda essa tecnologia para geração Z é essencial ao seu cotidiano. A geração

Z  não  tem  dificuldades  com  a  distância.  Ela  utiliza  redes  sociais  como  ferramenta  de

comunicação, interação e união de pessoas com interesses comuns. Os jovens dessa geração

tendem a ser criativos, interconectados, plugados e tecnologicamente diferenciados (ROBBINS;

JUDGE; SOBRAL, 2010). Esse grupo preza pela liberdade, adora personalizar objetos, aprecia

a inovação e está sempre em busca dela. Gostam de se divertir e estão sempre ligados às novas

tecnologias e descobertas que agregam valor em suas atividades.

Os nativos digitais, são caracterizados como ansiosos, imediatistas, com grande afetividade

com  a  tecnologia,  focados  nos  resultados.  Não  enxergam  fronteiras,  sendo  globais  e

multitarefas, tendo um aprendizado dinâmico e situacional. Tapscott (2010) descreve a geração

Z como mais  esperta,  rápida e  mais  tolerante  perante  a  diversidade  do que os  grupos mais

antigos,  como  por  exemplo,  os  babys  boomers.  Muitos  deles  têm  senso  de  justiça  e  se

preocupam com os problemas socioambientais contemporâneos. Essa geração se empenha na

política, pois acredita que a democracia e o governo são instrumentos reais para melhorar o

mundo. 

Vale ressaltar que diante de todas essas características, a geração Z detém o interesse pela

diferenciação.  Ao  mesmo  tempo  que  faz  parte  de  um  grupo,  faz  questão  de  manter  sua

individualidade,  ponto  este  que  a  torna  criativa.  A  busca  pela  diferenciação  deixa-os

empreendedores,  capazes  de  criar  sua própria  identidade,  desenvolvendo novos produtos  de

acordo com seus estilos, gostos e desejos. Isso se torna claro em roupas, acessórios, bolsas, entre

outros. Para eles, quanto mais diferentes forem as peças customizadas ou fabricadas (mesmo

que pelo próprio indivíduo),  mais exclusividade terão,  impondo assim suas personalidades e

tendo como foco diversificar e estar sempre na moda.  



Outro ponto importante a ser explanado da Geração Z, é que seus membros tendem a se

tornar  individualistas  em determinados  momentos  e  que  aspectos  como solidão  e  frustação

podem surgir, o que é contraditório, pois são jovens caracterizados pela expectativa de mudar o

mundo por meio da tecnologia e a interação possibilitada por ela. 

Por serem jovens ligados a tecnologia e mídias sociais, eles demonstram uma diferença em

relação a Geração Y no que se trata do convívio interpessoal, pois as relações no âmbito familiar

tornam-se  cada  vez  mais  estreitas,  diferentes  das  gerações  anteriores,  que  vivenciaram  um

cenário de sentar à mesa para falar a seus pais como foram seu dia na escola. 

Conforme Oliveira  (2010),  os jovens dessa geração são filhos das gerações  X e Y, que

tiveram que trabalhar duro por sua independência financeira, para ter o mínimo para viver e

proporcionar a seus filhos melhores condições de vida. Logo, a geração Z cresceu acreditando

que merecia muito mais do que já tinha. Fatos estes que os tornam protagonistas de sua vida,

trocando experiências a todo segundo. No entanto, por outro lado demostram não saber lidar

com frustações ou adiamento de planos.

Ciriaco  (2009)  acrescenta  que  os  nativos  digitais  são  marcados  por  diversos  dilemas

relativos à interação social, o que os leva ao um maior isolamento, pois muitos adolescentes

sofrem com a falta de expressividade. Chegar em casa e se trancar no quarto, colocar fones de

ouvidos (seus companheiros fiéis), são costumes comuns no dia a dia dessa geração. O contato

físico, as relações interpessoais, o diálogo com os familiares e com a sociedade, são cada vez

mais escassos, devido à pouca vivência desses jovens com as pessoas que os rodeiam. 

     Essa realidade preocupa estudiosos que indicam análises comportamentais dos indivíduos

dessa geração em uma sociedade, visto que é comum vermos em noticiários inúmeros casos de

suicídio,  motivados  pela  depressão,  entre  os  adolescentes.  A tecnologia  de fato  possibilitou

avanços importantíssimos na consolidação desses indivíduos, entretanto ela também reduziu a

convivência  em  sociedade,  e  é  preciso  buscar  um  maior  equilíbrio  nas  relações  entre  a

tecnologia e a vida real. 

Segundo Bazzo (2007), é importante frisar que a tecnologia pode e deve ser utilizada para o

crescimento  das  pessoas  e  não as  pessoas  crescerem dependentes  da tecnologia.  Ela  é  uma

ferramenta  que  apoia  as  realizações  das  atividades  no  dia  a  dia,  dando  velocidade  a

comunicação  e  sendo  um  complemento  na  interatividade  entre  os  indivíduos.  Portanto,  a

Geração Z ou os “Nativos Digitais”, são os jovens que estão descobrindo uma nova forma de

ver e ser no mundo. Costumes, crenças, habilidades, criatividade, dinamismo, entre outras, são

características  predominantes  dessa  geração  e  a  tecnologia  é  a  principal  ferramenta  de

desenvolvimento de suas aspirações.



Santos  (2011)  e  McCrindle  (2011)  designam às  pessoas  dessas  duas  gerações  algumas

características: 

Quadro 1 – Comparação entre o perfil comportamental das Gerações Y e Z 
Geração Y Geração Z

A tecnologia faz parte da sua rotina Já nasceram conectados
Sentem-se preparados para mudanças Buscam mudanças constantes
1. Desenvolvem facilmente network Afetividade com a tecnologia
São otimistas e se apresentam-se confiantes quanto
ao futuro

São criativos e imediatistas 

Buscam por desafios Não enxergam fronteiras 
São  individualistas  e  comprometidos  com  a
carreira, mais não necessariamente com a empresa;

São focados em resultados e buscam destaques nas
empresas

Valorizam  autonomia  nas  suas  tarefas  e  ações,
estando habituados em realizar diversas atividades
ao mesmo tempo                                           

São globais e exercem multitarefas 

São  comprometidos  com a empresa  se  existirem
valores alinhados. 

Procuram  por  empresas,  em  que  eles  possam
expressar suas opiniões e que tenha flexibilidade

Buscam aprimorar competência Buscam por aprendizado dinâmico e situacional

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Loiola (2009), McCrindle (2011), Mitra (2010) e

Santos (2011).

As percepções das gerações Y e Z no ambiente de trabalho 

Pessoas  que  nascem  em  um  período  de  tempo  próximo  tende  a  construir  referências

similares em relação aos acontecimentos sociais, aos aspectos históricos e mesmo em referência

às percepções de mundo. Embora cada pessoa tenha seu próprio modo de encarar o mundo e

agir conforme sua experiência e intuição, é possível perceber certos padrões de comportamento

ou,  pelo  menos,  comportamentos  esperados  dentro  de  uma  margem.  Esse  conjunto  de

características levam estas gerações a adotarem perspectivas similares em termos de relações

éticas, propósitos, aspirações na vida profissional e, naturalmente, comportamentos no ambiente

de trabalho (SMOLA; SUTTON, 2002). 



Os jovens das gerações Y e Z não se isentam de ter dificuldades ao buscarem uma posição

no mercado de trabalho. Muitas vezes, é comum haver dissonância entre o ritmo com que a

organização realiza duas atividades e a velocidade desejada pelos novos trabalhadores. Estes

acreditam ter capacidade para lidar com coisas muito maiores, querem o máximo de experiência

no menor tempo possível, gostam de arriscar passando por várias empresas, por isso, agregam

mais  valor,  ansiosos  querem  respostas  imediatas,  mostrar  resultados,  buscando  assim  a

satisfação própria.

Dado seu o dinamismo, a geração Y não passa despercebida no ambiente de trabalho, já que

é comum quebrarem paradigmas e trazerem sugestões de inovações.  Com isso,  as empresas

precisam estar aptas a receber esse tipo de profissional, visto que existe um grande dilema, pois

o conhecimento técnico está prenotado nos profissionais mais experientes, que são relutantes em

passar seus conhecimentos para os mais jovens, o que caracteriza um conflito de gerações no

ambiente organizacional (OLIVEIRA, 2010).

Logo, isso se torna um fator de desmotivante para as pessoas da geração Y, que insatisfeitos

com o cenário organizacional buscam novas oportunidades que lhe pareçam mais atrativas, o

que provoca  turn over, pois esse grupo procura inovar e ter reconhecimento em curto prazo.

Eles têm excesso de expectativas, buscando assim crescimento, mudanças e oportunidades.

Lombardia  (2008)  explica  que os  profissionais  da  geração  Y têm expectativas  de altas

remunerações, mas a remuneração está relacionada com os resultados. Consideram essenciais a

responsabilidade  e  a  liberdade  para  tomar  decisões,  sendo  claros  no  que  diz  respeito  a

flexibilidade  temporal,  pois  querem  ter  a  possibilidade  de  conciliar  a  vida  pessoal  com  a

trajetória profissional. 

Os jovens da geração Y foram os primeiros  a chegar  no mercado de trabalho com um

grande nível  de qualificação,  o  que para  alguns  estudiosos  justifica  que a  próxima geração

(geração Z),  ao ingressar no mercado de trabalho encontre um ambiente mais  propício a se

trabalhar,  pois  estes  serão  geridos  por  integrantes  da  geração  Y,  construindo  um ambiente

propiciado pelo diálogo, estudo e aprendizado das gerações X e Y. Já os indivíduos da geração

Z que estão estudando e se preparando para entrar no mercado de trabalho ou, dependo da data

de nascimento,  já estão atuando em ambientes organizacionais,  são habituados à rapidez,  ao

diálogo aberto e não possuem como foco uma formação única e restrita (NASCIMENTO et al.,

2016).

Ao chegarem ao mercado de trabalho, os profissionais dessa geração buscam espelhar o

cenário  à  sua  imagem,  ou  seja,  com  alta  conectividade,  de  comunicação  aberta,  veloz  e

interconectado.  Com isso,  as organizações  se  deparam com um desafio:  o  de se adaptar  as

mudanças e atualizar seus negócios, criando novas formas de liderança e motivação, tendo em



vista  que  esse  grupo  está  constantemente  presenciando  transformações,  desenvolvendo

multitarefas e buscando sempre por desafios.

Observa-se  que,  para  entender  os  sujeitos  organizacionais  da  geração  Z,  é  necessário

estudar  suas características,  pois estes não apresentam foco, podendo se tornar  profissionais

dispersos,  o  que  vai  exigir  aos  gestores  desenvolver  a  capacidade  das  relações  inter  e

intrapessoal, para mapear o conhecimento e a interação desses indivíduos, visando ter melhores

resultados na obtenção das tarefas desenvolvidas por eles (LAUER, 2011).

Ciriaco (2009) ressalta que os problemas dessa geração são relativos à interação social e ao

fraco desenvolvimento interpessoal. Muitos adolescentes sofrem com falta de expressividade na

comunicação verbal, o que acaba por acarretar diversas dificuldades. Visto que os jovens da

geração Z tendem a desempenhar  um maior  interesse a gerenciar  negócios e se engajar em

atividades  sociais  no  mundo  do comercio  eletrônico  e  do  ciberespaço,  é  necessário  que  as

empresas compreendam que esses jovens vivem em ritmo fragmentado, em função da variedade

de atividades que eles conseguem desenvolver simultaneamente,  pois estes conseguem ouvir

música, navegar na internet, assistir filmes, tudo ao mesmo tempo.

A junção das duas gerações Y e Z, no ambiente organizacional, traz a necessidade de se

obter os padrões que regem as transformações do mercado de trabalho. Estes indivíduos não são

adeptos às regras pré-estabelecidas. A troca frequente de trabalho é considerada por eles como

uma prática natural e eles não estão habituados a enfrentar ambientes autoritários, bem como

esperar, necessitando assim de estímulos para que exibam reação (NASCIMENTO et al., 2016).

O maior desafio das organizações sem dúvidas é aprender como lidar com essas gerações.

Existem necessidades específicas de adaptação de ferramentas de gestão de pessoas, tendo em

vista  que  os  jovens  de  hoje  têm  uma  crescente  falta  de  interação  e  compartilhamento  de

impressões e vivencias, mesmo que isto não represente automaticamente um vínculo de longo

prazo, mas se faz essencial no que se diz respeito a um espaço de aceleração de aprendizado

bem direcionado.

Portanto observa-se que os maiores dilemas dos jovens da geração Y e Z no mercado de

trabalho  estão  relacionados  às  buscas  constantes  pelas  transformações  do  ambiente

organizacional, seja pelo reconhecimento, pelo desempenho, pelos resultados, crescimento ou

pela inovação, fatores esses que influenciam na diferenciação destes no cenário empresarial.

Conflitos de ideias, comportamentos, sentimentos ou interesses entre profissionais de diferentes

idades, marcam as dificuldades no contexto organizacional. Os jovens dessas gerações buscam

por um ambiente  de trabalho livre,  dinâmico,  flexível  e  apto  a  mudanças,  pois  para  eles  a

satisfação no trabalho é essencial.



PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Nesta  seção  será  apresentado  e  sistematizado  o  modelo  metodológico  escolhido  para

identificar  as  percepções  das  gerações  Y  e  Z  no  ambiente  profissional.  Considerando  a

consistência do tema, optou-se por adotar uma pesquisa de natureza qualitativa realizada em

duas  etapas:  a  primeira  etapa  consistiu  em  uma  pesquisa  bibliográfica  que  permitisse  a

familiarização  com os  conceitos;  já  a  segunda consistiu  em um grupo focal  realizado  com

estudantes  do  curso  de  Administração  de  uma  faculdade  participar,  todos  pertencentes  às

gerações Y e Z.

A pesquisa qualitativa é utilizada quando há uma relação dinâmica entre o mundo real e o

sujeito, ou seja, entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito (VERGARA, 2010). Desse

modo buscamos emergir dos respondentes dessas gerações suas percepções sobre as questões

sociais e políticas contemporâneas e suas possíveis consequências para o mercado de trabalho.

O grupo focal foi escolhido por permitir levantar informações mais subjetivas e pessoais que

possam  relatar  aspectos  culturais  e  pessoais,  relacionados  com  o  ambiente  de  trabalho.  O

detalhamento de ambas etapas é apresentado a seguir:

Pesquisa bibliográfica  

A  primeira  etapa  metodológica  consistiu  em  uma  pesquisa  bibliográfica  que  permitiu

compreender como a literatura acadêmica conceitua e estuda as gerações Y e Z. A busca pelos

estudos aconteceu usando a base de buscas do Google Acadêmico, sendo considerado mais de

um trabalho para que não houvesse marginalização de percepções distintas  acerca do grupo

estudado. Assim, nenhum ponto de vista foi tomado como preditivo para o embasamento teórico

do presente estudo. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada, ainda, para que se conciliasse os autores dos estudos

anteriores  com  os  pesquisadores  atuais,  buscando  entender  questões  comportamentais  das

gerações Y e Z no ambiente de trabalho ao longo do tempo. Todavia, a pesquisa bibliográfica

também serviu para entender o cenário apresentado pelos participantes do grupo, especialmente

no tocante ao comportamento e anseios das gerações na sociedade contemporânea.

Grupo Focal     

Após a  familiarização com a literatura  utilizada  anteriormente,  deu-se início  a  segunda

etapa da fase qualitativa que consistiu em um grupo focal realizado no dia 22 de maio de 2019,

com aproximadamente 2 horas de duração. O encontro foi composto por um grupo de dezesseis

pessoas que foi dividido em outros dois subgrupos, separados de acordo com o seguinte critério:



o primeiro grupo composto de respondentes que nasceram até 1990 (Geração Y) e o segundo de

respondentes que nasceram após 1990 (Geração Z).

Conforme  Morgan  (1998),  o  grupo  focal  destaca-se  dentre  as  demais  formas  de

investigação por permitir que as falas dos respondentes sejam potencializadas a partir de ideias

expostas por outros integrantes do grupo.

O grupo da geração Y contou com seis pessoas e o da geração Z com dez, onde foram

discutidos os eixos estruturantes do grupo em relação ao cenário atual da política brasileira,

sobre os aspectos de trabalho, educação e futuro. Segundo Chiesa e Ciampone (1999), o grupo

focal é recomendado para pesquisa de campo, já que em pouco tempo e com baixo custo este

permite  uma  diversificação  e  um  aprofundamento  dos  conteúdos  relacionados  ao  tema  de

interesse estruturantes  do processo grupal.  O grupo focal,  se bem conduzido, permite  ainda

extrair importantes achados a partir do estímulo da participação subjetiva de um coletivo de

pessoas (MORGAN, 1998).

Antes do início da reunião do grupo, foi solicitada autorização por escrito para a realização

de anotações e gravação de áudio do encontro. Foi orientado ainda que os (as) alunos (as) não

citassem nomes dos outros participantes  para que não houvesse prejuízo ao anonimato  (por

exemplo,  quando  alguém  fosse  complementar  uma  fala  de  outro  participante).  Os  debates

aconteceram de forma livre entre os participantes, havendo somente intervenção por parte dos

mediadores  quando  as  discussões  estavam  elencadas  em  assuntos  alheios  à  pesquisa  e/ou

quando  houvesse  necessidade  de  encorajar  algum  participante  a  dar  seu  depoimento.  O

encerramento se deu quando todos os respondentes consideraram de forma unânime que não

havia mais nada a ser debatido sobre o tema.

Os relatos obtidos no  focus group foram registrados tanto em caderno de campo quanto

gravados com auxílio de um aparelho de celular. Os relatos obtidos foram transcritos em editor

de texto Microsoft Word analisados a partir da extração dos trechos mais relevantes das falas

dos  respondentes  por  meio  da  técnica  de  análise  temática  de  conteúdo.  A  análise  dessas

transcrições é apresentada na seção a seguir. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Depois da imersão na literatura para fins de ambientação com o assunto, a realização de um

grupo focal possibilitou conhecer novos conceitos até então pouco ou não discutidos entre os

jovens das gerações Y e Z. Foram interpretadas pelos respondentes do grupo focal diversas

questões que foram condensadas nos seguintes eixos temáticos a partir do cenário político e

social  vivenciado  no  Brasil  em  2019:  i.  A  mudança  na  previdência  social;  ii.  Cortes  de



investimento na educação base e superior; iii. Como o Brasil vai estar daqui há 10 anos; iv. O

cenário do trabalho no médio e longo prazo e; v. Diante destas perspectivas, como se pretende

encontrar meios de vida no futuro.

Os dois grupos de respondentes são denominados nessa pesquisa Grupo A (Geração Y) e

Grupo B (Geração Z), respectivamente GA e GB, que serão utilizados no decorrer da análise. O

GA contou com seis  respondentes,  nascidos  entre  1980 a 1990 e  o GB contando com dez

respondentes, nascidos por volta da década de 1990 até meados de 2001.

Embora  eventualmente  haja  discrepância  nas  respostas,  o  grupo  focal  encontrou  boa

homogeneidade nos respondentes de cada grupo, o que permitiu analisar de forma mais direta as

falas dos pesquisados. Adiante, apresenta-se os resultados das análises.

Quando perguntado sobre a reforma da previdência no atual governo brasileiro, quem seria

contra/ou a favor? O GA respondeu ser contra e na opinião deles deve haver uma reforma, mas

de  outra  forma  com melhorias  para  as  classes  menos  desfavorecidas;  já  o  GB também  se

posicionou contra a reforma da forma que está sendo feita e esse grupo acredita que a reforma

da  previdência  só  seria  algo  viável  se  protegesse  as  classes  mais  baixas  e  igualando-se  os

direitos.

O próximo questionamento objetivou saber se os respondentes concordam ou discordam do

corte na educação base e superior? O GA defende que não deveria haver corte pois a educação é

a base para a formação dos indivíduos de uma sociedade e para eles corte na educação significa

mais desemprego e menos profissionais qualificados; o GB acredita que corte na educação não

seja a melhor saída e para esse grupo o governo deve investir na educação e organizar os gastos,

considerando que corte na educação aumentará os índices da criminalidade, juntamente com a

desigualdade social.

Quando questionados sobre como eles veem o Brasil daqui a 10 anos? Os respondentes

foram  categóricos:  para  o  GA,  será  um  desastre,  um  ambiente  com  muito  desemprego,

desigualdade social e menos profissionais qualificados, ou seja, um caos; para o GB a classe

baixa vai continuar sem acesso a saúde, educação e segurança de qualidade, sendo que apenas as

classes altas continuarão obtendo benefícios com o governo.

Em seguida questionou-se sobre o cenário do trabalho, se vai melhorar ou piorar? Como

vão estar as oportunidades de trabalho? O GA acredita que vai piorar, pois será um cenário

altamente competitivo, profissionais sem qualificações, o mercado vai exigir muito e as pessoas

vão aceitar fazer várias funções recebendo menos; o GB por outro lado acredita que o mercado

de trabalho vai estar no ápice da concorrência, o desemprego vai aumentar, as empresas cada

vez mais exigentes,  com menos benefícios para os trabalhadores,  tendo muitos profissionais

desqualificados.



Para finalizar questionou-se sobre como eles pretendem sobreviver nesse cenário que vai

estar o País? O GA defendeu que cabe a cada cidadão prover de um diferencial, possibilitando

novas conquistas no mercado de trabalho, enquanto o GB foi bem radical em afirmar que a saída

será buscar novas oportunidades em outros países mais desenvolvidos, o que notamos aqui uma

diferença entre as gerações, pois conforme a analise afirma-se que a Geração Z diferente da

Geração Y, procura arriscar mais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho teve como objetivo analisar as diferentes percepções que discentes de

Administração pertencentes às gerações Y e Z possuem acerca do contexto político brasileiro e

respectivos impactos no cenário futuro de mercado de trabalho. Foi constatado que, assim como

na literatura, a geração Z ainda é mais propensa a buscar novos desafios, inclusive havendo

possibilidades  de  emigração  para  países  mais  desenvolvidos  em  busca  de  melhores

oportunidades  de crescimento  profissional.  Isso faz a  geração Y parecer  relativamente  mais

conservadora, o que além de mostrar uma diferença entre os grupos, ainda permite inferir que as

empresas  brasileiras  precisarão  se  reinventar  para  não  perder  talentos  para  empresas

estrangeiras.

Ao  realizar  comparação  das  respostas  coletadas  junto  aos  dois  grupos  das  diferentes

gerações, foi possível verificar ainda que não houve tanta discrepância nas respostas, tal qual

preconizado na literatura utilizada como base. Verificou-se ainda que o comprometimento com

o trabalho não é algo absoluto e independente das gerações, porém, os estudantes da geração Z,

por  terem maior  facilidade  com os  recursos  tecnológicos,  desenvolvem um comportamento

voltado para realizar atividades com maior rapidez,  podendo modificar a qualidade esperada

(para bem ou para mal), já os jovens da geração Y, tendem a ser imediatistas e comprometidos

com a empresa se houver valores alinhados, não descartando suas habilidades como inovação e

rapidez nos processos.

As organizações contemporâneas são ambientes dinâmicos e em constante mudança, com

isso os indivíduos que atuam nesses cenários devem estar preparados e deter de estratégias para

se adaptar e permitir inovações no contexto organizacional.  Considerando que há coexistência

de diferentes gerações nas organizações, há várias questões relacionadas ao cenário de trabalho,

como  motivação,  produtividade,  desempenho,  criatividade  e  competitividade,  tornam-se  em

grande proporção, mais difíceis de se mensurar as concepções dessas gerações em detrimento de

desafios e oportunidades de aprendizado, uma vez que os fatores apresentados são fundamentais

para se observar os comportamentos desses indivíduos.



A diferença em trabalhar com as duas gerações em um mesmo ambiente de trabalho se dá

pelo fato de que os jovens da geração Y tendem a ser mais questionadores e impacientes em

esperar recompensas, já a geração Z é considerada por alguns estudos como a mais inovadora,

mais flexível e tolerante perante as diversidades de grupos mais antigos. Embora a existência de

conflitos  no  ambiente  de  trabalho  seja  algo  natural,  compreender  e  saber  lidar  com  as

perspectivas das diferentes gerações são uma forma de amenizar tais conflitos.

Em suma, a literatura demonstra os vários comportamentos típicos dos integrantes ligados a

diferentes gerações. Em cada época as várias buscas impostas pelos mais diversos meios que

influenciam a forma de se trabalhar resultam em práticas distintas e apontam o comportamento

dos trabalhadores em suas funções. Isso se justifica, já que a ligação de duas diferentes gerações

em um mesmo ambiente de convivência permite  a que os conhecimentos,  potencialidades  e

habilidades pertinentes a cada geração se complemente. 

O presente estudo, contudo, não está isento de limitações, dentre as quais: a) a quantidade

reduzida de respondentes, que limitou a abrangência das respostas; b) a consideração de apenas

duas gerações mais  recentes,  no qual a inclusão de gerações anteriores  poderia ter  revelado

diferentes  percepções  de  mundo;  c)  A aplicação da pesquisa em diferentes  cidades  do país

poderia  ter  revelado  respostas  diferentes  dentro  e/ou  entre  os  grupos.  Com  base  nestas

limitações, sugere-se que pesquisas futuras venham a dar continuidade a este estudo tomando

como partida as sugestões anteriormente mencionadas. 
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A ORIGEM HISTÓRICA DOS MUSEUS 

Fellipe Abraão do Nascimento Memória 16

RESUMO
O museu conheceu diferentes formatos em momentos históricos diversos. Surgindo na Grécia
antiga, como templo dedicado às musas, era local de inspiração e culto. O hábito de colecionar
obras era comum no Império Romano, tanto pelo império em si quanto em acervos particulares.
Ficando  majoritariamente  restrito  à  Igreja  Católica  na  Idade  Média,  o  hábito  de  colecionar
voltou a crescer no Renascimento com as coleções principescas e os gabinetes de curiosidades.
O museu moderno, mais parecido com o atual, surge com a Revolução Francesa e a fundação do
Museu do Louve que enxerga o museu como ferramenta política e amplia seu acesso para a
população.  Esse formato de museu se consolida ao longo do século XIX, com o aparecimento
dos museus nacionais por toda a Europa e até mesmo no Brasil. Observando suas mudanças
durante os variados períodos torna-se possível perceber as origens do museu e suas variadas
formas até a contemporaneidade.

Palavras-Chave: Museu; Coleções; História.

INTRODUÇÃO

O termo museu existe desde a antiguidade clássica, mas seu entendimento foi mudando

de forma ao longo do tempo.  Desde a Grécia Antiga, passando pelos Gabinetes de Curiosidades

até a versão moderna, o museu conheceu uma série de características e versões. 

Nos  últimos  anos  temos  vivenciado  um  aumento  considerável  na  quantidade  e  na

visibilidade dos museus no Brasil e no mundo. Mas esse crescimento vem acompanhado de uma

maior compreensão do papel e da história do museu pela sociedade? 

Quais foram as mudanças ocorridas ao longo do tempo e qual o impacto delas para o que

se entende como museu na atualidade?

Entender a história dos museus e suas transformações pode ser uma ação fundamental

para  a  melhor  compreensão  das  instituições  museológicas,  suas  funções  e  seu  papel  na

sociedade. Através desse processo é possível auxiliar os pesquisadores da área e os profissionais

dos museus para o entendimento e aprimoramento do setor.

Esse artigo pretende analisar a origem histórica dos museus e as diferentes facetas ao

longo dos séculos das instituições museais.
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O MUSEU NA ANTIGUIDADE CLÁSSICA

O termo Museu deriva da palavra grega  Mouseion,  templo sagrado das nove musas,

divindades mitológicas que inspiravam atividades artísticas, intelectuais e científicas. As musas,

filhas  de  Zeus  e  de  Mnemosine (divindade  da  memória)  eram  entidades  inspiradoras  de

atividades como a música, a poesia, a astronomia e a dança.

Assim,  o  museu  surge  como  casa  das  musas,  templo  sagrado,  destinado  à  fruição,

contemplação, estudo e, claro, adoração dessas divindades. Era um local de inspiração onde o

homem grego poderia se dedicar às artes e às atividades intelectuais.

A antiguidade conheceu seu principal Mouseion no século II antes de Cristo, durante o

governo dos Ptolomeus no Egito: o Grande Museu de Alexandria, instituição na qual o estudo e

a investigação científica estavam presididos sobre a proteção e inspiração das musas. 

Figura 1: Representação do Grande Museu de Alexandria

             O Grande Museu de Alexandria incluía espaços para ler, estudar e debater, uma vasta

coleção  de  obras  de  arte  e  objetos  científicos,  alojamentos  para  intelectuais  e  cientistas,

anfiteatro, observatório, jardim botânico, zoológico, além da famosa biblioteca.

A instituição nasceu pela iniciativa dos reis Ptolomeus e se tornou um importante marco

cultural  para  todo  o  mundo  clássico,  firmando-se  como  égide  do  estudo  e  investigação

intelectual e de culto às musas. 

O Museu de Alexandria se destacou pelo trabalho de reunir e compilar o conhecimento

existente até então. Através dele a ideia de coleção toma forma, não apenas como compilação de

conhecimento, mas como formação de coleções de objetos, sejam eles científicos, culturais ou

artísticos.



O impulso de recolher, colecionar e proteger esteve presente em diversos momentos da

antiguidade. Os faraós do Egito Antigo e os reis gregos tiveram diversas coleções, formadas por

obras de arte, objetos de metais nobres e pedras preciosas.  “A Ilíada, de Homero, contém várias

menções a essas coleções-tesouros, tanto em poder de privados como de tempos.” (SUANO,

1986).  

No  entanto  foi  no  período  romano  que  as  coleções  atingiram  seu  ápice,  como

consequência  das  grandes  conquistas  militares  e  dos  espólios  de  guerra  romanos.  Roma

conheceu  não  apenas  o  colecionismo  dos  templos  e  dos  governantes,  mas  presenciou  o

colecionismo “laico”. Diversas famílias nobres reuniram coleções particulares que ornamentam

suas casas e propriedades com objetos de arte.

Prédios  públicos,  templos,  vilas  patrícias...  A cidade  de Roma foi  ornamentada  com

diversas pinturas e escultura provenientes das coleções, em especial de origem ou inspirações

gregas.

Figura 2: Colecionismo em Roma

Visando ostentar riqueza, poder, sofisticação e bom gosto o ato de colecionar chegou a

proporções enormes,  levando o colecionismo a se tornar um hábito das famílias nobres que

buscava através  dele  um status social  e econômico.  As coleções  públicas  e  de imperadores

exibidas  por  toda  a  cidade  também  funcionavam  como  uma  afirmação  do  poder  e  da

grandiosidade do Império Romano.

COLEÇÕES PRINCIPESCAS E GABINETES DE CURIOSIDADES

A  expressão  museu  é  pouco  usada  durante  a  Idade  Média,  apesar  de  o  hábito  de

colecionar de continuar existindo. A Igreja católica foi a principal responsável pela manutenção



das coleções, tendo sob seu encargo grandes tesouros.  O imperador Carlos Magno (século VIII)

foi uma exceção notável, possuindo de obras da antiguidade e do oriente.

Foi no século XIV que as coleções privadas ressurgem e se espalham pela Europa e o

termo museu volta a aparecer: “Nesse período, o homem vivia uma verdadeira revolução do

olhar resultado do espírito científico e humanista do Renascimento e da expansão marítima,

que revelou à Europa um novo mundo.” (JULIÃO, 2006).

 As mudanças sociais ocorridas no século XV, o Renascimento e o descobrimento do

continente  americano  produzem  mudanças  e  disseminação  das  coleções.  O  Renascimento

Italiano irá provocar uma verdadeira febre pela antiguidade, em especial pela arte, literatura e

filosofia. “(...)  objetos das civilizações grega e romana passaram a merecer grande interesse

por parte dos colecionadores e esburacava-se a esmo em busca desses tesouros do passado”

(SUANO, 1986).

O  colonialismo  e  a  expansão  marítima  também  tiveram  seu  impacto  nas  coleções,

fornecendo tesouros e curiosidades vindas da América e da Ásia. 

Figura 3: O museu particular de Franceso Calceolari, em Verona. (Gravura de Cerut e Chiocco,

1622)

Finalmente,  o  prestígio  da  arte  durante  o  período  e  a  produção  artística  da  época

complementavam as coleções. Nesse momento a obra de arte passa a ser vista e valorizada pelo

seu valor estético e a produção dessas é financiada pelas famílias nobres italianas. Artistas como

Leonardo Da Vinci, Botticelli, Tintoretto, Rafael e Michelangelo são incorporados como parte

das coleções principescas. 

Outro  fenômeno  do  colecionismo  nesse  momento  é  o  surgimento  dos  gabinetes  de

curiosidade e das coleções científicas.



 Com o Humanismo o ato de colecionar torna-se um método de investigação e pesquisa e

os estudiosos passam a buscar a simulação da natureza, reunindo uma enorme quantidade de

objetos.  Essas coleções eram frequentemente chamadas de museus: 

Por toda a Europa,  os intelectuais moviam-se por novos habitats.  Nas cortes e nas
cidades,  de  Praga  à  Copenhague,  monarcas,  cientistas  e  amadores  estudavam num
ambiente cuja principal característica,  ao contrário do que os estudiosos tradicionais
determinavam,  era  a  ausência  de  livros.  Esses  ambientes  eram  chamados  ora  de
museus, ora de gabinetes de curiosidades, ora de Kuns- und Wunderkammer (Câmara
das Artes e das Maravilhas – em alemão, no original), os novos locais eram supridos
não  com textos,  mas  exatamente  com o  tipo  de  objetos  naturais  que  Bacon  tinha
proposto que os eruditos estudassem. (BITTENCURT, 1996, p.8).

Tais coleções eram privadas, para o acesso dos seus proprietários e estudiosos próximos,

e tentavam reunir a quantidade máxima de itens exóticos e variados: tecidos, porcelanas, pedras,

instrumentos, ossos de animais, conchas, penas, vegetais, moedas, entre uma grande variedade

de artigos. 

Figura 4: Museu de Worms 

Ao longo dos séculos essas coleções se organizaram e especializaram, passando a ser um

suporte essencial  para a pesquisa e a ciência  moderna e a base de muitos  museus europeus

atuais.

Apesar de não buscarem o acesso ao público, as coleções principescas e os gabinetes de

curiosidades  são  a  gênese  do  conceito  de  museu  moderno.  Muitas  dessas  coleções  ainda

possuem sua  estrutura  original  básica  como  acervo fundante  de  diversos  museus  e  acervos

contemporâneos. 



MUSEU MODERNO: O ACESSO AO PÚBLICO E OS MUSEUS NACIONAIS

Os séculos XVII e XVIII conheceram as primeiras tentativas de ampliar o acesso das

coleções a um público mais amplo.

Fundada  em  1540,  durante  o  processo  de  contrarreforma,  a  Companhia  de  Jesus

enxergava o ensino e a transmissão de cultura como importante arma da Igreja Católica.  Dentro

dessa  mentalidade  foram  criadas  algumas  instituições  como  a  Biblioteca  Ambrosiana  e  a

Academia de Belas Artes, que abrigava diversas obras de artes e também foi chamada de museu.

A Academia de Belas Artes tinha um caráter pedagógico e era “visitável por um público

seleto, sobretudo artistas, servia como ‘receituário’ da estética aprovada pela Igreja.” (SUANO,

1986).

Outra instituição jesuíta foi o Collegio Romano,  sede Companhia de Jesus, reunindo

tanto obras clássica como artigos vindos de missões jesuítas de locais variados.

Figura 5: Collegio Romano

Ainda no século XVII, na Inglaterra, houve a fundação do Ashmolean Museu, com a

doação de um acervo privado para a Universidade de Oxford.  No entanto o acesso não era

universal: 

[...] tanto a visitação às instituições da Igreja quanto ao Ashmolean era bastante restrita.
No primeiro caso, a ela tinham direito os convidados especiais da cúpula da Igreja, os
artistas  e  a  elite  governante,  enquanto  no  segundo  era  reservado  a  especialistas,
estudiosos e estudantes universitários. (SUANO, 1986, p. 25).

Ao longo dos séculos XVII e XVIII o acesso, mesmo que restrito, às coleções e aos

gabinetes se tornou mais recorrente. Permissões para visitas passaram a ser concedidas em toda

a Europa. 



Em  1751  termo  Musée (Museu  –  em  francês)  foi  adicionado  como  verbete  na

Enciclopédia das Ciências, das Artes e dos Ofícios, organizada por Diderot e D’Alembert. Esse

acontecimento é um passo importante na associação das coleções ao termo “Museu”.

O processo de ampliação de acesso e de configuração do museu moderno tem um marco

especial com a eclosão da Revolução Francesa e a fundação do Museu do Louvre.

As classes revolucionárias viram no Palácio do Louvre e nas coleções a possibilidade de

expandir os interesses da revolução. Abrir o edifício e mostrar o acervo para o grande público

serviria  tanto  para  criticar  o  modo  de  vida  dos  nobres  do  Antigo  Regime  quanto  para

engrandecer a França enquanto nação aos olhos da população.

O acervo do Louvre foi formado pelas coleções pertencidas à corte francesa, além dos

tesouros confiscados das igrejas e famílias nobres. Durante o Império Napoleônico o acervo

passou a incluir obras trazidas de toda Europa e do norte da África pelos exércitos de Napoleão.

                                       Figura 6: Museu do Louvre - Hubert Robert (1796)

Para organizar, preservar e exibir esse acervo foram desenvolvidos métodos e ações: 

No caso dos bens móveis, estes deveriam ser transferidos para depósitos abertos ao
público, denominados, a partir de então, de museus. A intenção era instruir a nação,
difundir o civismo e a história, instalando museus em todo território francês, pretensão
que não se efetivou,  à  exceção  do Louvre  que,  aberto em 1793, reuniu importante
acervo artístico. (JULIÃO, 2006, p. 21).

A consolidação dos museus modernos veio acontecer no século XIX com a inauguração

de diversos museus por toda Europa, como o Museu do Prado, o Hemitage, o Altes Museum e o

Museu Nacional de Bargello. No Brasil podemos apontar o Museu Real (atual Museu Nacional)

e a Escola Nacional de Belas Artes (atual Museu Nacional de Belas Artes).



Figura 7: Museu Nacional

Os museus fundados no século XIX tem um aspecto  de representação do caráter  da

nação e possuíam o aspecto pedagógico de “formar o cidadão,  através do conhecimento do

passado [...]  Conferiam um sentido  de  antiguidade  à  nação,  legitimando  simbolicamente  os

Estados nacionais emergentes.” (JULIÃO, 2006). Foi através desse longo processo de mudanças

que o museu chegou ao século XX, se reinventando constantemente desde os tempos clássicos

até o período contemporâneo.

METODOLOGIA

O  presente  artigo  se  baseia  em  uma  pesquisa  bibliográfica  acerca  das  origens  da

instituição  museu,  o  termo e  os  diferentes  significados  que  o  termo conheceu  ao  longo do

tempo. 

Foi realizada uma investigação desde a antiguidade clássica até o século XX sobre a

história dos museus e as facetas destes em momentos históricos diversos.  

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A pesquisa realizada para a produção deste artigo contou com importantes referências

das áreas de História, Antropologia e Museologia.

A publicação da antropóloga Marlene Suano, que integra a Coleção Primeiros Passos da

Editora Brasiliense foi fonte para a investigação e contextualização geral. O livro, publicado há

mais de 30 anos, foi um marco na divulgação sobre a história dos museus no Brasil.



Os historiadores José Bittencourt, Letícia Julião e Guilherme Vieira contribuíram para o

fornecimento  de  dados  mais  complexos  da  pesquisa  e  seus  artigos  integram  importantes

publicações  da  área  como  os  Anais  do  Museu  Histórico  Nacional,  a  Revista  Mosaico  e  o

Caderno de Diretrizes Museológicas.  

Entre os museólogos analisados estão Regina Abreu e Marília Xavier Cury que propões

questões sobre a dinâmica das coleções, acervos e memória em instituições museais.

Finalmente  foram  consultadas  duas  renomadas  instituições  sobre  a  concepção

contemporânea de museu: O ICOM - Conselho Internacional de Museus e a Enciclopédia Itaú

Cultural de Arte e Cultura Brasileira.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No  século  XX  o  museu  conheceu  novos  processos.  Houve  uma  tendência  de

especificação dos museus, como museu da cidade, museu da moda, museu da arte moderna,

entre outros.

Além disso, após a Segunda Guerra Mundial percebe-se um movimento de renovação na

área, com as instituições museais tentando se tornar cada vez mais democráticas e integradas à

sociedade.

Atualmente  o ICOM (Conselho Internacional  de Museus,  ligado à UNESCO) define

museus como “uma instituição permanente sem fins lucrativos, ao serviço da sociedade e do seu

desenvolvimento,  aberta  ao  público,  que  adquire,  conserva,  investiga,  comunica  e  expõe  o

património material e imaterial da humanidade e do seu meio envolvente com fins de educação,

estudo e deleite.” (ICOM, 2015).

A definição de museu mudou diversas vezes desde seu surgimento. A investigação e o

estudo de sua origem e suas variadas fases contribuem para que os estudiosos e profissionais da

área possam se tornar cada vez mais aptos em sua atuação.  Espera-se que no século XXI o

museu possa se renovar ainda mais, tornando cada vez mais ampla sua presença e importância

na sociedade.
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RESUMO

Ponderando  o  potencial  lesivo  de  cada  profissão,  o  poder  público,  para  a  fiscalização  e  o
controle  do  exercício  profissional,  delegou  o  poder  de  polícia  originário  às  autarquias
corporativas  – conselhos  de profissão  – com o objetivo  de que estas,  voltadas  ao interesse
público,  fiscalizassem  o  desempenho  de  cada  ofício,  sob  a  égide  dos  princípios  gerais  da
administração pública, dispostos do art. 37, da Constituição da República de 1988. Apesar de
exercer uma atividade eminentemente pública, visando a supremacia do interesse público e o
bem-estar coletivo, o regime jurídico a ser aplicado no âmbito das autarquias corporativas ainda
é um meandro controverso.

Palavras-chave: Conselhos Profissionais. Autarquias Corporativas. Regime Jurídico Híbrido.

INTRODUÇÃO

O Art. 5º, inciso XIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988

(CRFB), assegura o livre exercício de qualquer profissão, contudo, condiciona essa liberdade ao

atendimento  das  qualificações  profissionais  estabelecidas  por  lei.  A  verificação  dessas

condições implica na fiscalização por parte do poder público, mediante o exercício do poder de

polícia, o qual lhe confere força para instituir restrições ao exercício de atividades econômicas e

profissionais, autoexecutando suas decisões.

Nesse desiderato,  o Estado brasileiro,  desde o século passado, adotou a ideia  da

descentralização  de  sua  função  fiscalizadora  sobre  o  exercício  das  profissões,  passando  a

delegar  seu  poder  de  polícia  para  entidades  autárquicas,  mais  conhecidas  como  Conselhos

Profissionais.
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Essas entidades sempre suscitaram discussões jurídicas acerca de sua natureza, de

sua legitimidade para o exercício do poder de polícia, quanto ao regime jurídico ao qual seu

quadro  de pessoal  dever  ser  submetido,  assim como quanto  à  necessidade  de realização de

concurso público para admissão de pessoal.

Algumas dessas polêmicas mostram-se superadas. A natureza jurídica, conforme o

Supremo Tribunal Federal (STF) ressalta, é de pessoa jurídica de direito público, integrando a

Administração Pública Federal, a exceção da Ordem dos Advogados do Brasil (ADI 3.026), por

serem dotadas de personalidade jurídica de direito público.  Além de possuírem legitimidade

para o exercício do poder de polícia (ADI 1.717). Persistem, entretanto, divergências sobre os

dois últimos pontos acima elencados.

 Desse modo,  o  objetivo principal  deste  trabalho é  identificar  o  regime  jurídico

adotado  para  o  quadro  de  pessoal  dessas  entidades,  analisando  sua  pertinência  frente  à

legislação. Em especial, busca-se demonstrar sua natureza jurídica; assinalar sua legitimidade

para  o  exercício  do  poder  de  polícia;  argumentar  quanto  ao  seu  dever  de  observância  ao

princípio constitucional da isonomia; investigar se adota regime jurídico distinto do aplicado

pelas demais pessoas jurídicas de direito público para seus quadros de pessoal; e demonstrar a

necessidade de realização de concurso público para a composição do seu quadro de pessoal.  

O  reconhecimento  dessas  entidades  como  de  natureza  autárquica,  integrante  da

Administração Indireta Federal, leva a deduzir  que se submetem ao Regime Jurídico Único,

instituído pela União para sua administração direta, autárquica e fundacional, devendo, portanto,

adotar o Regime Estatutário para seus servidores, admitindo-os por meio de concurso público. 

A relevância do tema sobressai-se no fato de que é necessário dar segurança jurídica

no que tange às relações de trabalho, assegurando-se isonomia entre os servidores das autarquias

corporativas,  padronizando-se,  no  mínimo,  o  regime  jurídico  ao  qual  são  submetidos.  É

importante a busca dessa padronização porque a Administração Pública não pode conviver com

situações de desrespeito aos princípios administrativos. Ademais, é fecundo o debate teórico no

sentido  de  ofertar  subsídios  doutrinários  para  que  o  Poder  Judiciário  possa  solucionar  as

polêmicas acerca da matéria, impondo tratamento isonômico às relações de trabalho constituídas

pelos Conselhos Profissionais.

O procedimento  levado  a  efeito  para  a  pesquisa  foi  o  bibliográfico,  a  partir  do

levantamento de referências teóricas, publicações difundidas pelos meios escritos e eletrônicos,

como livros, artigos científicos, páginas na web, sites (FONSECA, 2002). Além disso, pretende-

se colaborar para a solução das divergências sobre o tema, descrevendo-se os fatos conforme a

visão da doutrina e da jurisprudência, valorando-se as tendências quanto à interpretação dada à



matéria.  Assim,  a abordagem do tema visa fazer  um juízo de valor sobre as tendências  das

decisões jurídicas, a fim de revelar uma solução possível, não necessariamente a única.  

A  pesquisa  foi  dividida  em  três  partes.  A  primeira  trata  da  função  social  dos

Conselhos Profissionais e da legitimidade de sua função fiscalizadora. Em seguida, aborda-se

questão atinente ao regime jurídico adotado para seu  quadro de pessoal e, na sequência, há

considerações  sobre  a  sujeição  dessas  entidades  aos  princípios  constitucionais  que  regem a

administração  pública,  em  especial  ao  princípio  da  isonomia.  Conclui-se  que  não  há

uniformidade na adoção de um regime jurídico para todas as autarquias corporativas, existindo,

de forma evidente, desrespeito ao princípio da isonomia. O influxo disso é o reconhecimento de

inconstitucionalidade na relação jurídica estabelecida entre os Conselhos Profissionais e seus

servidores. 

NATUREZA JURÍDICA, FUNÇÃO SOCIAL DOS CONSELHOS PROFISSIONAIS E A

CONSTITUCIONALIDADE  DA  AMPLA  LIBERDADE  DE  FISCALIZAÇÃO  DO

EXERCÍCIO PROFISSIONAL 

Conforme Medauar (2014), o termo autarquia foi utilizado pela primeira vez pelo

publicista Santi Romano, no ano de 1987, para identificar as situações de entes territoriais e

institucionais do Estado Unitário Italiano.

No Brasil, as autarquias começaram a surgir nas décadas de 20 e 30 e as primeiras

obras doutrinárias são constatadas no fim da década de 30, tendo como autores Tito Prades

Fonseca, 1935, e Manoel de Oliveira Franco Sobrinho, 1939. (MEDAUAR, 2014)

Atualmente, a definição de autarquia é trazida pelo Decreto-Lei nº 200/67, em seu

art. 5º, I, o qual prediz:

Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se:
I  -  Autarquia  -  o  serviço  autônomo,  criado  por  lei,  com  personalidade  jurídica,
patrimônio  e  receita  próprios,  para  executar  atividades  típicas  da  Administração
Pública,  que  requeiram,  para  seu  melhor  funcionamento,  gestão  administrativa  e
financeira descentralizada.

Os  conselhos  profissionais  possuem  natureza  jurídica  de  autarquia.  Essa

nomenclatura refere-se à autonomia da qual se reveste esse tipo de entidade nas atribuições

legais que lhes são conferidas por meio de lei específica, editada pelo órgão que a criou. 

Assim como os estados que compõem a federação brasileira, os quais também são

dotados  de  autonomia,  as  autarquias  estão  sujeitas  ao  controle  da  entidade  estatal  a  que



pertencem. Atuam como uma extensão  do poder público,  longa manus,  e, por isso, exercem

atividades estatais próprias. 

A  doutrina  moderna  é  concorde  no  assinalar  as  características  das  entidades
autárquicas,  ou  seja,  a  sua  criação  por  lei  específica  com personalidade  de  direito
público, patrimônio próprio,  capacidade de autoadministração sob controle estatal  e
desempenho de atribuições típicas. (MEIRELLES, 2012, p. 392) 

 

Nos termos que preleciona Di Prietro (2017), as autarquias podem ser classificadas

em  econômicas;  de  crédito;  industriais;  de  previdência  e  assistência  ou  profissionais  ou

corporativas,  também  denominadas  autarquias  especiais.  Sendo,  a  última,  o  objeto  desta

pesquisa.

As autarquias corporativas têm sua relevância social fixada na proteção dos direitos

individuais e coletivos da sociedade que justifica a sua atividade fiscalizatória.

A liberdade de fiscalização do exercício profissional, isto é, a licitude da função

fiscalizadora e reguladora das autarquias corporativas, advém do art. 5º, XIII¹, da Constituição

da República Federativa do Brasil de 1988. O artigo supracitado aperfeiçoa-se em uma norma

de aplicação imediata, porém, de eficácia contida, que assegura a liberdade profissional com a

possibilidade da existência de uma legislação infraconstitucional, que traga condições a serem

preenchidas, a fim de que se tenha a liberdade de exercício profissional. (BONAVIDES,2016)

Para que haja a limitação do exercício profissional, faz-se necessário considerar o

potencial lesivo do exercício de determinada profissão ao interesse público, uma vez que a regra

é a liberdade profissional que apenas poderá ser excepcionada com o objetivo de preservar os

interesses da coletividade, fim essencial do Estado, em detrimento do interesse de determinados

grupos sociais.

Em sentido contrário, quando não há potencial lesivo ao exercício de determinada

profissão,  o  legislador  infraconstitucional  não  poderá  criar  instrumentos  normativos  com

pressupostos  para  o  exercício  da  profissão.  Nesse  sentido,  em  2011,  a  então  ministra  do

Supremo Tribunal Federal, Ellen Gracie, decidiu que em virtude da inexistência do potencial

lesivo  aos  interesses  da  coletividade,  a  atividade  de  músico  prescindia  de  controle  e

regulamentação do exercício profissional, veja-se:

Nem  todos  os  ofícios  ou  profissões  podem ser  condicionados  ao  cumprimento  de
condições legais para o seu exercício. A regra é a liberdade. Apenas quando houver
potencial  lesivo  na  atividade  é  que  pode  ser  exigida  inscrição  em  conselho  de
fiscalização  profissional.  A atividade  de  músico  prescinde  de  controle.  Constitui,
ademais, manifestação artística protegida pela garantia da liberdade de expressão.
[RE 414.426, rel. min. Ellen Gracie, j. 1º-8-2011, P, DJE de 10-10-2011.]

 



Portanto,  a  função  social  dos  conselhos  profissionais  é  a  proteção  do  interesse

público, uma vez que exerce atividades precípuas do Estado, advindas do poder de polícia e,

caso a sua existência fosse para proteção de determinada categoria ou grupo de pessoas, teria

suas  atribuições  confundidas  com as  atribuições  dos  sindicatos,  previstas  no  art.  8º,  IV,  da

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (FREITAS, 2001).

Di  Pietro  (2017)  exara  que  o  poder  de  polícia  administrativo  tem  como

características básicas a discricionariedade,  autoexecutoriedade e coercibilidade,  além de dar

resposta  a  uma atividade  negativa,  que  seja  indelegável  a  entidades  privadas,  sob  pena  de

desvirtuar a finalidade pública do instituto.

Apesar  de  indelegável  –  a  atividade  privada  –,  há  autores,  como,  por  exemplo,

Meirelles (2012), que defendem que o poder de polícia administrativo inerente às autarquias

corporativas, no viés de pessoas jurídicas de direito público, não é delegado pela administração

direta, mas conferido por lei, fazendo parte de sua própria natureza jurídica.

2  REGIMES  JURÍDICOS:  PÚBLICO,  PRIVADO  E  HÍBRIDO  APLICADOS  AO

CORPO FUNCIONAL

Apesar  de  ser  pacífico  à  natureza  pública  das  atribuições  dos  Conselhos  de

Fiscalização, na prática, ainda há dissonância quanto ao regime jurídico a ser aplicado ao corpo

funcional dessas autarquias.  A doutrina acredita que em virtude dos Conselhos Profissionais

terem sido  criados  com natureza  jurídica  autárquica,  por  meio  de  lei  específica,  a  qual  os

conferiu personalidade jurídica de direito público, deve ser aplicado o regime jurídico único –

lei nº 8.112/90 – a todo corpo funcional, isto é, o regime jurídico aplicado aos servidores da

união. (FIGUEIREDO, 2004)

Todavia, o legislador, conforme será analisado adiante, editou lei reconhecendo que

os conselhos profissionais exercem atividades precipuamente públicas, no entanto, assegurando

que praticam tais atividades em caráter privado, por meio de delegação do poder público, por

intermédio  autorização  legislativa  e,  portanto,  o  regime  jurídico  a  ser  aplicado  ao  corpo

funcional é de direito privado, mediante a aplicação da Consolidação das Leis Trabalhistas.

Para  os  que  acreditam que  os  conselhos  profissionais  possuem caráter  privado,

asseguram que estas entidades, apesar de perseguirem o interesse público, têm características

corporativistas. Por isso, acreditam ser coerente muitos conselhos adotarem o regime celetista

para regularem as suas relações de trabalho. (MARINELA, 2013)

A Constituição da República de 1988, no originário texto do art. 39, isto é, antes da

Emenda Constitucional nº19/98, previa: 



Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito
de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da
administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. 

Empós, seguindo a linha temporal cronológica de legislações relevantes para análise

do tema em análise, foi editada e promulgada a lei nº 8112/90, a qual regulamentou o regime

jurídico único exposto pela Constituição da República de 1988, veja-se seu art. 1º:

Art. 1o  Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das
autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais.

Ainda, a lei  nº 8112/90, já em seu art.  243, nos atos de disposições transitórias,

dispôs:

Art. 243.  Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por esta Lei, na qualidade de
servidores  públicos,  os  servidores  dos  Poderes  da  União,  dos  ex-Territórios,  das
autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações públicas, regidos pela Lei
nº  1.711,  de  28  de  outubro  de  1952 - Estatuto  dos  Funcionários  Públicos  Civis  da
União,  ou  pela  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,  aprovada  pelo Decreto-Lei  nº
5.452,  de  1o de  maio de 1943,  exceto os  contratados por  prazo determinado,  cujos
contratos não poderão ser prorrogados após o vencimento do prazo de prorrogação
(grifou-se).

No ano de 1998,  foi  editada e  promulgada a EC nº  19/98,  a qual   modificou a

redação do art.  39 do texto constitucional,  suprimindo a expressão “regime jurídico único”,

conforme abaixo exposto, deixando a entender que seria viável a adoção de regime jurídico

híbrido.

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de
política  de  administração  e  remuneração  de  pessoal,  integrado  por  servidores
designados pelos respectivos Poderes. 

Ainda em 1998, a lei nº 9649/98 foi editada e promulgada, exarando o entendimento

de que os Conselhos Profissionais e autarquias federais são pessoas jurídicas de direito privado.

Em seu art. 58 e parágrafos da lei nº 9.649/98 (MARINELA, 2013), o parágrafo terceiro do art.

58, da lei supracitada, prelecionou a aplicação da Consolidação das Leis Trabalhistas ao corpo

funcional das autarquias corporativas.

Contudo, em 2003, o Supremo Tribunal Federal – em seu mister de controle de

constitucionalidade  –  decidiu,  em  sede  de  Ação  Direita  de  Inconstitucionalidade,  pela

inconstitucionalidade de alguns parágrafos do art. 58, são eles os § 1º, 2º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º.

Considerando,  assim,  indelegável  a  uma  entidade  privada,  uma  atividade  típica  de  Estado,

vejamos:
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Ação direta de inconstitucionalidade do art. 58 e seus parágrafos da Lei federal 9.649,
de 27-5-1998, que tratam dos serviços de fiscalização de profissões regulamentadas.
Estando prejudicada a ação, quanto ao § 3º do art. 58 da Lei 9.649, de 27-5-1998, como
já decidiu o Plenário, quando apreciou o pedido de medida cautelar, a ação direta é
julgada procedente, quanto ao mais, declarando-se a inconstitucionalidade do caput e
dos § 1º, 2º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º do mesmo art. 58. Isso porque a interpretação conjugada
dos arts. 5º, XIII; 22, XVI; 21, XXIV; 70, parágrafo único; 149; e 175 da CF leva à
conclusão, no sentido da indelegabilidade, a uma entidade privada, de atividade típica
de Estado, que abrange até poder de polícia, de tributar e de punir, no que concerne ao
exercício de atividades profissionais regulamentadas, como ocorre com os dispositivos
imppugnados. [ADI 1.717, rel. min. Sydney Sanches, j. 7-11-2002, P, DJ de 28-3-2003]

Porém, o § 3º, da lei nº 9.649/98, não foi liminarmente declarado inconstitucional e,

por isso, diversos conselhos profissionais adotam o regime celetista para reger o seu quadro de

profissionais.

A  congruente  decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  declarar  a

inconstitucionalidade de alguns parágrafos do art. 58, da lei nº 9.649/98, ocorreu com alicerce

na ofensa em diversos dispositivos constitucionais, como: art. 5º, XIII – liberdade profissional –;

art.  22, XVI – competência privativa da união para legislar sobre a organização nacional do

sistema de emprego e condições para o exercício das profissões –; art. 21, XXIV – competência

da união para manter, organizar e executar as inserções no trabalho –; art. 70 – prestação de

contas em razão da arrecadação de dinheiro público –; art. 149 – competência tributária e art.

175 – competência  do Estado para  prestação de serviços  público,  todos da Constituição  da

República de 1988 (MARINELA, 2013).

Além disso, entende-se legítima a adoção do regime trabalhista, prevista pelo art.

58,  §3º,  da lei  nº  9.649/98,  enquanto esta  se mostrava  eficaz,  uma vez que a suspensão da

eficácia da redação dada pela EC nº 19 ao art. 39, CRFB/88 por decisão do Supremo Tribunal

Federal, nos autos da ADI nº 2.135-4, retornou à vigência do antigo dispositivo, que previa a

adoção  do regime  jurídico  único  para  os  servidores  da  Administração  Direta,  Autárquica  e

Fundacional  Federal,  de  modo  que  as  autarquias  são  sujeitas  ao  regime  jurídico  de  direito

público, conforme Resp nº 820.696 – RJ.

Sendo assim, as autarquias corporativas deverão adotar o regime estatutário inerente

aos servidores públicos da União, esposado na lei nº 8.112/90. (CARVALHO FILHO, 2014). 

Entretanto, dentre os conselhos de fiscalização profissional, hoje, na prática, ainda

não  há  uniformidade  quanto  ao  regime  jurídico  a  ser  aplicado.  Após  a  decretação  da

inconstitucionalidade de alguns parágrafos do art. 58 acima expresso, não há lei que determine e

pacifique a matéria, levando a doutrina às mais diversas interpretações, tendo em vista que por

um lado  os  Conselhos  Profissionais  foram constituídos  por  lei  específica,  como  Autarquia

Federal  e, por outro lado, possuem cargos eletivos  de diretoria  não sujeitos a procedimento



concursal, além de um suposto viés corporativista. É relevante ressaltar que há casos dentro dos

conselhos de fiscalização de adoção ao corpo funcional de normas ora de direito público, ora de

direito privado, formando o que se chama de regime jurídico híbrido ou misto.

Ratifica a aplicação de um regime jurídico híbrido a dissonância das jurisprudências

dos tribunais pátrios, vejamos:

CONSELHOS PROFISSIONAIS. NATUREZA JURÍDICA. REGIME CELETISTA.
DISPENSA. REINTEGRAÇAO. Há uma intensa discussão em sede jurisprudencial
acerca da natureza jurídica dos Conselhos Profissionais criados por lei para executarem
a fiscalização das profissões regulamentadas.  Desse modo, a ideia prevalecente tem
sido  a  de  se  tratarem  de  autarquias  corporativas,  atípicas,  especiais,  e  que  não  se
incluem no âmbito da Administração Pública Indireta, e que, como tal, também não se
submetem às disposições dos arts. 37 e seguintes da Carta Magna. Destarte,  ao seu
quadro  funcional,  deve  ser  aplicado o regime  celetista  puro,  e,  em ocorrendo  uma
dispensa imotivada, não assiste ao empregado o direito à reintegração, mormente se
não ultimado o estágio probatório, pois sua pretensão não encontra guarida nos ditames
do inciso I da Súmula 390 do c. TST. DANO MORAL. ASSÉDIO MORAL. ATO
CULPOSO. INDENIZAÇAO. INEXISTÊNCIA. Se as provas coligidas aos autos não
denotam,  de  modo  suficiente,  a  ocorrência  efetiva  do  ato  culposo  atribuído  ao
demandado, não há como deferir indenização visando reparar dano e assédio moral,
por não estar demonstrado no contexto aquele que figura como o primeiro elemento
exigido  para  a  reparação  civil.  (TRT-14  -  RO:  31220080031400  RO
00312.2008.003.14.00, Relator: JUÍZA SOCORRO MIRANDA. Data de Julgamento:
21/08/2008,  SEGUNDA  TURMA.  Data  de  Publicação:  DETRT14  n.156,  de
25/08/2008)

EMPREGADO DE CONSELHO REGIONAL DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO
PROFISSIONAL. NATUREZA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. AUTARQUIA.
ADMISSÃO  POR  CONCURSO  PÚBLICO.  DISPENSA  IMOTIVADA.
IMPOSSIBILIDADE. Cinge-se a controvérsia em verificar-se a validade da dispensa
imotivada do reclamante, empregado de conselho regional de fiscalização do exercício
profissional  ,  admitido  mediante  aprovação  em  concurso  público.  Inicialmente,
ressalta-se que a SBDI-1 desta Corte, amoldando seu entendimento à decisão proferida
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI nº 1.717/DF, adota a tese de que
os  conselhos  de  fiscalização  profissional  são  autarquias  criadas  por  lei  e  ostentam
personalidade  jurídica  de  Direito  Público,  exercendo  atividade  tipicamente  pública.
Logo, deve ser aplicado a eles todo o regramento previsto para as pessoas jurídicas de
Direito Público quanto ao dever de admitir servidores por meio de concurso público,
conforme previsão do inciso II  do artigo 37 da Constituição Federal.  No tocante à
alegação de nulidade da dispensa, o posicionamento adotado pelo Regional foi de que a
despedida imotivada do reclamante, contratado após aprovação em concurso público e
sob  o  regime  da  CLT,  prescinde  de  motivação,  pois,  "embora  os  Conselhos  de
Fiscalização Profissional, sejam criados por lei,  não prestam serviço público típico,
suas  atividades estão voltadas  ao atendimento de interesses  de categoria específica.
Logo,  embora  denominados  entidades  autárquicas,  não  ostentam o  status  autarquia
pública na acepção jurídica do termo de autarquia em sentido estrito, porque não se
inserem no âmbito da Administração Pública direta ou indireta, não se sujeitarem a um
controle do Estado, seja administrativo ou financeiro, sequer se equiparam às entidades
paraestatais (empresas públicas e sociedades de economia mista). São, por assim dizer,
autarquias corporativas, atípicas, sui generis. Conclui-se que os seus empregados não
são abrangidos pelas normas e princípios que disciplinam os servidores públicos. De
modo  que  não  se  aplicam  aos  seus  empregados  as  regras  próprias  dos  servidores
públicos".  Contudo,  em  face  da  observância  dos  princípios  constitucionais  que
norteiam a Administração Pública, a dispensa de empregados públicos dos Conselhos
de  Fiscalização  Profissional,  admitidos  por  meio  de  concurso  público,  deve  ser
devidamente  motivada  (precedentes)  .  Recurso  de  revista  conhecido  e  provido.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  .  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL
NÃO DEMONSTRADA.  No caso,  o  reclamante  fundamenta  seu  apelo  apenas  em



divergência  jurisprudencial.  Para  tanto,  transcreve  um  aresto  ao  cotejo  de  teses.
Contudo,  constata-se  que  a  divergência  jurisprudencial  colacionada  não  viabiliza  o
conhecimento do recurso de revista, tendo em vista que o único aresto trazido para
cotejo não atende ao disposto na Súmula nº 337, itens I e IV, do TST. Recurso de
revista não conhecido. (TST - RR: 19460920115020012, Relator: José Roberto Freire
Pimenta.  Data  de  Julgamento:  20/09/2017,  2ª  Turma.  Data  de  Publicação:  DEJT
22/09/2017)

Dentro da Administração Pública indireta há entes específicos que adotam o regime

jurídico híbrido,  embora não em relação ao regime jurídico de pessoal.  Podemos dar  como

exemplo as Empresas Públicas e as Sociedades de Economia Mista, uma vez que são pessoas

jurídicas  de  direito  privado  e  exercem  atividades  privadas.  (FILHO,  2014)  Todavia,  essas

pessoas nunca se sujeitam inteiramente ao regime jurídico de direito privado, pois precisam

fazer com que prevaleça o interesse público em detrimento do privado. Portanto, adotam um

regime  jurídico  híbrido  para  atuarem  como  liberdade  e  em  competitividade  com  outras

entidades privadas, mas também se sujeitam a alguns regramentos inerentes ao direito público,

como, por exemplo: ao princípio da supremacia do interesse público (DI PIETRO, 2017), à

obrigação de realizar concursos público para seu quadro de pessoal, mesmo submetendo seus

empregados ao regime privado (CLT).

No caso  dos  Conselhos  Profissionais  não  há  argumentação  justa  que  sustente  a

aplicação das normas de direito privado a uma autarquia, uma vez que esta não concorre com a

iniciativa privada e suas características próprias, como, por exemplo, a elegibilidade daqueles

que compõem os cargos de diretoria, e não investidura dos cargos, por meio de concurso público

–  argumento  basilar  daqueles  que  defendem a  aplicação  de  um regime  jurídico  de  direito

privado – não tiram a personalidade jurídica pública e a necessidade de aplicação do regime

jurídico único.

Por todo exposto, não mecere guarida qualquer argumento que não reconheça, em

definitivo, ser devida a aplicação do regime jurídico de direito público, isto é, o regime jurídico

único a todos os servidores das autarquias corporativas, tendo em vista que estas, conforme

legislação específica que as cria, são integrantes da administração pública indireta federal. O

interesse  público  é  predominante  sob  o  interesse  particular.  Portanto,  quando  as  autarquias

corporativas exercem atividades próprias do poder público, é inaceitável a adoção de um regime

jurídico de direito privado (DI PIETRO, 2017).

Nos Tribunais Superiores, a matéria padece de pacificação. No Supremo Tribunal

Federal há 3 ações em trâmite em sede de controle de constitucionalidade, a fim de regular a

temática ainda controversa, quais sejam: ADI nº 5.367; ADPF nº 367 e 1717. 

O Superior Tribunal de Justiça ratifica o entendimento, vejamos:



DIREITO  ADMINISTRATIVO.  CONSELHOS  DE  FISCALIZAÇÃO
PROFISSIONAL.  NATUREZA  JURÍDICA.  AUTARQUIAS
CORPORATIVAS.  REGIME  DE  CONTRATAÇÃO  DE  SEUS
EMPREGADOS.  INCIDÊNCIA  DA  LEI  N.  8.112/90.  1.  A  atividade  de
fiscalização do exercício profissional é estatal, nos termos dos arts. 5º, XIII, 21,
XXIV, e 22, XIV, da Constituição Federal, motivo pelo qual as entidades que
exercem esse  controle  têm função  tipicamente  pública  e,  por  isso,  possuem
natureza  jurídica  de  autarquia,  sujeitando-se  ao  regime  jurídico  de  direito
público. Precedentes do STJ e do STF. 2. Até a promulgação da Constituição
Federal de 1988, era possível, nos termos do Decreto-Lei 968/69, a contratação
de servidores,  pelos conselhos de fiscalização profissional, tanto pelo regime
estatutário quanto pelo celetista, situação alterada pelo art. 39, caput, em sua
redação  original.  3.  O  §  1º  do  art.  253  da  Lei  n.  8.112/90  regulamentou  o
disposto  na  Constituição,  fazendo  com  que  os  funcionários  celetistas  das
autarquias  federais  passassem  a  servidores  estatutários,  afastando  a
possibilidade de contratação em regime privado. 4. Com a Lei n. 9.649/98, o
legislador  buscou  afastar  a  sujeição  das  autarquias  corporativas  ao  regime
jurídico de direito público. Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, na ADI n.
1.717/DF, julgou inconstitucional o dispositivo que tratava da matéria. O exame
do § 3º do art. 58 ficou prejudicado, na medida em que a superveniente Emenda
Constitucional n. 19/98 extinguiu a obrigatoriedade do Regime Jurídico Único.
5. Posteriormente, no julgamento da medida liminar na ADI n. 2.135/DF, foi
suspensa a vigência do caput do art. 39 da Constituição Federal, com a redação
atribuída  pela  EC n.  19/98.  Dessa  forma,  após  todas  as  mudanças  sofridas,
subsiste,  para  a  administração  pública  direta,  autárquica  e  fundacional,  a
obrigatoriedade de adoção do regime jurídico único, ressalvadas as situações
consolidadas na vigência da legislação editada nos termos da emenda declarada
suspensa. 6. As autarquias corporativas devem adotar o regime jurídico único,
ressalvadas  as  situações  consolidadas  na  vigência  da  legislação  editada  nos
termos da Emenda Constitucional n. 19/97. 7. Esse entendimento não se aplica a
OAB,  pois  no  julgamento  da  ADI  n.  3.026/DF,  ao  examinar  a
constitucionalidade  do  art.  79,  §  1º,  da  Lei  n.  8.906/96,  o  Excelso  Pretório
afastou a natureza autarquica dessa entidade, para afirmar que seus contratos de
trabalho são regidos pela CLT. 8.  Recurso especial  provido para conceder a
segurança e determinar que os impetrados, com exceção da OAB, tomem as
providências cabíveis para a implantação do regime jurídico único no âmbito
dos conselhos de fiscalização profissional, incidindo no caso a ressalva contida
no julgamento da ADI n. 2.135 MC/DF.

(STJ - REsp: 507536 DF 2003/0037798-3, Relator: Ministro JORGE MUSSI,
Data de Julgamento: 18/11/2010, T5 - QUINTA TURMA. Data de Publicação:
DJe 06/12/2010)

As profissões  regulamentadas  como autarquia não  podem ser  classificadas  como

entes com personalidade jurídica de direito privado - ante o poder de polícia de que dispõem -,

isso implica na conclusão automática de que  são sujeitas  exclusivamente ao regime jurídico

único. 

Sobre a necessidade de procedimento concursal, exara a jurisprudência:

CONCURSO  PÚBLICO  –  CONSELHOS  PROFISSIONAIS  –  NATUREZA
JURÍDICA –  AUTARQUIA –  EXIGÊNCIA.  Possuindo os  Conselhos  Profissionais
natureza jurídica de autarquia, obrigatória é a observância, na arregimentação de mão
de  obra,  do  concurso  público.  (STF  -  RE:  697099  PA,  Relator:  Min.  MARCO
AURÉLIO,  Data  de  Julgamento:  25/11/2014,  Primeira  Turma.  Data  de  Publicação:
DJe-248 DIVULG 16-12-2014 PUBLIC 17-12-2014)



Uma vez reconhecida a personalidade pública das autarquias corporativas, não há

que se falar em dispensa de concurso público. Tal dispensa ofenderia ao princípio da moralidade

administrativa, bem como ao art. 37, II, CRFB/88, que prevê a obrigatoriedade de procedimento

concursal para investidura em cargo público (CARVALHO FILHO, 2014).

A LESÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA QUE A FALTA DE UNIFORMIZAÇÃO DE

REGIME CAUSA AOS CONSELHOS PROFISSIONAIS

O princípio constitucional da isonomia revela-se alicerce fundamental à república e

à democracia. (VICENTE, ALEXANDRINO, 2010). Quando versamos sobre igualdade na lei,

temos como destinatário imediato todos aqueles responsáveis pela edição de todos os tipos de

instrumentos normativos presentes no ordenamento jurídico brasileiro. Já na igualdade perante a

lei, estamos nos reportando a todo aquele que tem como função a aplicação dela, isto é, que tem

como dever a concretização de um comando jurídico. (VICENTE, ALEXANDRINO, 2010)

Releve-se que o princípio constitucional da isonomia não veda que a lei estabeleça

tratamento diferenciado a pessoas que tenham distinção de grupos sociais, de sexo, de profissão,

de condição econômica, dentre outros. Mas veda que o parâmetro diferenciador seja arbitrário e

desarrasoado, por exemplo, o legislador permite que o concurso para agente penitenciário de

uma  prisão  feminina  seja  adstrito  a  mulheres.  Contudo,  tais  restrições  apenas  podem  ser

estabelecidas por lei, não sendo o edital meio idôneo para impor essas restrições. (VICENTE,

ALEXANDRINO, 2010). 

No caso em tela, observa-se que há disposição legal sobre a temática exposta e, na

prática, existe a adoção de ambos os regimes, isto é, há a aplicação de regime jurídico híbrido,

uma  vez  que  em  casos  de  judicialização  da  demanda,  o  poder  judiciário  reconhece  a

inconstitucionalidade de adoção da Consolidação das Leis Trabalhistas, conforme entendimento

do Supremo Tribunal Federal supraexposto, e reconhece o servidor litigante como funcionário

público,  in  contrario  senso,  aqueles  que  não  judicializam  suas  demandas  específicas

permanecem regidos pelos institutos de direito privado – Consolidação das Leis Trabalhistas.

Exemplificando,  conforme  pesquisa  informal  realizada  no  âmbito  do  Conselho

Regional de Farmácia do Estado do Ceará, pode-se observar a existência de dois servidores

reconhecidamente  estatutários,  por  meio  de  decisão  judicial,  enquanto  todos  os  outros

servidores,  apesar  de  concursados,  sendo  regidos  pelo  regime  jurídico  de  direito  privado,

conforme ementas  adiante  colacionadas,  uma vez  que  não há  ainda  norma que pacifique  a

matéria após decretação de inconstitucionalidade do Supremo Tribunal Federal. (CARVALHO

FILHO, 2014)



No caso, os reclamantes  foram aprovados em concurso público realizado em 2013,
após, portanto, o posicionamento adotado pelo STF naquela decisão cautelar. Assim,
não obstante tenham sido submetidos a processo seletivo que previa como celetista sua
relação  de  trabalho,  não  poderia  o  CONSELHO  REGIONAL  DE  FARMACIA
subverter,  por  conta  própria,  a  natureza  do  regime  jurídico  imposto  pela  CF  aos
servidores que firmam vínculo com as pessoas jurídicas de direito público, integrem
estas entidades a estrutura da administração pública direta ou indireta. É de se concluir
que  o  CONSELHO  REGIONAL  DE  FARMACIA,  por  ostentar  a  condição  de
autarquia, submete-se a regras próprias de direito público, como acima já mencionado,
não sendo admissível que a tais entidades pudessem ser conferidas normas estranhas à
sua natureza jurídica, inclusive no que tange à possibilidade de concessão de reajustes
salariais, os quais apenas podem ser manejados por meio de lei, nos termos do art. 37,
X, da CF. Embora aos conselhos de fiscalização profissional seja concedida autonomia
para  administrar  o  próprio  orçamento,  tal  direito  não  lhe  gera  a  prerrogativa  de
deliberar,  a seu livre arbítrio, acerca dos aspectos salariais de seus servidores, salvo
naquilo que a própria lei autorizar. Destarte, não se pode reconhecer a validade de ato
normativo  elaborado  pela  direção  da  entidade  autárquica  e  produzido  sem  a
observância do regular processo legislativo, motivo por que não merece prosperar a
pretensão  autoral.  Ressalte-se  que  a alegação  de  que  tal  procedimento  também foi
adotado em favor de trabalhadores que compõem outro setor daquela autarquia não
permite que este Juízo estenda tal benefício a outros servidores. Com efeito, não cabe
ao Poder Judiciário imiscuir-se em assuntos que apenas dizem respeito ao Executivo e
ao Legislativo, sob pena de violar a separação de poderes  que com tanto afinco se
buscou tutelar no texto constitucional, salvo se diante da ocorrência de ilegalidade e
desde que instado a assim se manifestar. É nesse sentido, aliás, que dispõe a Súmula
Vinculante  37  do  STF.  Portanto,  considerando  todo  o  acima  exposto,  julgo
improcedente o pleito autoral. Deferem-se à parte autora, entretanto, por preencher os
requisitos legais, os benefícios da gratuidade da justiça. CONCLUSÃO Isso posto, nos
termos da fundamentação supra, julgo improcedente o pedido formulado pela parte.
18/10/2016. Juiz do Trabalho Titular ALDENORA MARIA DE SOUZA SIQUEIRA.
RTOrd 0000489-13.2016.5.07.0016.

Ante o exposto,  JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, apenas  para
reconhecer aos autores o direito ao regime estatutário, bem como para determinar ao
Conselho Regional  de Farmácia no Ceará que tome as necessárias  providências  no
sentido de converter  o regime celetista,  a que foram contratados os autores,  para o
regime estatutário, com observância da Lei n. 8.112/90, com efeitos retroativos à data
da admissão. Custas e honorários advocatícios divididos e compensados entre as partes,
tendo em vista  a  sucumbência  recíproca  (CPC,  art.  21).  Duplo grau  de  jurisdição.
Decorrido o prazo para recursos voluntários, remeta-se o processo para o TRF da 5a
Região. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Fortaleza, 13 de novembro de 2015. João
Luis Nogueira Matias. Juiz Federal da 5ª Vara. Processo: 0803741-95.2014.4.05.8100

Ante  o  exposto,  é  claro  perceber,  a  lesão  ao  princípio  basilar  da  república

democrática  brasileira  da  isonomia  é  latente,  visto  que  há  dentro  de  um mesmo  Conselho

Profissional  a  adoção de ambos  regimes  jurídicos.  De outra  banda,  também é dissonante  o

entendimento que estabelece poder o corpo funcional da Ordem dos Advogados do Brasil ter



seus servidores sob o regime celetista, ao passo que os demais Conselhos Profissionais devem se

sujeitar ao regime estatutário previsto na lei nº 8.112/90 (CARVALHO FILHO, 2014). O caso

da  OAB,  entretanto,  deve  ser  entendido  conforme  a  ótica  da  Decisão  do  STF,  que  não  a

reconhece como parte integrante da Administração Pública Indireta Federal, mas como entidade

sui genereis,  diferenciada dos Conselhos Profissionais, justificando adoção do regime celetista

(ADI 3.026). 

Ante o exposto, pode-se concluir que os entendimentos supramencionados ofendem

ao princípio constitucional  da isonomia e são flagrantemente discriminatórios,  uma vez que

versamos sobre entidades de idêntica situação jurídica, e isso sem qualquer suporte normativo.

(CARVALHO FILHO, 2014)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que não há uniformidade na adoção de um regime jurídico a ser aplicado

ao corpo funcional das autarquias corporativas, havendo evidente desrespeito ao princípio da

isonomia. 

Apesar de existirem dissonantes entendimentos, é clarividente que o regime jurídico

a  ser  aplicado  aos  servidores  das  autarquias  corporativas  é  o  regime  jurídico  único  dos

servidores públicos da União, normatizado pela lei nº 8.112/90, tendo em vista exercerem poder

de polícia eminentemente público e terem sido criadas com personalidade jurídica de autarquia

– integrante à administração indireta.

O influxo disso é o reconhecimento de uma latente inconstitucionalidade na relação

jurídica estabelecida entre os Conselhos Profissionais e seus servidores, uma vez que, conforme

exemplicado por meio de uma pesquisa informal realizada no âmbito do Conselho Regional de

Farmácia do Estado do Ceará, é permitida a aplicação, dentro de uma mesma entidade, de mais

de um regime jurídico.
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ATO ADMINISTRATIVO: DESVIO DE FINALIDADE

Patrícia Mírvia Barbosa Oliveira  19

Ana Mabel Barbosa Moreira Chaves20

RESUMO
O trabalho a ser desenvolvido visa a exposição do cenário administrativo atual no tocante ao
ato  administrativo,  esclarecendo  pontos  importantes  como:  conceito,  finalidade,  função  e
outros assuntos relevantes para a perfeita elucidação do tema a ser abordado. A escolha do
tema é para se captar de forma coerente a consequência da ação dos administradores quando
distorcem a finalidade e a aplicação do ato administrativo, mostrando os pontos positivos e
negativos de quando se coloca em prática determinada conduta e principalmente os reflexos
na sociedade, a usufruidora dos serviços públicos. A problemática a ser abordada é justamente
na  análise  da  situação  atual  em  que  se  encontra  o  Estado  Democrático  de  Direito,  o
comportamento das pessoas que detém o poder do Estado. A metodologia a ser abordada é
estudos  doutrinários  com  pensadores  que  conhecem  a  área,  buscando  formular  um
entendimento de forma imparcial e coerente do que estar sendo disponibilizado a ser estudado
e  pesquisado.  O  referencial  teórico  a  ser  utilizado  vem  de  uma  combinação  entre
doutrinadores clássicos aos mais modernos se utilizando de pesquisas em sites, dentre outros.
A  base  teórica  do  respectivo  trabalho  vem  de  grandes  nomes,  sendo  eles:  Hely  Lopes
Meirelles; Sylvia Zanella de Pietro; Gilmar Mendes; Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo,
entre outros. Destes ilustres nomes citados, e dos não citados, construirei toda a base teórica
constitucional  e  administrativa  relevante  para  a  elaboração  de  um  trabalho  íntegro  e
esclarecedor.

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A Administração Pública, de acordo com Meirelles (1990) e Alexandrino e Paulo

(2015),  encontra  base  no  ramo do direito  público,  onde  o  mesmo possui  como principal

objetivo regular a convivência entre Estado e sociedade, buscando oferecer ao povo uma vida

digna,  com  políticas  públicas  eficientes,  suprindo  as  necessidades  básicas  do  social,

oportunizando uma convivência harmônica entre todos. Regula também as relações entre as

entidades e órgãos estatais e o cumprimento de suas respectivas finalidades.

Com esse objetivo,  e  mantendo o interesse  do povo de  forma  proeminente,  o

direito  público  possui  como  peculiaridade  a  desigualdade  nas  relações  jurídicas  com

interesses particulares, pois visa a supremacia do interesse público, ou seja, o benefício da
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coletividade prevalece sobre o proveito privado. Ressaltando que tudo deve ser de acordo com

a lei, respeitando as garantias individuais consagradas pelo ordenamento jurídico.

Cabe ao  direito  privado a  regulamentação  dos  interesses  entre  os  particulares,

conviventes  na  sociedade,  buscando  a  vivência  harmônica  entre  os  cidadãos  e  o  regular

exercício dos mesmos sobre seus bens. Possui tal ramo como característica central a igualdade

jurídica, não devendo um interesse prevalecer sobre o outro. Não sendo possível, o Estado

atuar  em áreas  regidas  exclusivamente  pelo  direito  privado,  onde  foi  afastado  totalmente

normas de direito público.

O direito administrativo é responsável pelo o exercício da administração pública.

Os  grandes  nomes  desse  ramo  jurídico  conceituam  o  mesmo  da  seguinte  forma,  e  para

Meirelles (1990) o conceito de Direito Administrativo “sintetiza-se no conjunto harmônico de

princípios  jurídicos  que regem os órgãos,  os  agentes  e  as atividades  públicas  tendentes  a

realizar concreta, direta e imediatamente os fins desejados pelo Estado” (p. 38).

Conforme Di Pietro (2005) o direito administrativo se define como:

O ramo do direito público que tem por objeto os órgãos, agentes e pessoas jurídicas
administrativas  que  integram  a  Administração  Pública,  a  atividade  jurídica  não
contenciosa que exerce e os bens de que se utiliza para consecução de seus fins, de
natureza pública.

Após  definição  de  autores  clássicos  consagrados,  trago  à  baila  o  conceito  de

autores  contemporâneos  como  Alexandrino  e  Paulo  (2015),  tendo  por  base  os  conceitos

anteriores, definiram da seguinte forma:

Conjunto de regras e princípios aplicáveis à estruturação e ao funcionamento das
pessoas e órgãos integrantes da administração pública, às relações entre esta e seus
agentes,  ao exercício da função administrativa,  especialmente às relações com os
administrados, e à gestão dos bens públicos, tendo em conta a finalidade geral de
bem atender ao interesse público (p. 03).

Seguindo  na  linha  de  raciocínio  do  mesmo  autor,  o  sistema  Administrativo

adotado pelo Brasil  é o sistema de jurisdição única ou sistema de controle  judicial,  onde

nenhum litígio pode deixar de ser apreciado pelo Poder Judiciário, possuindo o poder de dizer

e aplicar em caráter definitivo o direito de forma justa e adequada. Tal ocorrência se torna

possível graças ao princípio da inafastabilidade (ou inarredabilidade) de jurisdição, conforme

veremos adiante. É previsto na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5°, inciso XXXV

o qual aduz: “XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a

direito.”



Tal princípio, não exime a Administração de controlar seus atos, uma vez que há

processos que correm na via administrativa, porém, não possuem caráter de serem definitivos

como ocorre na via judiciária.

Para que haja uma administração pública é necessário que haja um Estado, e para

surgir um Estado, é necessário povo, território e governo. Ambos elementos são intrínsecos e

essenciais para o surgimento do mesmo. A Constituição consagra no seu artigo 60, §4º, I a

forma  de  Estado  Federado  composto  por  variados  centros  de  poderes  políticos.  O  artigo

supracitado aduz:

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:
(...)
§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:
I - a forma federativa de Estado;
(...) (BRASIL, 1988).

Alexandrino e Paulo (2015) descrevem com tamanha clareza que há no Estado

três  formas  de  poderes:  o  Executivo,  o  Legislativo  e  o  Judiciário,  que  esse  modelo  de

tripartição foi concebido em 1748 por Charles de Montesquieu, e a função administrativa é

comportada ao Poder Executivo, porém não de forma restritiva, uma vez que há flexibilidade

na separação de poderes, encontrando-se também órgão no Poder Legislativo.  Ressaltando

que  o  órgão  que  efetue  atividade  administrativa  estará  vinculado  as  regras  e  princípios

norteadores próprios do direito administrativo.

O sistema de governo adotado é o presidencialista e parlamentarista e a forma de

governo implantado é a republicana.

Administração Pública pode ser conceituada tanto em seu sentido amplo como em

seu sentido estrito. Em sentido amplo significa afirmar que abrange tanto órgãos com função

política, como pessoas jurídicas que possuem funções administrativas, segundo Alexandrino e

Paulo (2015):

Deve-se entender por função política neste contexto o estabelecimento das diretrizes
e  programas  de  ação  governamental  dos  planos  de  atuação  do  governo  a
determinação das denominadas políticas públicas. De outra parte, função meramente
administrativa resume-se à execução das políticas públicas formuladas no exercício
da referida atividade política (p. 19).



Diante  dos  citados  percebemos  de  forma  clara  que  Governo  e

Administração Pública estão interligados, um decorrente do outro. Segundo Meirelles

(1990) define  governo,  em sentido  formal  como sendo “o conjunto  de Poderes  e

órgãos constitucionais” e em definição material  “é o complexo de funções estatais

básicas”.  Conceitua Administração Pública,  em sentido formal  como “conjunto de

órgãos instituídos para consecução dos objetivos do Governo” e em sentido material

“conjunto das funções necessárias aos serviços públicos em geral”.

A autora ainda afiança:

O governo e a Administração como criações abstratas da Constituição e
das leis, atuam por intermédio de suas entidades (pessoas jurídicas), e de
seus  órgãos  (centros  de  decisão)  e  de  seus  agentes  (pessoas  físicas
investidas e cargos e funções (MEIRELLES, 1990, p. 60).

Diante de todo o transcrito e seguindo o entendimento dos autores citados

acima, Administração Pública é inerente ao Governo, constituída por agentes e órgãos

responsáveis pelo serviço prestado à sociedade de forma eficaz e eficiente. Funciona

através de atos administrativos, classificados de formas diversificadas, sendo restrita a

prática  dos  atos  que  possuem previsão  legal.  Tendo  como  finalidade  o  interesse

público,  dirimindo  todas  as  questões  que  surgem,  observando  esse  princípio

primordial. Sua função é proporcionar ao povo, uma vida digna, um convívio social

harmônico, buscando sempre o bem-estar dos cidadãos que encontra-se em sua tutela,

e para isso pode sobrepor a interesses particulares, desde que tenha previsão legal e o

ato seja motivado corretamente.

ALGUNS PRINCÍPIOS QUE NORTEIAM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Todo  o  ordenamento  jurídico  provém de  princípios,  quer  explícito  ou

implícito. Seguindo Alexandrino e Paulo (2015), os princípios são responsáveis por

atribuir  sentido  ao  sistema  normativo,  conferindo  diretrizes  e  atribuindo  sentido

lógico,  harmonioso  e  racional,  facilitando  a  compreensão  de  sua  estrutura.  Tais

princípios também são responsáveis pelo alcance e o sentido o qual se deve atribuir a

normas  de  cada  sistema  e  subsistema  do  ordenamento  jurídico,  limitando  as

concepções e a elaboração normativa.
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Portanto,  cabe  salientar  que  a  Administração  Pública  é  norteada  por

princípios  indispensáveis  para  a  elaboração  e  aplicação  de  seus  regulamentos,

possuindo  inclusive  previsão  constitucional  de  acordo  com  o  artigo  37  da  Carta

Magna  o  qual  transcreve  “Art.  37.  A  administração  pública  direta  e  indireta  de

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá  aos  princípios  de legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e

eficiência [...]” (BRASIL, 1988).

Esses são apenas alguns dos princípios explícitos, pois encontra-se outros

em nosso ordenamento jurídico, e ainda há aqueles que existem de forma implícita.

Passaremos ao estudo dos seguintes princípios: Princípio da Supremacia do Interesse

Público; Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público; Princípio da Legalidade;

Princípio  da  Moralidade;  Princípio  da  Impessoalidade;  Princípio  da  Publicidade;

Princípio da Eficiência; Princípio da Razoabilidade e Proporcionalidade; Princípio da

Autotutela; Princípio da Continuidade dos Serviços Públicos. Lembrando que esses

são apenas alguns dos princípios que norteiam a Administração Pública, que explicito

e implicitamente, não sendo portanto um rol taxativo.

a. Princípio da supremacia do interesse público

Continuando na mesma linha de pensamento dos autores citados, como

dito  anteriormente  ao  caracterizarmos  o  direito  público  como  possuidor  de  uma

desigualdade  em  relação  ao  particular,  quando  houver  um  conflito  onde  esteja

presente o interesse público e o privado, deve prevalecer o público, sendo assegurado

todo os direitos e garantias constitucionalmente previstas para o particular, baseado na

perspectiva  do  interesse  público  pois  é  nesse  aspecto  que  surge  tal  princípio.  Na

supremacia do interesse público deve prevalecer o importante para a sociedade.

Tal princípio é implícito, decorre das instituições adotadas pelo Brasil e

não possui previsão legal no texto constitucional, prevendo que atuação estatal deve

ser pautada nesse princípio que é considerado um dos dois pilares do regime jurídico-

administrativo.  E  como  asseveram Alexandrino  e  Paulo  (2015)  “está  adstrito  aos

princípios constitucionais que determinam a forma e os limites de sua atuação, como

o  princípio  do  devido  processo  legal,  do  contraditório  e  ampla  defesa,  da

proporcionalidade, dentre outros.” (p. 204).
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Apesar  de  ser  imprescindível  no  ordenamento  jurídico,  não  possui

aplicação  direta  e  imediata  em todos  os  seus  atos  ou  processos,  mas  sim apenas

naqueles em que o Estado age com o poder de império (atos de império), ou seja

quando  a  administração  impõe  de  forma  coercitiva  ao  administrativo,  de  modo

unilateral,  obrigação,  restrição  ou condição ao exercício  de direitos  privados.  São

particularidades de relações jurídicas entre o particular e o Estado caracterizados pela

verticalidade e desigualdade jurídica.

Portanto quando a atuação da administração ocorrer de forma interna, não

há que se falar em tal princípio, uma vez que não haverá obrigações, ou restrições que

sejam necessárias ser imposta aos administrados.

b. Princípio da indisponibilidade do interesse público

Considerado o segundo pilar do regime jurídico administrativo, segundo

Alexandrino  e  Paulo  (2015),  é  responsável  por  instituir  limites  a  Administração

pública, tornando claro que a mesma é responsável por gerir os bens e os interesses

públicos, não sendo considerada proprietária ou dona do bem público, uma vez que

tal  titularidade  pertence  ao  povo,  ou  seja,  “os  bens  e  interesses  públicos  são

indisponíveis, vale dizer, não pertencem à administração, tampouco a seus agentes

públicos. A esses cabe apenas a sua gestão, em prol da coletividade, verdadeira titular

dos direitos e interesses públicos” (p. 206).

Utiliza-se  o  princípio  no  presente  tópico,  no  seu  conceito  em sentido

amplo aquele que abrange todo o patrimônio público e todos os interesses, imediatos

ou mediatos,  do povo em geral,  único  e  titular  da  coisa  pública.  É  um princípio

implícito, e para melhor exemplifica-lo, não cabe a renúncia por parte do Estado, não

sendo possível a renúncia do recebimento de receitas tais como multa, tarifas dentre

outras, ressalvados os casos com expressa previsão legal.

Diferentemente  do  princípio  da  supremacia  do  interesse  público,  o

princípio da indisponibilidade do interesse público, está presente em todas as ações do

ente estatal, possui

uma relação com o princípio da legalidade, vez que são utilizadas como sinônimos.

Nessa diapasão,  é importante  salientar  que aplica-se também ao interesse público,

tanto direto  quanto indireto,  sendo interesse público  direto,  aqueles  referentes  aos
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interesses mediatos do povo; e interesse indireto, os que decorrem da atuação como

pessoa jurídica, titular de direito e deveres (imediato).

c. Princípio da legalidade

É  considerado  um  dos  princípios  essenciais  a  todo  o  ordenamento

jurídico, pois se liga diretamente a lei, possui previsão legal no artigo 5°, inciso II da

Carta  Magna, o que aduz “II  -  ninguém será obrigado a fazer ou deixar  de fazer

alguma coisa senão em virtude de lei;” aos particulares é permitido fazer ou deixar de

fazer tudo aquilo que a lei não os proíba, tendo o mesmo que observar apenas as

restrições ou permissões legais.

Explica-se que tal fato ocorre pois, oposto do particular, a administração

não  possui  vontade  autônoma,  expressando  uma  vontade  geral  produzida  por

representantes,  escolhido  pelo  povo,  o  único  detentor  de  titularidade  da  “coisa

pública”. Sendo portanto insuficiente a ausência de proibição legal, para a atuação

administrativa é essencial a presença de uma lei que imponha ou autorize suas ações

administrativa.

Essa é a principal diferença do princípio da legalidade para os particulares
e para a administração. Aqueles podem fazer tudo o que a lei não proíba;
esta só pode fazer o que a lei determine ou autorize. Inexistindo provisão
legal,  não a possiblidade de atuação administrativa (ALEXANDRINO e
PAULO, 2015, p. 210).

Seguindo a linha de pensar do constitucionalista Mendes e Branco (2014),

ao se referir  a tal  princípio inerente ao Direito Administrativo,  que faz a seguinte

afirmação:

No  Direito  Administrativo,  a  tradição  doutrinária  permitiu  dizer  que,
enquanto no âmbito privado e lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na
Administração Pública só é permitido fazer o que está autorizado pela lei,
ideia  que  condensa,  pelo  menos  em  termos,  o  princípio  da  legalidade
administrativa previsto no art. 37, caput, da Constituição (p. 838).
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Portanto  compete  a  administração  pública  fazer  somente  o  que  está

prevista na lei, sendo impossibilitado pensar menos ou mais do que está escrito na

legislação.

d. Princípio da moralidade

Moralidade  está  intimamente  ligada  a  moral,  apenas  no  âmbito  da

administração  pública  utilizada  com  um  sentido  diferente  do  particular,  se  faz

referência  a  uma moral  administrativa,  pois  como lida  diretamente  com o mundo

jurídico, quando se age de forma imoral o ato administrativo será nulo. Sendo para

tanto um requisito de validade, a moralidade deve estar presente nos atos e na vida

daqueles  que  aplicam  e  constituem  as  normas  administrativas,  uma  vez  que

inobservado tal princípio será o ato nulo de pleno direito.

Ligada a probidade e a boa-fé possui previsão legal expressa na lei 9.784
de 1999

– Lei dos Procedimentos Administrativos, em seu artigo 2°, parágrafo único, inciso

IV transcreve:

Art. 2º- A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios
da  legalidade,  finalidade,  motivação,  razoabilidade,  proporcionalidade,
moralidade,  ampla  defesa,  contraditório,  segurança  jurídica,  interesse
público e eficiência.
Parágrafo  único.  Nos  processos  administrativos  serão  observados,  entre
outros, os critérios de:

[...]
IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé (BRASIL,
1988).

Acerca do princípio da moralidade, Mendes e Branco (2014) esclarecem
que:

Apesar  da  dificuldade  de  se  dizer  em  que  consiste  o  princípio  da
moralidade, deve- se procurar resgatar um conteúdo jurídico do princípio,
reconhecendo que  o Estado  não deve  obediência  a  qualquer  moralidade,
mas somente àquela compartilhada na comunidade específica. Dessa forma,
tendo em vista que a Administração Pública deve pautar-se pela obediência
aos princípios constitucionais a ela dirigidos expressamente mas também
aos demais princípios fundamentais, tem-se que, em sua atuação, deve ser
capaz de distinguir o justo do injusto, o conveniente do inconveniente, o
oportuno do inoportuno, além do legal do ilegal (p. 846).
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Tal  princípio  possui  vínculo  com a  moral  e  com a  ética,  mas  não  se

aplicando o mesmo conceito conveniente ao particular, tendo na seara administrativa

a aplicação de um conceito mais específico interligando a validação e eficácia das

normas  administrativas.  Quando  se  refere  o  princípio  da  moralidade,  uma  vez

inobservado o agente pratica  crime nomeado como improbidade administrativa ou

crime  de  responsabilidade  todos  tipificados  em legislação  específica,  que  aplicam

sansões cabíveis a cada espécie. Ao se ferir esse princípio cabe controle judicial por

meio da ação popular, sendo a mesma um remédio constitucional, previstas no artigo

5°, inciso LXXIII da Carta Magna.

e. Princípio da impessoalidade

Impessoalidade  possui  como significado,  pessoa que age sem interesse

próprio. Tal princípio visa justamente essa finalidade da administração pública, que se

trabalhe visando sempre o interesse do povo, detentor de todo o direito. A doutrina

consagra dois  conceitos  para tal  princípio,  um visando a finalidade  do ato,  sendo

vedado a administração a prática de atos que visem beneficiar agente ou terceiros,

devendo se ater a lei e seu comando geral, abstrato, e não específico para determinado

cidadão.

O  outro  conceito  é  quando  o  agente  pratica  o  ato  tendendo  a  sua

promoção, de forma pessoal, portanto fica impedido ao Governador do Estado, depois

de  praticado  determinado  ato  administrativo,  veicular  seu  nome ao  ato  praticado,

devendo sempre utilizar o nome do Estado o qual conduz.

Preleciona Mendes e Branco (2014):

Por princípio da impessoalidade entende-se o comando constitucional, no
sentido de que a Administração não é permitido fazer diferenciações que
não  se  justifiquem juridicamente,  pois  não  é  dado  ao  administrador  o
direito de utilizar-se de interesses e opiniões pessoais na construção das
decisões oriundas do exercício de suas atribuições (p. 846).

A impessoalidade do agente detentor de cargo público é imprescindível,

devendo ele saber lidar com suas opiniões próprias e vantagens pessoais, observando

sempre o bem estar do povo, que o escolheu para governar. Portanto ao praticar os

atos  administrativos,  deve  ter  consciência  de que  não poderá  empregar  seu nome
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pessoal ou se atrelar a determinado feito, pois a finalidade sempre será o povo do qual

emana todo o poder.

f. Princípio da publicidade

Antes  de  adentrarmos  no  conceito  do  princípio  da  publicidade  vale

relembrar  a  importância  da  diferença  entre  os  conceitos  de  validade  e  eficácia,

sabemos que nem sempre um ato válido é eficaz, e que nem todo ato eficaz é válido.

Isso ocorre quando se elabora um ato, ele nasce com validade mas não com eficácia,

ou seja, não produzindo seus reais efeitos. A publicidade portanto encontra-se ligada

com a eficácia do ato, pois enquanto não público não produzirá seus efeitos.

Segundo Di Pietro (2005) “o princípio  da publicidade,  que vem agora

inserido no artigo 37 da Constituição, exige a ampla divulgação dos atos praticados

pela Administração Pública, ressalvadas as hipóteses de sigilo previsto em lei” (p.89).

A publicidade dos atos administrativos é extremamente importante para

sua validade e todo ato administrativo deve ser público, tornando-se acessível a toda

população.  No ano de 2011 entrou em vigor  a lei  12.527, nomeada como Lei  do

Acesso  a  Informação  e possui  em seu  corpo o  procedimento  adotado para  tornar

público  os  atos  praticados  pela  administração,  tendo  também  exceções,  ou  seja,

alguns casos em que é permitido correr em sigilo.

Portanto, para efetivar de forma mais eficiente o princípio da publicidade

a Lei  do Acesso a  Informação visa garantir  que o cidadão acesse as informações

previstas no art. 5º, inciso XXXIII; art. 37, §3º, inciso II ambos da nos Carta Magna.

DESVIO DE FINALIDADE

Desvio de finalidade como o próprio nome diz ocorre quando, um ato

administrativo possui sua finalidade deturpada, contrária do que se considera legal

pela Administração. Quando um ato administrativo possui sua finalidade corrompida,

gera  a  nulidade  de  determinada  manifestação  ou  declaração  emanada  pelo  poder

público.

O conceito de desvio de finalidade estar prevista no artigo 2° da lei 4.717

de 1965 no parágrafo único que reproduz (grifado):
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Art. 2º São nulos os atos lesivos ao patrimônio das entidades mencionadas 
no artigo anterior, nos casos de:

a) incompetência;
b)vício de forma;

c) ilegalidade do objeto;
d) inexistência dos motivos;

e) desvio de finalidade.
Parágrafo único. Para a conceituação dos casos de nulidade observar-se-
ão as seguintes normas:

a) a  incompetência  fica  caracterizada  quando  o  ato  não  se  incluir  nas
atribuições legais do agente que o praticou;
b) o vício de forma consiste na omissão ou na observância incompleta ou
irregular de formalidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato;
c) a ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado do ato importa em
violação de lei, regulamento ou outro ato normativo;
d) a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou de
direito, em que se fundamenta o ato, é materialmente inexistente ou juridicamente inadequada
ao resultado obtido;
e) o desvio de finalidade se verifica quando o agente pratica o ato visando
a  fim  diverso  daquele  previsto,  explícita  ou  implicitamente,  na  regra  de  competência.
(BRASIL, 1965).

O desvio de finalidade é conceituado por autores da seguinte forma: Para 

Di Pietro (2005):

Seja  infringida  a  finalidade  legal  do  ato  (em  sentido  estrito),  seja
desatendida o seu fim de interesse público (sentido amplo) o ato será ilegal
por  desvio  de  poder.  Tanto  ocorre  esse  Vício quando a  Administração
remove  o  funcionário  a  título  de  punição,  como  no  caso  em  que  ela
desapropria um imóvel para perseguir o seu proprietário, inimigo político.
No primeiro caso o ato foi praticado com finalidade diversa da prevista na
lei; no segundo, fugiu ao interesse público e foi praticado para atender ao
fim de interesse particular da autoridade.

Segundo Alexandrino e Paulo (2005):

O desatendimento a qualquer das finalidades de um ato administrativo –
geral ou específica – configura vício insanável com a obrigatória anulação
do ato. O vício de
finalidade  é  denominado  pela  doutrina  desvio  de  poder  (ou  desvio  de
finalidade)  e  constitui  uma  das  modalidades  do  denominado  abuso  de
poder (a outra é o excesso de poder, vício relacionado à competência).

Os autores citados acima, ao trazer à tona duas espécies de vício, o geral e

o específico,  o  conceitua  como geral  aqueles  atos  opostos ao interesse público,  e

específico aquele que acorda com o interesse público, porém, não possui na legislação

a  finalidade  específica  para  o  tipo  de  ato  praticado.  Portanto  vale  salientar  que
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independente do vício de finalidade, não será convalidado, sendo a todo o momento

nulo.

ATO ADMINISTRATIVO E DESVIO DE FINALIDADE

Conforme foi demonstrado nos capítulos anteriores, compreende-se como

conceito  de ato  administrativo  toda manifestação ou declaração do poder público,

apto  a  produção  de  efeitos,  a  competência  para  sua  elaboração  que  obedece  ao

princípio da legalidade, seus requisitos de validade que compõe a base dos atos, e sua

característica  própria da Administração Pública, por isso submetem-se ao regime de

poder público, ressalvadas as exceções.

Desvio  de  finalidade  conforme visto  previamente,  no  capítulo  anterior

reporta-se ao ato administrativo no momento de buscar sua finalidade, objetivo da lei,

o porquê de sua elaboração. Sendo considerado um ato eivado desse vício, insanável e

nulo de pleno direito.

A realidade social hoje é bem crítica, posto que os detentores de competência para a

elaboração  desses  atos,  não  respeitam  o  que  preleciona  a  lei  e  a  construção

doutrinária, elaborando vários atos maculados de vícios para suprir necessidades (ou

vantagens) pessoais, ou de terceiros (a exemplo podemos citar a conhecida operação

Lava-Jato,  considerada  a  maior  investigação  de  corrupção  e  lavagem de  dinheiro

desenvolvida  no  Brasil,  foi  iniciada  pela  Polícia  Federal  em  2014).  Observa-se

principalmente  de  forma  mais  evidente  a  corrupção  dos  chefes  de  poderes  do

executivo, que envolvidos em escândalos acabam por vir à tona todos os seus deslizes

e uma série de atos eivados de nulidade.  Esse desvio de finalidade é denominado

como ato de improbidade administrativa regido pela lei 8.429/92.

No poder judiciário encontram-se decisões tornando atos administrativos

nulos  por  não  atender  a  sua  finalidade  e  função  essencial:  interesse  público,

indisponibilidade  do  interesse  público,  impessoalidade,  eficiência  e  tantos  outros

incorrendo assim no crime de improbidade administrativa.

Entende-se por improbidade administrativa o ato ilícito  praticado pelos

agentes políticos, enquadrando-se no crime de responsabilidade. Portanto ao desviar a

finalidade do ato administrativo o agente responsável pelo mesmo, acaba incorrendo

em ato de improbidade, que deve ser apreciado pela via competente.
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Não  é  fácil  estabelecer  distinção  entre  moralidade  administrativa  e
probidade administrativa.  A rigor pode-se dizer que são expressões que
significam a mesma coisa, tendo em vista que ambas se relacionam com a
ideia  de  honestidade  na  Administração  Pública.  Quando  se  exige
probidade  ou  moralidade  administrativa,  isso  significa  que  não  basta  a
legalidade formal, restrita, da atuação administrativa, com observância da
lei; é preciso também a observância de princípios éticos, de lealdade, de
boa-fé, de regras que asseguram a boa administração e a disciplina interna
na Administração Pública (DI PIETRO, 2005, p. 767).

Portanto, o desvio de finalidade ocorre devido a deturpação dos princípios

da  moralidade  e  da  impessoalidade,  pois  os  administradores  não  separam  suas

perspectivas  particulares  com  a  atividade  pública  exercida.  E  quando  ocorre  tal

situação  nos  deparamos  com  uma  afronta  direta  ao  princípio  da  supremacia  do

interesse público conforme exposto no início desse trabalho, o indivíduo detentor de tal

cargo público deve agir sempre em consonância e pondo em primeiro lugar o povo,

não  podendo  em  momento  algum  agir  movido  por  emoção  e  interesses  pessoais.

Quando nos deparamos com esse tipo de situação uma série de medidas devem ser

tomadas,  como  a  anulação  do ato  elaborado,  iniciando  se  necessário  um processo

contra o mesmo a fim de verificar e apurar os fatos pelo o bem da população.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se após a pesquisa na seara administrativa, que a Administração

Pública é regida por princípios constitucionais e doutrinários,  possuindo vinculação

com o princípio da legalidade, vez que grande parte de seus atos devem estar previstos

em legislação vigente (ressaltando que há os atos discricionários). Ao diferenciar as

espécies de atos jurídicos, aprende-se que no âmbito da Administração Pública emana

atos  administrativos  ocorrendo  quando  manifestam-se  ou  declara  para  a  sociedade

determinada norma que produzirão efeitos no mundo jurídico. Analisamos também a

importância dos princípios da moralidade, impessoalidade, e interesse público para se

elaborar os atos administrativos.

Averiguou-se quanto ao desvio de finalidade do ato administrativo na seara

do poder executivo, suas consequências e seu processamento incorrendo tal agente em

um  ato  de  improbidade  administrativa.  Ressaltando  a  autora  Sylvia  Zanella  da

importância da moralidade e da probidade administrativa daquele que será investido de

poderes necessários para a prolação dos atos administrativos.
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O  ato  administrativo  quando  possui  sua  finalidade  desviada,  conforme

vimos no capítulo segundo viola uma série de princípios constitucionais e doutrinários.

O princípio da supremacia do interesse público e indisponibilidade do interesse público

são diretamente desrespeitados,  quando o detentor  do cargo administrativo  põe seu

interesse  individual  e  particular,  sobre  o  da  coletividade,  visando  uma  satisfação

própria. Os princípios da moralidade e impessoalidade, o agente deixou de ser ético e

moral tomando decisões contraria das quais seriam corretas, e assim ocorre com os

demais  princípios  (legalidade,  publicidade,  eficiência,  razoabilidade  e

proporcionalidade).

O desvio  de  finalidade  corrompe  todo o  sistema,  e  gera  insegurança  e

dúvida naqueles  em que são subordinados a tais  atos,  Montesquieu ao descrever  a

democracia  aponta  suas  virtudes  e  seus  defeitos,  sempre  colocando  o  povo  como

detentor principal do poder, e que apesar de escolher seus governantes não perde sua

posição. O caos ocorre quando os governantes imbuídos de sentimentos individualista

e buscando vantagens pessoais, se corrompem e passam ao social uma ideia de que

estar a fazer tudo dentre os conformes.

A seara administrativa é rodeada por princípios que visam consagrar sua

idoneidade  e  preservar  sua  finalidade  primordial  o  bem  estar  social  sempre,

executando serviços e elaborando projetos que busquem sempre o bem em prol do

povo.

Ao se referir aos princípios da supremacia e indisponibilidade do interesse

público fica claro que o interesse do ente estatal ao prolatar seus atos administrativos é

justamente focar no bem estar social, visando acima de tudo uma harmonia entre os

povos. O ser humano detentor do poder a ele confiado pela maioria do sociedade, deve

elaborar tais atos atentando  a todos os princípios abordados, porém ao se deparar com

a realidade nos deparamos com  atos eivados de nulidades que possuem o interesse em

satisfazer particulares ou determinados ciclos de pessoas.
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PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO: UM ESTUDO DE CASO NA EMPRESA

PRIMTEC ELÉTRICA LTDA

Patrícia Lopes Barbosa21

Phryné Azulay Benayon22

RESUMO

Este artigo busca avaliar como elaborar o planejamento estratégico da empresa Primtec
Elétrica  Ltda.  Os  objetivos  da  pesquisa  são  analisar  o  micro  e  macro  ambiente  da
empresa  Primtec  e  Elaborar  o  planejamento  estratégico  da  empresa.  Para  isso
utilizaremos  a  metodologia  proposta  por  Oliveira  (2008),  como  suporte  para  a
constrição do planejamento estratégico. A pesquisa foi realizada através de análise de
dados secundários internos, se trata de um estudo de caso e a amostra foi escolhida por
conveniência do pesquisador. Os dados foram coletados durante o segundo semestre de
2018.  Os  resultados  obtidos  apontam  para  a  necessidade  de  a  empresa  elaborar  o
planejamento estratégico, foi proposto um modelo de planejamento no qual a empresa
deve optar por uma estratégia de crescimento com desdobramento em inovação. Além
disso,  foi  elaborado o plano de ação e  métodos  de avaliação e  controles  das metas
propostas para a empresa.

Palavras-Chave:  Análise  Ambiental.  Diagnóstico  Estratégico.  Planejamento

Estratégico. 

INTRODUÇÃO

Nos  dias  de  hoje  existem  organizações  que  fazem  acontecer,  as  que

aguardam acontecer e as que se surpreendem com os acontecimentos. As organizações

que buscam diferencial competitivo devem se antecipar aos acontecimentos, para isso

faz-se  necessário  um  planejamento  estratégico  que  oriente  a  organização.  Segundo

Oliveira  (2008,  p.  17)  “planejamento  estratégico  é  o  processo  administrativo  que

proporciona  sustentação  metodológica  para  se  estabelecer  a  melhor  direção  a  ser

seguida pela empresa, visando ao otimizado grau de interação com os fatores externos e

atuando de forma inovadora.”
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O  planejamento  estratégico  é  dividido  em  fases  que  se  inicia  com  o

diagnóstico  estratégico,  depois  definição  da  missão  da  empresa,  estruturação  de

cenários,  elaboração  de  objetivos  e  metas,  estabelecimento  de  estratégias,

estabelecimento do plano de ação e por fim controle e avaliação.

Com  base  nas  informações  a  pesquisa  orientou-se  pelo  seguinte

questionamento: Como elaborar o planejamento estratégico na empresa Primtec Elétrica

Ltda?

Para responder a este questionamento os objetivos que norteiam a pesquisa

são analisar o micro e macro ambiente da empresa Primtec e Elaborar o planejamento

estratégico  da  empresa.  Para  isso  utilizaremos  a  metodologia  proposta  por  Oliveira

(2008), como suporte para a constrição do planejamento estratégico.

A metodologia utilizada na pesquisa foi exploratória e descritiva, utilizando

revisão da literatura existente. Trata-se de um estudo de caso e a coleta de dados foi

realizada  através  de  dados  secundários  internos  e  a  amostra  foi  escolhida  por

conveniência.

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

O planejamento estratégico é uma ferramenta de gestão que possibilita que a

empresa  se  prepare  para  acontecimentos  futuros.  Segundo  Oliveira  (1991,  p.  62)

“planejamento  estratégico  é  um  processo  gerencial  que  possibilita  ao  executivo

estabelecer  o  rumo  a  ser  seguido  pela  empresa,  com  vistas  a  obter  um  nível  de

otimização na relação da empresa com o seu ambiente”. 

Esse instrumento de administração possibilita a sustentação e o resultado do

desenvolvimento  e  implementação  de  estratégias  empresariais,  onde  são  realizadas

análises do ambiente (interno e externo), que dão subsídio aos gestores para estabelecer

um rumo para a organização (OLVEIRA, 1991).  Através desta ferramenta gerencial a

empresa busca eliminar seus pontos fracos, conhecer melhor seus pontos fortes, usufruir

das oportunidades externas e evitar ameaças.

Para que o planejamento estratégico seja bem aplicado é necessário que seja

realizado o diagnóstico estratégico, onde a empresa avalia sua posição, ou “como se

está”, dentro desta fase são realizadas as análises externas, internas e setoriais. Após as

análises a empresa deve definir qual estratégia que melhor se adéqua a realidade da
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empresa e elaborar um plano de ação, onde serão descritos todas as ações necessárias

para atingir o objetivo da empresa.

Segundo Ackoff (1976, p. 1) “[....]  o planejamento terá que ser moldado

pelas características típicas da organização.” Logo, a metodologia de planejamento pode

ser adaptada as necessidades da empresa, o importante é que o planejamento estratégico

seja  sério,  ativo,  contínuo  e  criativo,  pois  caso  não  seja  direcionado  desta  forma  a

empresa apenas estará reagindo ao ambiente externo. 

Análise ambiental 

A  análise  ambiental  é  de  suma  importância  para  a  elaboração  de  uma

estratégia para a empresa, pois desta forma se busca conhecer o cenário que a empresa

está inserida.  Oliveira (1991, p. 69), afirma que “O conjunto de informações externas e

internas  à  empresa  forma  seus  sistema  de  informações  global.  [...]  desse  total  o

executivo  deverá saber  extrair  as  informações  gerenciais,  que,  realmente,  a  empresa

precisa para ser eficaz”. 

O diagnóstico estratégico de uma organização identifica os pontos fortes,

pontos  fracos,  ameaças  e  oportunidade,  onde os  pontos  fracos  e  fortes  compõem o

ambiente  interno  e  as  oportunidades  e  ameaças  compõem  o  ambiente  externo.  As

variáveis internas podem ser controladas pela empresa e, de acordo com o diagnóstico a

empresa pode estruturar treinamentos, mudança de processos, reestruturar os recursos

humanos, sempre buscando vantagem competitiva. Segundo Oliveira (1991, p. 81) “a

análise interna tem por finalidade colocar em evidência as deficiências e qualidades da

empresa.”.  Certo et al  (2010, p. 34) “O ambiente interno é aquele que está dentro da

organização  e  que  normalmente  tem  implicação  imediata  e  específica   em  sua

administração.” Logo, percebe-se que a análise interna fornece um diagnóstico de como

a empresa  está  para enfrentar  o  mercado e seus concorrentes.  Já na análise  externa

percebemos variáveis que não podem ser controladas pela empresa,  onde a empresa

pode apenas se preparar para aproveitar uma oportunidade ou enfrentar uma ameaça.

Segundo  Chiavenato  (2003,  p.  81)  “O  macroambiente  é  o  contexto  que  envolve

externamente a organização.” O ambiente externo influencia direta ou indiretamente na

organização,  e  as  mudanças  obrigam as  empresas  a  se  adaptarem.  Oliveira  (1991)

explica  que  pode-se  considerar  a  analise  externa  sob  dois  enfoque:  para  resolver

problemas imediatos ou para identificar futuras oportunidades e ameaças.   A analise

92



externa considera alguns aspectos como ambiente demográfico, ambiente econômico,

ambiente natural, ambiente sociocultural e ambiente político-legal

Análise setorial (as cinco forças de Porter)

As cinco forças de Porter buscam analisar a competitividade entre as empresas,

levando em consideração tanto o ambiente externo quanto o interno. Segundo Porter (1986,

p.  22)  “A  essência  da  formulação  de  uma  estratégia  competitiva  é  relacionar  uma

companhia ao seu meio ambiente.” A análise destas forças deve servir para formulação da

estratégia da empresa e na busca de um diferencial  competitivo.  Segundo Porter (1986)

existem cinco forças competitivas que influenciam no seu lucro:

 Ameaça de novos entrantes 

 Poder de barganha dos fornecedores 

 Ameaça de produtos substitutos

 Poder de barganha dos clientes 

 Rivalidade dos concorrentes

A ameaça  de  novos  entrantes  refere-se  às  barreiras  que  uma  nova  empresa

enfrentará para entrar em determinado setor, quando existe facilidade para entrar no setor

ele se torna menos atraente. O poder de barganha dos fornecedores refere-se ao poder de

negociação que a empresa possui com seus fornecedores e se estes são capazes de ameaçar

o  negocio,  pois  fornecedores  com alto  poder  de  barganha  afetam de  forma  negativa  a

rentabilidade do setor. A ameaça de produtos substitutos limita o potencial do setor, pois
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define preço de mercado e aumenta a concorrência, diminuindo a lucratividade. O poder de

barganha  dos  clientes  refere-se  a  capacidade  que  o  cliente  tem em forçar  os  preços  a

baixarem, isso ocorre normalmente com compradores que adquirem grandes quantidades do

produtos, ou quando os produtos são padronizados, sendo assim, quanto maior o poder de

negociação do cliente, menor a lucratividade da empresa. Já a rivalidade dos concorrentes

refere-se à competitividade do setor, se existe grande numero de empresas concorrendo,

existe a possibilidade de guerra de preços. (PORTER, 1986)

Com base nesta análise é possível determinar como está o ambiente competitivo

que a organização se enquadra e determinar como a empresa deve se posicionar perante

seus concorrentes,  conseguindo com isso uma visão mais abrangente dos concorrentes e

como aproveitar as informações coletadas.

Análise dos Cenários

Chiavenato (2003, p. 142) “[...] não basta o conhecimento e o diagnóstico de

como está o ambiente externo e interno da organização. É preciso saber combiná-los e

integrá-los de maneira a saber o que está por trás dele e como poderão evoluir dali pra

frente.” Para tanto é necessário que se construa um cenário de como será o futuro da

organização.  Segundo  Chiavenato  (2003.  p.  142)  “O cenário  consiste  em projeções

variadas de tendências históricas para compor o futuro esperado.” 

Os  cenários  são  necessários  para  a  implementação  da  estratégia

organizacional, desta forma pode-se aproveitar novas possibilidades e abrir caminhos,

sendo de fundamental importância na tomada de decisão.  

Segundo a abordagem de Little (2002, p. 117):

A concepção de cenários  é uma ferramenta para a expansão do processo
pelo  qual  as  grandes  organizações  renovam  sua  visão,  afiam  sua
competitividade e adaptam-se a ambientes  que raramente  recompensam a
complacência. O mercado atual é volátil demais para que qualquer empresa
aposte aposta a longo prazo em um único cenário futuro.

A construção dos cenários proporciona um contexto onde ficam as variáveis

que implicarão na tomada de decisão, por esse motivo essa construção ajuda na adoção

de uma visão de longo prazo. Segundo Chiavenato (2003, p.175) “os cenários em si não

são bons ou ruins, desejáveis ou indesejáveis. [...] Os cenários nos ajudam a aprimorar

as  respostas  para  futuros  possíveis  e  focalizar  as  respostas  assim  que  surgem  no

horizontes das possibilidades.”
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Estratégia

O  termo  estratégia  tem  origem  grega  e,  inicialmente  se  referia  a  uma

posição  de  comando,  passando  a  designar  “a  arte  do  general”,  sendo  adotada  para

utilização do combate para atingir a finalidade da guerra. O livro do general Sun Tzu,

que viveu aproximadamente 500 anos a.C., na China, ainda hoje serve como guia de

estratégias  e  de  como  um verdadeiro  líder  deve  comportar-se  para  influenciar  seus

subordinados.

Segundo Evered apud Mintzberg (2000) o termo estratégia assumiu sentido

de habilidade administrativa na época de Péricles (450 a.C), Com Alexandre (330 a. C)

passou ao sentido de habilidade para vencer o oponente e criar um sistema de governar

globalmente e de forma unificada.

Segundo  Oliveira  (2008,  p.178)  “Numa  empresa,  a  estratégia  está

relacionada à arte de utilizar, adequadamente, os recursos físicos financeiros e humanos,

tendo me vista a minimização dos problemas e a maximização das oportunidades.” A

estratégia  empresarial  ajuda  a  organização  a  alocar  de  forma  mais  eficiente  seus

recursos,  utilizando  suas  competências  e  minimizando  suas  deficiências,  sempre

buscando se antecipar a acontecimentos externos e a seus concorrentes.

A estratégia  de  uma  organização  deve  ser  formulada  e  planejada  de  tal

forma que seja entendida por todos os membros da organização. Sendo um conjunto de

decisões que moldam o caminho escolhido para chegar ao objetivo. Como a estratégia

está  ligada  ao  futuro  da  organização  ela  é  orientada  pela  visão  e  pelos  objetivos.

(CHIAVENATO, 2003).

a. Tipos de estratégia

Segundo Oliveira (2008, p. 184) “As estratégias podem ser estabelecidas de

acordo com a situação da empresa. [...] a combinação de estratégias deve ser feita de

forma  que  aproveite  todas  as  oportunidades  possíveis  e  utilizando  a  estratégia  no

momento certo.” Existem algumas formas de classificar as estratégias de uma empresa,

algumas formas são:

 Quanto à amplitude: macroestratégia, estratégia funcional e microestratégia ou

subestratégia.

 Quanto à concentração: estratégia pura e estratégia conjunta.

 Quanto à qualidade dos resultados: estratégia fortes e estratégias fracas.
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 Quanto à fronteira: estratégias internas à empresa, estratégias externas à empresa

e estratégias internas e externas à empresa.

 Quanto aos recursos aplicados: estratégias de recursos humanos, estratégias de

recursos não humanos e estratégia de recursos humanos e não humanos.

 Quanto  à  postura  estratégica:  sobrevivência,  manutenção,  crescimento  e

desenvolvimento.

Oliveira (1991) considera que a estratégia  mais  completa  para classificar

uma empresa é quanto à postura estratégica, pois é estabelecida através da análise da

situação  da  empresa,  levando  em  consideração  a  análise  dos  ambientes  externo  e

interno. A estratégia de sobrevivência é adotada quanto a empresa tem predominância

de pontos fracos e ameaças, a estratégia de crescimento predominância de pontos fracos

e oportunidades, estratégia de manutenção predominância de pontos fortes e ameaças,

por fim a estratégia de desenvolvimento que existe a predominância de pontos fortes e

oportunidades, cabendo ao administrador a tarefa de verificar a que mais se adéqua a

realidade organizacional da empresa.

b. Formulação da estratégia

Para  que  a  empresa  possa  obter  sucesso  diante  dos  objetivos

organizacionais, ela precisa escolher de maneira coerente a estratégia que irá implantar,

esta deve esta alinhada com os recursos organizacionais disponíveis e com as alterações

de mercado. Segundo Chiavenato (2003, p. 256) “As estratégias sustentam a capacidade

da  organização  de  manobrar  em  meio  a  cenários  cada  vez  mais  complexos  e

dinâmicos.” 

Segundo Ohmae (1985, p.35) “o que a estratégia empresarial procura é o

que a distingue de todos os outros tipos de planejamento empresarial”.  Logo, a boa

escolha da estratégia é o que irá diferencia a organização de seus concorrentes. Para sua

elaboração é necessário que sejam orientadas para os objetivos da empresa, buscando

vantagem  competitiva  e  tenham  participação  efetiva  de  todos  os  funcionários  da

organização.

Para  isso  é  necessário  a  utilização  de  táticas,  onde  são  empregados  os

recursos  organizacionais.  Em  seguida  as  táticas  são  transformadas  em  planos

operacionais  que  permitem  a  integração  de  todos  os  esforços  da  organização

(CHIAVENATO, 2003).
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Segundo  Ansoff  (1977,  p.172)  “A  estratégia  é  visualizada  como  um

“agente” de transformação da empresa,  levando-a de sua posição corrente à posição

descrita  pelos  objetivos,  considerando-se  as  restrições  decorrentes  de  recursos  e  o

potencial existente”.

METODOLOGIA

O presente artigo possui caráter exploratório e descritivo, com levantamento

bibliográfico. Segundo Fonseca (2007) a pesquisa bibliográfica não é mera repetição do

que já foi dito ou escrito sobre certo assunto. Além disso, Mattar (2007, p. 9) descreve o

levantamento  bibliográfico  como  “uma  das  formas  mais  rápidas  e  econômicas  de

amadurecer ou aprofundar um problema de pesquisa”. A pesquisa trata de um estudo de

caso,  que  segundo  Mattar  (2007)  é  uma  forma  de  aprofundamento  dos  problemas,

envolvendo exame de registros existentes, observação de fatos, onde o objeto de estudo

pode ser um individuo, grupo ou organização. 

A coleta de dados foi realizada através de dados secundários internos, onde

a empresa forneceu a maior parte das informações necessárias. Segundo Mattar (2007,

p. 44) “a vantagem dos dados secundários internos são sua disponibilidade e seu baixo

custo”. Também foram coletados dados secundários através de publicações em jornais e

revistas.

A empresa foi escolhida por conveniência  do pesquisador,  Mattar (2007,

p.134) afirma que “amostras por conveniência são selecionadas, como o próprio nome

diz,  por  conveniência  do  pesquisador.  [...]  prestam-se  muito  bem  aos  objetivos  da

pesquisa exploratória”.

Estudo de caso

a. Histórico da empresa

A empresa Primtec Elétrica Ltda, foi fundada em 1º de Outubro de 1993,

está situada no Bairro de Fátima,  na cidade  de Fortaleza Ceará.  É uma empresa  de

responsabilidade  limitada,  sendo classificada  como Empresa  de  Pequeno Porte-EPP.

Atualmente enquadrada no regime tributário do SIMPLES Nacional. 

Atualmente a empresa atua nos ramos de engenharia elétrica, trabalhando

com instalações,  manutenções,  execução  de  projetos  elétricos.  Além disso,  atua  em
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manutenções de equipamento eletrônicos, manutenções em circuitos fechados de TV,

manutenção  em  grupo  geradores  de  emergência,  manutenção  em  portas  giratórias

detectoras  de  metais-PGDM,  subestações,  medições  de  aterramento  entre  outros

serviços.

A  empresa  tem  como  foco  principal  de  seu  negócio  a  participação  em

licitações  publicas,  trabalhando  predominantemente  com  contratos  oriundos  de

processos licitatórios, atuando nos estados do Ceará, Piauí, Pernambuco, Maranhão e

Rio Grande do Norte.

Conta  com  24  funcionários  ativos,  e  ainda  com  02  estagiários.  É  uma

empresa funcional, onde são agrupados os recursos humanos de acordo com a função

exercida. A capacidade operacional da empresa está dividida em área administrativa e

área técnica. Na área técnica conta com engenheiros, bombeiro hidráulico, técnico em

refrigeração,  técnico  em  PGDM,  eletrotécnicos,  técnico  em  telefonia,  técnico  em

gerador, técnico em no break e CFTV, além de eletricistas e auxiliares. Entre o pessoal

do administrativo a empresa dispõe de técnica em contabilidade, contador, graduando

em administração, auxiliares de escritórios e recepcionista.

Diagnóstico

Durante  a  análise  do  macroambiente  percebeu-se  que  a  empresa  possui

predominância  de  oportunidades  no  mercado,  pois  existe  tendência  de  crescimento

populacional no estado do Rio Grande do Norte, o que gerará a necessidade de mais

serviços, além de aumento no consumo de serviços, crescimento e desenvolvimento do

país devido a redução da taxa SELIC, redução de custos de energia elétrica, maior oferta

de mão de obra, fiscalização do governo na obras de construção civil, onde o Ministério

do Trabalho exige que nas obras seja realizado a medição do aterramento das máquinas,

aumentando  consideravelmente  a  demanda  da  empresa  com relação a  este  serviços.

Além  disso,  existe  tendência  ao  aumento  das  exigências  com  relação  a  registro  e

emissão  de  certidões  por  parte  do  Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia

(CREA), sendo uma oportunidade para a empresa já que a mesma possui vasto acervo

técnico e conseguirá se destacar de seus concorrentes, além de não caberem recursos

administrativos nas licitações em que participa.

Com relação as ameaças percebeu-se que apesar de não existirem muitas

ameaças  significativas,  a empresa deve esta atenta  as mudanças,  pois o aumento do

desemprego decorrente da migração pode prejudicar as redes bancárias e ocasionar o
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fechamento de agências, por consequência reduzir os serviços da empresa nesses locais.

Existe  também  o  baixo  nível  de  escolaridade  no  Nordeste,  que  pode  impactar

negativamente  na  empresa,  já  que  cada  vez  mais  os  serviços  estão  ficando  mais

especializados e necessita de profissionais capacitados com cursos técnicos. Além disso,

uma das mudanças que pode se tornar ameaça para a empresa é a implantação do Sped

Fiscal, onde a empresa precisará adaptar o seus sistema de escrituração atual para a

transmissão de dados. A empresa também deve considerar o aumento de empresas se

especializando  em  instalações  e  manutenções  relacionadas  à  energia  eólica,  pois  a

Primtec não possui mão de obra qualificada para tal serviço e existe uma forte tendência

a utilização de energias limpas.

Já com relação ao ambiente interno percebe-se que existe predominância de

pontos fracos, onde a empresa possui índice elevado de absenteísmo e rotatividade de

pessoal, não possui um administrador em cargo estratégico, o que dificulta as decisões

gerenciais,  possui  baixo  capital  de  giro,  ausência  de  canais  de  comunicação  com o

cliente, alto índice de acurácia. Além disso, não possui planejamento estratégico nem

financeiro. 

Dentre os pontos fortes da empresa a que mais se destaca é a mão de obra

especializada,  pois no ramo em que atua esse é  um grande diferencial  competitivo,

combinado  a  isso  o  fato  de  ter  grande experiência  no  mercado,  amplo  cadastro  de

fornecedores, equipamentos modernos e um sistema de gerenciamento financeiro que

possibilita o controle de suas contas, com isso os pagamentos são realizados em dia.

Já com relação à análise setorial percebe-se que existem ameaças de novos

entrantes, porém algumas exigências de mercado têm favorecido a empresa, pois para

que a empresa entre  no ramo de licitações  publicas  é necessário que possua acervo

técnico registrado no CREA, e possui engenheiro eletricista,  mecânico e civil.  Além

disso,  existe  a  exigência  de  corpo  técnico  especializado  e  com  experiência  e  com

formação em diversos cursos, dentre eles a Norma Regulamentador NR-10.  A empresa

não possui poder de barganha junto aos seus fornecedores, pois os mesmos possuem

uma ampla cadeia de clientes que realizam compras mais expressivas. Com relação a

produto substituto,  por se tratar de uma empresa de prestação de serviços o produto

substituto  indireto  são  os  profissionais  que  trabalham  por  conta  própria,  como

eletricistas, instaladores com formação em ar condicionado, entre outros. Os clientes da

empresa possuem alto poder de barganha, devido aos contratos oriundos de processos

licitatórios. Além disso, 90% de seu faturamento está concentrado em um único cliente.
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Já com relação aos concorrentes, não se sabe ao certo a quantidade, pois por se tratar de

empresa que participa de licitações publicas,  sues concorrentes  estão espalhados por

todo  o  país,  tornando  a  concorrente  bastante  acirrada,  devido  a  facilidade  na

participação de pregões eletrônico.

Aplicação do Planejamento Estratégico

Com  base  na  análise  do  diagnóstico  estratégico  foi  elaborado  o

planejamento estratégico da empresa, buscando um enfoque mais adequado e, atender

as necessidades da organização. Foram elaborados missão, visão, objetivos, cenários,

estratégia e o plano de ação para implantação das estratégias.

Missão 

Proporcionar  soluções  em  manutenção  elétrica,  hidráulica,  sanitária  e
eletrônica.

Visão da empresa
A princípio  ser  reconhecida  como uma empresa  inovadora no estado do

Ceará,  em  prestação  de  serviços  no  setor  de  engenharia  elétrica,  instalações  e

manutenção predial, posteriormente expandindo para as demais capitais do Nordeste.

Objetivos e metas

A Primtec tem dois grandes objetivos desafiadores, sendo o primeiro uma

mudança em seu portfólio de serviços tendo como premissa a inovação, principalmente

nas áreas de serviços de instalações elétricas, hidráulicas, hidrossanitárias e eletrônicas.

Nos próximos dois anos a empresa irá buscar se especializar e se capacitar em novas

tecnologias, trabalhando na instalação e manutenção de equipamentos específicos, como

exemplo, energia solar e eólica. 

 O segundo, porém não menos importante, será trabalhar para aumentar seu

market share no estado do Ceará, bem como diminuir a dependência financeira em cima

de seu maior cliente, possibilitando uma maior diversificação de empresas/clientes. Nos

próximos  dois  anos  a  Primtec  pretende  expandir  seu  mercado,  trabalhando  com  a

captação de clientes através de representantes comerciais com vínculo empregatício na

empresa. Esses funcionários terão o papel de captar novos clientes em campo, fazendo

um trabalho inicial de mapeamento, para assim se ter noção do grau de dificuldade e

tamanho dos seus concorrentes.
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Construção de Cenários

a. Cenário econômico

Com o crescimento  econômico  da  região  Nordeste,  associado à  redução

histórica na taxa básica de juros brasileira (taxa Selic) gerou-se grande expectativa de

melhora  da  economia  do  país.  As  mudanças  adotadas  recentemente  pela  política

econômica brasileira trouxeram um novo ânimo ao mercado financeiro, beneficiando a

sociedade como um todo, principalmente as pequenas e médias empresas, pelo fato da

dificuldade de se manter e acumular capital suficiente para arcar com as taxas de juros

abusivas cobradas até bem pouco tempo.

Em relação à taxa Selic,  analistas financeiros especializados em taxas de

juros afirmam que a tendência para os próximos dois anos é a manutenção da taxa em

6,5%, podendo haver pouquíssimas alterações para mais ou para menos, por outro lado,

ainda segundo os especialistas, com a manutenção da taxa Selic baixa, a tendência é que

a taxa de inflação aumente no decorrer dos próximos anos, devido ao fato de até pouco

tempo atrás o poder de compra do consumidor se encontrar ocioso por conta das altas

taxas de juros cobradas. Com o cenário atual, os consumidores acabam se sentindo mais

atraídos para buscar novos créditos, que lhes são concedidos através das instituições

financeiras  (bancos  e  operadoras  de  cartão  de  crédito,  por  exemplo),  assim,  com a

redução  dos  juros  de  alguns  produtos,  provoca-se  um aumento  da  demanda  desses

produtos,  que  por  sua  vez  acabam  gerando  um efeito  indesejado,  ou  seja,  acabam

consequentemente inflacionando a economia do país. 

São bastante favoráveis os números  da economia em relação ao nível de

empregabilidade, tendo um aumento considerável em todas as regiões (Norte, Nordeste,

Centro-Oeste, Sudeste e Sul). Apesar de o Nordeste ser uma das regiões com menor

crescimento econômico, esses números são bastante otimistas e positivos no geral em se

tratando das  deficiências  dessa região.   A chegada de grandes  empresas  (refinarias,

metalúrgicas,  indústrias  de  calçados  e  roupas,  entre  outras)  se  concentrando  nas

principais capitais do Nordeste, tende a influenciar nos resultados positivos da economia

dessa região, com isso aumenta as expectativas da demanda para os próximos dois anos.

É sábio dizer que o crescimento da economia no Brasil favorece diretamente

o orçamento  familiar,  e  focando nesse  crescimento  mais  precisamente  no Nordeste,

pesquisas recentes apontaram que houve um aumento de acúmulo de capital das pessoas

nessa  região,  apontando  um  crescimento  da  poupança,  mostrando  assim  possíveis
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indícios  de crescimento  da economia  na região.  Outro ponto  que pode se levar  em

consideração  é  o  fato  de  que  as  famílias  residentes  nessa  região  podem estar  mais

conscientes em relação aos fatores relacionados à compra, ou seja, estão mais exigentes

na  hora  de  comprar.  Isso  mostra  que  as  empresas  devem cada  vez  mais  inovar  e

implantar  um  sistema  de  qualidade  contínua,  com  intuito  de  criar  valor  para  o

consumidor e consequentemente se diferenciar dos demais concorrentes.

Fonte: Estadão.com.br

b. Cenário político-legal

O Ministério do Trabalho e Emprego iniciou desde o ano de 2010 até os

dias atuais fiscalizações mais freqüentes nas obras da construção civil, aumentando as

exigências  com relação  à  NR-  Normas  Regulamentadoras  de  segurança  e  saúde  de

cumprimento obrigatório para as empresas. A previsão para os próximos dois anos é

que essa fiscalização se intensifique, pois a fiscalização é fundamental neste momento

econômico do país que estamos em franco crescimento.

Nos  próximos  anos  haverá  um  aumento  nas  exigências  por  parte  do

Governo para que se cumpram as normas referentes às legislações que regem a área de

refrigeração. O CONFEA atualmente já determina que sejam registradas nos CREA’s as

empresas de instalação e manutenção de sistemas de ar condicionado. Para os próximos

anos acredita-se que as fiscalizações no que diz respeito ao registro não apenas nos

CREA’s como no IBAMA se intensifiquem, pois existe uma tendência mundial para

cumprimento  das  leis  ambientais  e  da  minimização  da  utilização  de  substâncias

utilizadas na refrigeração.

Nos dias atuais o CONFEA já exige que os profissionais sejam registrados

no  CREA,  devido  a  este  fato  se  tornou  exigência  no  processo  licitatório  que  os

engenheiros responsáveis, bem como a empresa possuam registro na entidade em seus

respectivos  estados.  Nos  próximos  dois  anos  está  previsto  que  será  exigência  no

processo  licitatório  que  todos  os  licitantes  que  participarem  do  certame  e  que

arrematarem  lotes,  no  ato  da  habilitação  deverão  apresentar  registro  no  CREA  na

localidade onde o contrato irá vigorar, independente do fato de já possuírem registro na

cidade sede de sua empresa.

c. Cenário tecnológico

102



As tecnologias  cada dia ficam mais  inovadoras,  abrangentes e dinâmicas,

causando mudanças rápidas em diversas áreas, no segmento da engenharia elétrica não é

diferente, devido a existência ao grande apelo para com as questões sócio-ambientais,

vem surgindo novas tecnologias a cerca de energia limpa, com grande expansão para

geração de energia solar, sendo sua utilização facilitada por conta do grande leque de

opções de fornecedores e equipamentos que atendem a diversas demandas de acordo

com as necessidades. 

Estima-se que nos próximos dois anos será crescente a procura por esta fonte

de  energia,  devido  as  facilidades  de  aquisição  associada  à  evolução  tecnológica  e

futuras mudanças na legislação, anunciadas recentemente pelo governo federal, onde a

energia elétrica terá três preços diferentes durante o dia, sendo o horário de pico bem

mais caro que o restante do dia, cuja implantação deste novo sistema que esta sendo

chamada  de  tarifa  branca  cujo  início  foi  em  2013,  dependendo  da  data  que  as

concessionárias mudarem os medidores atuais por eletrônicos.

Diante deste cenário haverá um aumento significativo de novos usuários de

fontes alternativas  de energia,  não permitindo nenhuma empresa ficar  alheia  a estas

mudanças, pois haverá um novo comportamento das pessoas quanto ao uso da energia

elétrica em todo o Brasil.

Outra grande tendência para os próximos dois anos é intensificação do uso

dos  meios  digitais  devido  aos  avanços  tecnológicos  da  informática,  pois  já  é  uma

realidade o uso de sistemas que geram documentos eletrônicos exigidos pela Receita

Federal  do  Brasil  que  são  assinados  digitalmente,  com  valor  jurídico,  como  por

exemplo, o SPED fiscal, onde ainda não é obrigatório para empresa optante do simples

nacional, mas seu uso traz benefícios não só para empresa, mas também social, tendo

em vista  que,  as  notas  fiscais  serão eletrônicas,  não tendo necessidade de acumular

papéis, pois as informações são geradas e enviadas ao fisco virtualmente, ou seja, os

custos de armazenamento dessas respectivas notas serão evitados, como a impressão das

mesmas, contribuindo para o meio ambiente e responsabilidade social, tão presente e

necessário nos dias de hoje. Esse procedimento também auxilia na organização de dados

e  na  logística  empresarial,  por  se  tratar  de  um sistema  que  unifica  as  informações

geradas pelos registros fiscais.
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Macroestratégia

Diante  da  análise  dos  ambientes  (interno  e  externo)  verificou-se  uma

predominância de pontos fracos e oportunidades, caracterizando assim, a estratégia a ser

adotada pela empresa, que será de crescimento com desdobramento em inovação, tendo

como  característica  a  antecipação  em  relação  aos  seus  concorrentes  através  de

frequentes desenvolvimentos e lançamentos de novos produtos e serviços.

 Apesar de a Primtec apresentar vários pontos fracos que podem dificultar o

alcance das metas futuras a serem estabelecidas, a empresa tem pontos fortes bastante

significativos  para  galgar  seu  objetivo.  Atualmente  a  empresa  é  composta  por  um

excelente corpo técnico, que será fundamental para iniciar o processo de inovação que

empresa necessita. 

Para a empresa iniciar seu processo de inovação será fundamental analisar a

criação do setor de P&D aproveitando o potencial de seus profissionais existentes na

organização,  mas,  para  que  isso  seja  possível,  a  empresa  precisa  reorganizar  as

atividades  correlacionadas  à  competência  de  cada  profissional.  Atualmente  há  um

significativo  desvio  de  função,  onde  uma  parte  desses  profissionais  está  sendo

subutilizada em suas atividades, a exemplo disso temos engenheiros exercendo função

operacional.  O  propósito  será  a  contratação  de  funcionários  a  nível  operacional,

disponibilizando os profissionais graduados para exercer funções a nível estratégico,

assim esses profissionais estarão disponíveis para o processo de inovação de seus novos

produtos e serviços.

O mercado que a empresa atua é bastante competitivo, com grande número

de concorrentes, oferecendo quase sempre os mesmos produtos e serviços. Cabendo a

empresa está sempre atenta as novas tendências e oportunidades buscando inovar seus

produtos e serviços, assim podendo obter cada vez mais vantagens competitivas dentro

do seu mercado.

Plano de ação

 Fazer uma avaliação em todos os cargos e funções da empresa para detectar os

desvios,  fazendo  então  um  redesenho  de  forma  que  venha  ter  um  maior

aproveitamento da força de trabalho.

 Contratar  dois  técnicos  com  o  intuito  de  disponibilizar  mão  de  obra  dos

engenheiros para criação e desenvolvimento de novos produtos e serviços.
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 Criar  o  setor  de  P&D  específico  para  criação  e  desenvolvimento  de  novos

produtos e serviços.

 Aumentar o portfólio de produtos e serviços através dos resultados da área de

P&D buscando vantagem competitiva.

 Ofertar  maior  quantidade  de  produtos  e  serviços,  pois  assim a  empresa  terá

condições  de  conquistar  novos  mercados  e  crescer  significativamente  nos

próximos dois anos.

Implementação das ações

O QUÊ? QUEM? QUANDO? QUANTO? POR QUÊ? ONDE? COMO?
Redesenho das 
competências

Diretores, 
supervisores e
engenheiros

Imediatamente Em toda 
estrutura 
funcional

Existe um 
intenso desvio
de função

Principalment
e na área 
técnica

Reavaliar todas 
as atividades, 
detectando e 
corrigindo os 
desvios de 
funções

Contratar 
técnicos

Engenheiros e
supervisores

Imediatamente Dois Disponibilizar
Mão de obra 
dos 
engenheiros 
para o setor de
P&D 

Para a área 
operacional

Por meio de 
seleção

Criar o setor de 
P&D

Direção da 
empresa

Imediatamente Uma equipe
composta de
dois 
funcionários

Para criar 
novos 
produtos e 
serviços

Sala de 
desenvolvime
nto técnico, 
nas 
dependências 
da empresa. 

Inicialmente 
haverá uma 
capacitação dos
engenheiros 
para dar inicio 
ao setor

Lançar novos 
produtos e 
serviços

P&D Início: 2º 
semestre de 
2013

No mínimo 
um novo 
produto ou 
serviço a 
cada 
semestre

Aumentar o 
portfólio de 
produtos a fim
de se tornar 
mais 
competitiva, 
conquistando 
assim novos 
clientes.

Inicialmente 
no Estado do 
Ceará, 
posteriorment
e nos demais 
estados em 
que a empresa
atua.

A título de teste
será implantado
inicialmente no 
Estado do 
Ceará, após um 
semestre 
ocorrerá 
expansão para 
os outros 
estados em que 
a empresa 
possui contrato

Participação de 
mercado

Diretor Inicio do 
segundo 
semestre de 
2013

Encerrar o 
ano de 2013
com um 
crescimento 
de 3% e 
prospectar 
para 2014 
um 
crescimento 
de 8%

Crescimento 
do market 
share 
principalment
e no estado do
Ceará

Inicialmente 
no Estado do 
Ceará, 
posteriorment
e nos demais 
estados em 
que a empresa
atua

Com 
lançamento de 
novos produtos 
e serviços
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Controle e avaliação

 Avaliação  na  primeira  quinzena  de  2013  que  possibilite  perceber  se  o

levantamento de cargos e funções foi concluído;

 Acompanhamento da seleção e contratação dos novos técnicos;

 Aplicação a cada seis meses de avaliação de desempenho para identificar

possíveis falhas na nova estrutura funcional; 

 Teste nos primeiros quatro meses do ano de 2013 dos possíveis produtos e

serviços desenvolvidos pela área de P&D, avaliando os que apresentarem

melhores resultados, com intuito de serem lançados no início do segundo

semestre do mesmo ano. 

 Controle mensal de investimentos, por cliente, com encartes, campanhas de

vendas, etc;

 Levantamento  trimestral  dos  concorrentes  já  existentes  mensurando  suas

devidas  participações  de  mercado,  como  também  analisar  os  futuros

concorrentes dos novos produtos e serviços;

 Acompanhamento mensal por meio de relatórios financeiros, de produção e

estoque a  fim de acompanhar  se  as  metas  estabelecidas  no planejamento

estratégico serão alcançadas.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo realizou um estudo de caso na empresa Primtec Elétrica

Ltda, analisando os ambientes externos, internos e o setorial, com base na análise foi

proposto um planejamento estratégico para a empresa em questão.

Conclui-se  que  com  base  nas  análises  de  condição  da  empresa  pode-se

definir uma estratégia, adaptando as ações a realidade da empresa. A empresa Primtec

tem grandes chances  de crescimento no mercado,  para isso é imprescindível  que as

ações propostas sejam colocadas em prática. A estratégia definida para esta empresa é a

de crescimento com desdobramento em inovação, esta estratégia foi baseada na analise

de pontos fracos e fortes, oportunidades e ameaças, utilizando a metodologia proposta

por Oliveira(2008) e, por ter predominância de pontos fracos frente a um ambiente com

muitas oportunidades, a estratégia que mais se adéqua a empresa é a de crescimento.
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A pesquisa atingiu os objetivos  propostos,  que foram  analisar  o micro  e

macro ambiente da empresa Primtec e Elaborar o planejamento estratégico da empresa. 

O planejamento estratégico é uma poderosa ferramenta de gestão, mas ainda

hoje existem empresa que não a utilizam por acharem que serão capazes de se adaptar

as  mudanças  no  seu  ambiente  externo,  porém  o  que  se  percebe  é  que  muitas

oportunidades são perdidas devido a falta  de informação ou por a empresa não está

prepara  para  aproveitar.  Também  por  adotarem  uma  postura  reativa,  onde  apenas

reagem as alterações ambientais.
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